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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
MEDIDA PROVISÓRIA N.º 615, DE 2013 

(Do Poder Executivo) 
 

Mensagem  Nº 192/2013 
Aviso Nº 377/2013 – C. Civil 
 

Autoriza o pagamento de subvenção econômica aos produtores da safra 
2011/2012 de cana-de-açúcar e de etanol da região Nordeste e o 
financiamento da renovação e implantação de canaviais com equalização da 
taxa de juros; dispõe sobre os arranjos de pagamento e as instituições de 
pagamento integrantes do Sistema de Pagamentos Brasileiro - SPB; altera a 
Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, para autorizar a União a emitir, sob a 
forma de colocação direta, em favor da Conta de Desenvolvimento Energético 
- CDE, títulos da dívida pública mobiliária federal; e dá outras providências; 
tendo parecer da Comissão Mista, pelo atendimento dos pressupostos de 
relevância e urgência; pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica 
legislativa;  pela adequação financeira e orçamentária; e, no mérito, pela 
aprovação desta, e pela aprovação integral ou parcial das Emendas de nºs 2, 
9, 12, 14, 20, 22 a 24, 26, 41, 50, 52 a 54, 58, 61 a 65, 69, 71, 83, 94, 95, 98, 
100, 102 e 103, na forma do Projeto de Lei de Conversão nº 21, de 2013, 
adotado; e pela rejeição das Emendas de nºs 1, 3 a 8, 10, 11, 13, 15, 17 a 19, 
21, 25, 27 a 40, 42 a 49, 51, 55 a 57, 59, 60, 66 a 68, 70, 73 a 82, 84 a 93, 96, 
97, 99, 101 e 104. As Emendas de nºs 16 e 72 foram retiradas pelos Autores 
(Relator: Senador Gim e Relator Revisor: Deputado Josias Gomes). 
 

 
DESPACHO:  
PUBLIQUE-SE. SUBMETA-SE AO PLENÁRIO. 
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S U M Á R I O 

I – Medida Inicial 
 
II – Retificação publicada no Diário Oficial da União, de 21 de maio de 2013 
 
II – Na Comissão Mista: 
     - Emendas apresentadas (104) 
     - Parecer do relator 
     - Projeto de Lei de Conversão oferecido pelo relator 
     - 1ª Complementação de Voto 
     - 2ª Complementação de Voto 
     - Conclusão da Comissão 
     - Projeto de Lei de Conversão adotado 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1º  Fica a União autorizada a conceder subvenção extraordinária aos 
produtores fornecedores independentes de cana-de-açúcar na região Nordeste, 
afetados pela estiagem referente à safra 2011/2012. 

Parágrafo único. O Poder Executivo estabelecerá as condições operacionais 
para a implementação, execução, pagamento, controle e fiscalização da subvenção 
prevista no caput, observado o seguinte: 

I - a subvenção será concedida aos produtores fornecedores independentes 
diretamente ou por intermédio de suas cooperativas, em função da quantidade de 
cana-de-açúcar efetivamente vendida às usinas de açúcar e às destilarias da região 
Nordeste, excluindo-se a produção própria das unidades agroindustriais, e a 
produção dos respectivos sócios e acionistas; 

II - a subvenção será de R$ 12,00 (doze reais) por tonelada de cana-de-açúcar 
e limitada a dez mil toneladas por produtor fornecedor independente em toda a safra 
2011/2012; e 

III - o pagamento da subvenção será realizado em 2013 e 2014, referente à 
produção da safra 2011/2012 efetivamente entregue a partir de 1º de agosto de 
2011, observados os limites estabelecidos nos incisos I e II. 

Art. 2º  Fica a União autorizada a conceder subvenção econômica às unidades 
industriais produtoras de etanol combustível que desenvolvam suas atividades na 
região Nordeste, referente à produção da safra 2011/2012 destinada ao mercado 
interno. 
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§ 1º A subvenção de que trata o caput será concedida diretamente às unidades 
industriais, ou por intermédio de suas cooperativas, no valor de R$ 0,20 (vinte 
centavos de real) por litro de etanol efetivamente produzido e comercializado na 
safra 2011/2012. 

§ 2º O Poder Executivo estabelecerá as condições operacionais para o 
pagamento, o controle e a fiscalização da concessão da equalização de que trata 
este artigo. 

§ 3º A aplicação irregular ou o desvio dos recursos provenientes da 
equalização de que trata este artigo sujeitarão o infrator à devolução, em dobro, do 
valor recebido, atualizado monetariamente, sem prejuízo das demais penalidades 
previstas em lei. 

Art. 3º  Observado o disposto no § 3º do art. 195 da Constituição, ficam os 
beneficiários da subvenção de que tratam os arts. 1º e 2º dispensados da 
comprovação de regularidade fiscal para efeito do recebimento da subvenção. 

Art. 4º   Fica reduzida a zero a alíquota da Contribuição para os Programas de 
Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP e 
a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, incidentes 
sobre os valores efetivamente recebidos exclusivamente a titulo da subvenção de 
que tratam os arts. 1º e 2º.  

Art. 5º   A Lei nº 12.666, de 14 de junho de 2012, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

“Art. 2º  Fica a União autorizada a conceder subvenção econômica às 
instituições financeiras oficiais federais, sob a forma de equalização de taxas de 
juros, nas operações de financiamento para a estocagem de álcool combustível e 
para renovação e implantação de canaviais, com os objetivos de reduzir a 
volatilidade de preço e de contribuir para a estabilidade da oferta de álcool. 

............................................................................................ 

§ 4º A autorização para a concessão de subvenção e para a contratação das 
operações de financiamento para estocagem de álcool combustível e para 
renovação e implantação de canaviais fica limitada a cinco anos, contados da 
publicação oficial desta Lei. 

..................................................................................” (NR) 

Art. 6º  Para os efeitos das normas aplicáveis aos arranjos e as instituições de 
pagamento que passam a integrar o Sistema de Pagamentos Brasileiro - SPP, nos 
termos desta Medida Provisória, considera-se: 

I - arranjo de pagamento - conjunto de regras e procedimentos que disciplina a 
prestação de determinado serviço de pagamento ao público aceito por mais de um 
recebedor, mediante acesso direto pelos usuários finais, pagadores e recebedores; 
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II - instituidor de arranjo de pagamento - pessoa jurídica responsável pelo 
arranjo de pagamento e, quando for o caso, pelo uso da marca associada ao arranjo 
de pagamento; 

III - instituição de pagamento - pessoa jurídica que, aderindo a um ou mais 
arranjos de pagamento, tenha como atividade principal ou acessória, alternativa ou 
cumulativamente: 

a) disponibilizar serviço de aporte ou saque de recursos mantidos em conta de 
pagamento; 

b) executar ou facilitar a instrução de pagamento relacionada a determinado 
serviço de pagamento, inclusive transferência originada de ou destinada a conta de 
pagamento; 

c) gerir conta de pagamento; 

d) emitir instrumento de pagamento; 

e) credenciar a aceitação de instrumento de pagamento; 

f) executar remessa de fundos; 

g) converter moeda física ou escritural em moeda eletrônica, ou vice-versa, 
credenciar a aceitação ou gerir o uso de moeda eletrônica; e 

h) outras atividades relacionadas à prestação de serviço de pagamento, 
designadas pelo Banco Central do Brasil; 

IV - conta de pagamento - conta de registro detida em nome de usuário final de 
serviços de pagamento utilizada para a execução de transações de pagamento; 

V - instrumento de pagamento - dispositivo ou conjunto de procedimentos 
acordado entre o usuário final e seu prestador de serviço de pagamento utilizado 
para iniciar uma transação de pagamento; e 

VI - moeda eletrônica - recursos armazenados em dispositivo ou sistema 
eletrônico que permitem ao usuário final efetuar transação de pagamento. 

§ 1º As instituições financeiras poderão aderir a arranjos de pagamento na 
forma estabelecida pelo Banco Central do Brasil, conforme diretrizes estabelecidas 
pelo Conselho Monetário Nacional. 

§ 2º É vedada às instituições de pagamento a realização de atividades 
privativas de instituições financeiras, sem prejuízo do desempenho das atividades 
previstas no inciso III do caput. 
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§ 3º O conjunto de regras que disciplina o uso de cartão emitido por sociedade 
empresária destinado à aquisição de bens ou serviços por ela ofertados não se 
caracteriza como arranjo de pagamento. 

§ 4º Não são alcançados por esta Medida Provisória os arranjos de pagamento 
em que o volume, a abrangência e a natureza dos negócios, a serem definidos pelo 
Banco Central do Brasil, conforme parâmetros estabelecidos pelo Conselho 
Monetário Nacional, não forem capazes de oferecer risco à economia popular e ao 
normal funcionamento das transações de pagamentos de varejo. 

Art. 7º  Os arranjos de pagamento e as instituições de pagamento observarão, 
no mínimo, os seguintes princípios e objetivos: 

I - interoperabilidade ao arranjo de pagamento e entre arranjos de pagamento 
distintos; 

II - inovação nos arranjos de pagamento e diversidade de modelos de 
negócios; 

III - solidez e eficiência dos arranjos de pagamento e das instituições de 
pagamento, promoção da competição e previsão de transferência de saldos em 
moeda eletrônica, quando couber, para outros arranjos ou instituições de 
pagamento; 

IV - acesso não discriminatório aos serviços e às infraestruturas necessários ao 
funcionamento dos arranjos de pagamento; 

V - atendimento às necessidades dos usuários finais, em especial liberdade de 
escolha, segurança, proteção de seus interesses econômicos, tratamento não 
discriminatório, privacidade e proteção de dados pessoais, transparência e acesso a 
informações claras e completas sobre as condições de prestação de serviços; 

VI - confiabilidade, qualidade e segurança dos serviços de pagamento; e 

VII - inclusão financeira, observados os padrões de qualidade, segurança e 
transparência equivalentes em todos os arranjos de pagamento. 

Art. 8º  O Banco Central do Brasil, o Conselho Monetário Nacional, o Ministério 
das Comunicações e a Agência Nacional de Telecomunicações estimularão, no 
âmbito de suas competências, a inclusão financeira por meio da participação do 
setor de telecomunicações na oferta de serviços de pagamento e poderão, com 
base em avaliações periódicas, adotar medidas de incentivo ao desenvolvimento de 
arranjos de pagamento que utilizem terminais de acesso aos serviços de 
telecomunicações de propriedade do usuário. 

Art. 9º  Compete ao Banco Central do Brasil, conforme diretrizes estabelecidas 
pelo Conselho Monetário Nacional: 
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I - disciplinar os arranjos de pagamento; 

II - disciplinar a constituição, o funcionamento, a fiscalização das instituições de 
pagamento e a descontinuidade na prestação de seus serviços; 

III - limitar o objeto social de instituições de pagamento; 

IV - autorizar a instituição de arranjos de pagamento no País; 

V - autorizar constituição, funcionamento, transferência de controle, fusão, 
cisão e incorporação de instituição de pagamento, inclusive quando envolver 
participação de pessoa física ou jurídica não residente; 

VI - estabelecer condições e autorizar a posse e o exercício de cargos em 
órgãos estatutários e contratuais em instituição de pagamento; 

VII - exercer vigilância sobre os arranjos de pagamento e aplicar as sanções 
cabíveis; 

VIII - supervisionar as instituições de pagamento e aplicar as sanções cabíveis; 

IX - adotar medidas preventivas, com o objetivo de assegurar solidez, eficiência 
e regular funcionamento dos arranjos de pagamento e das instituições de 
pagamento, podendo, inclusive: 

a) estabelecer limites operacionais mínimos; 

b) fixar regras de operação, de gerenciamento de riscos, de controles internos 
e de governança, inclusive quanto ao controle societário e aos mecanismos para 
assegurar a autonomia deliberativa dos órgãos de direção e de controle; e 

c) limitar ou suspender a venda de produtos, a prestação de serviços de 
pagamento e a utilização de modalidades operacionais; 

X - adotar medidas para promover competição, inclusão financeira e 
transparência na prestação de serviços de pagamentos; 

XI - cancelar, de ofício ou a pedido, as autorizações de que tratam os incisos 
IV, V e VI do caput; 

XII - coordenar e controlar os arranjos de pagamento e as atividades das 
instituições de pagamento; 

XIII - disciplinar a cobrança de tarifas, comissões e qualquer outra forma de 
remuneração referentes a serviços de pagamento, inclusive entre integrantes do 
mesmo arranjo de pagamento; e 

XIV - dispor sobre as formas de aplicação dos recursos registrados em conta 
de pagamento. 
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§ 1º O Banco Central do Brasil, respeitadas as diretrizes estabelecidas pelo 
Conselho Monetário Nacional, disciplinará as hipóteses de dispensa da autorização 
de que tratam os incisos IV, V e VI do caput. 

§ 2º O Banco Central do Brasil, respeitadas as diretrizes estabelecidas pelo 
Conselho Monetário Nacional, poderá dispor sobre critérios de interoperabilidade ao 
arranjo de pagamento ou entre arranjos de pagamento distintos. 

§ 3º No exercício das atividades previstas no inciso VII e VIII do caput, o Banco 
Central do Brasil poderá exigir do instituidor de arranjo de pagamento e da 
instituição de pagamento a exibição de documentos e livros de escrituração, e 
acesso, inclusive em tempo real, aos dados armazenados em sistemas eletrônicos, 
considerando-se a negativa de atendimento como embaraço à fiscalização, sujeita 
às sanções aplicáveis na forma do art. 11. 

§ 4º O Banco Central do Brasil poderá submeter a consulta pública as minutas 
de atos normativos a serem editados no exercício das competências previstas neste 
artigo. 

§ 5º As competências do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central do 
Brasil previstas neste artigo não afastam as atribuições legais do Sistema Brasileiro 
de Defesa da Concorrência, ou de outros órgãos ou entidades responsáveis pela 
regulação e supervisão setorial. 

§ 6º O Banco Central do Brasil, respeitadas as diretrizes estabelecidas pelo 
Conselho Monetário Nacional, definirá as hipóteses que poderão provocar o 
cancelamento de que trata o inciso XI do caput e os atos processuais necessários. 

Art. 10.  O Banco Central do Brasil poderá, respeitadas as diretrizes 
estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, estabelecer requisitos para a 
terceirização de atividades conexas às atividades fins pelos participantes dos 
arranjos de pagamento e para a atuação de terceiros como agentes de instituições 
de pagamento. 

§ 1º O instituidor do arranjo de pagamento e a instituição de pagamento 
respondem administrativamente pela atuação dos terceiros que contratarem na 
forma do caput. 

§ 2º Não se aplica o disposto no caput caso a entidade não participe de 
nenhuma atividade do arranjo de pagamento e atue exclusivamente no fornecimento 
de infraestrutura, como serviços de telecomunicações. 

Art. 11.  As infrações a esta Medida Provisória e às diretrizes e normas 
estabelecidas respectivamente pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco 
Central do Brasil sujeitam a instituição de pagamento e o instituidor de arranjo de 
pagamento, seus administradores e membros de seus órgãos estatutários ou 
contratuais às penalidades previstas na legislação aplicável às instituições 
financeiras. 
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Parágrafo único. O disposto no caput não afasta a aplicação, pelos órgãos 
integrantes do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor e do Sistema Brasileiro 
de Defesa da Concorrência, das penalidades cabíveis por violação das normas de 
proteção do consumidor e de defesa da concorrência. 

Art. 12.  Os recursos mantidos em contas de pagamento: 

I - constituem patrimônio separado, que não se confunde com o da instituição 
de pagamento; 

II - não respondem direta ou indiretamente por nenhuma obrigação da 
instituição de pagamento, nem podem ser objeto de arresto, sequestro, busca e 
apreensão ou qualquer outro ato de constrição judicial em função de débitos de 
responsabilidade da instituição de pagamento; 

III - não compõem o ativo da instituição de pagamento, para efeito de falência 
ou liquidação judicial ou extrajudicial; e 

IV - não podem ser dados em garantia de débitos assumidos pela instituição de 
pagamento. 

Art. 13.  As instituições de pagamento sujeitam-se ao regime de administração 
especial temporária, à intervenção e à liquidação extrajudicial, nas condições e 
forma previstas na legislação aplicável às instituições financeiras. 

Art. 14.  Fica o Banco Central do Brasil autorizado a baixar as normas e 
instruções necessárias ao seu cumprimento. 

§ 1º No prazo de cento e oitenta dias, o Banco Central do Brasil, tendo em vista 
diretrizes estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, definirá as condições 
mínimas para prestação dos serviços de que trata esta Medida Provisória. 

§ 2º Fica o Banco Central do Brasil autorizado a estabelecer, para os arranjos 
de pagamento, os instituidores de arranjo de pagamento e as instituições de 
pagamento já em funcionamento, prazos para adequação às disposições desta 
Medida Provisória, às normas por ele estabelecidas e às diretrizes do Conselho 
Monetário Nacional. 

Art. 15.  Fica a União autorizada a emitir, sob a forma de colocação direta, em 
favor da Conta de Desenvolvimento Energético - CDE, títulos da Dívida Pública 
Mobiliária Federal, a valor de mercado e até o limite dos créditos totais detidos, em 
1o

 de março de 2013, por ela e pela Eletrobrás junto a Itaipu Binacional. 

§ 1o  As características dos títulos de que trata o caput serão definidas pelo 
Ministro de Estado da Fazenda. 
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§ 2o  Os valores recebidos pela União em decorrência de seus créditos junto a 
Itaipu Binacional serão destinados exclusivamente ao pagamento da Dívida Pública 
Federal. 

Art. 16.  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 17 de maio de 2013; 192º da Independência e 125º da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Guido Mantega 
Antônio Andrade 
Fernando Damata Pimentel 
Edison Lobão 
Paulo Bernardo Silva 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

 
............................................................................................................................................. 
 

TÍTULO VIII 
DA ORDEM SOCIAL 

............................................................................................................................................. 
 

CAPÍTULO II 
DA SEGURIDADE SOCIAL 

 
SEÇÃO I 

Disposições Gerais 
............................................................................................................................................. 
 

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta 
e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:  

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, 
incidentes sobre:  

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a 
qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício;  

b) a receita ou o faturamento;  
c) o lucro; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo 

contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social 
de que trata o art. 201; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

III – sobre a receita de concursos de prognósticos; 
IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele 

equiparar. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 
§ 1º As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à 

seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não integrando o orçamento da 
União.  

§ 2º A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma 
integrada pelos órgãos responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo 
em vista as metas e prioridades estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a 
cada área a gestão de seus recursos.  

§ 3º A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como 
estabelecido em lei, não poderá contratar com o poder público nem dele receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios.  
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§ 4º A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a manutenção ou 
expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I.  

§ 5º Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, 
majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total.  

§ 6º As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após 
decorridos noventa dias da data da publicação da lei que as houver instituído ou modificado, 
não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b . 

§ 7º São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes 
de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em lei.  

§ 8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador 
artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de 
economia familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social 
mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e 
farão jus aos benefícios nos termos da lei. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 9º As contribuições sociais previstas no inciso I do caput deste artigo poderão 
ter alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas, em razão da atividade econômica, da 
utilização intensiva de mão-de-obra, do porte da empresa ou da condição estrutural do 
mercado de trabalho. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998 e com nova redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 47 de 2005) 

§ 10. A lei definirá os critérios de transferência de recursos para o sistema único 
de saúde e ações de assistência social da União para os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, e dos Estados para os Municípios, observada a respectiva contrapartida de 
recursos. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. É vedada a concessão de remissão ou anistia das contribuições sociais de 
que tratam os incisos I, a, e II deste artigo, para débitos em montante superior ao fixado em lei 
complementar. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 12. A lei definirá os setores de atividade econômica para os quais as 
contribuições incidentes na forma dos incisos I, b; e IV do caput, serão não-cumulativas. 
(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

§ 13. Aplica-se o disposto no § 12 inclusive na hipótese de substituição gradual, 
total ou parcial, da contribuição incidente na forma do inciso I, a, pela incidente sobre a 
receita ou o faturamento. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

 
Seção II 

Da Saúde 
 
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e 
ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 12.666, DE 14 DE JUNHO DE 2012 

Altera a Lei nº 11.110, de 25 de abril de 2005, 
para autorizar a União a conceder subvenção 
econômica, sob a forma de equalização de 
parte dos custos a que estão sujeitas as 
instituições financeiras para contratação e 
acompanhamento de operações de 
microcrédito produtivo orientado; autoriza a 
concessão de subvenção econômica, sob a 
modalidade de equalização de taxa de juros, 
nas operações de financiamento para a 
estocagem de álcool combustível; altera a Lei 
nº 10.453, de 13 de maio de 2002; e dá outras 
providências.  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
Art. 1º A Lei nº 11.110, de 25 de abril de 2005, passa a vigorar acrescida dos 

seguintes arts. 4º-A, 4º-B e 4º-C:  
"Art. 4º-A Fica a União autorizada a conceder subvenção econômica sob a 
forma de equalização de parte dos custos a que estão sujeitas as instituições 
financeiras para contratação e acompanhamento de operações de 
microcrédito produtivo orientado.  
§ 1º A subvenção de que trata o caput fica limitada a R$ 500.000.000,00 
(quinhentos milhões de reais) por ano.  
§ 2º A subvenção de que trata o caput será concedida:  
I - às instituições financeiras relacionadas no art. 1º da Lei nº 10.735, de 11 
de setembro de 2003;  
II - aos bancos de desenvolvimento;  
III - às agências de fomento de que trata a Medida Provisória nº 2.192-70, 
de 24 de agosto de 2001; e  
IV - às instituições elencadas nos incisos I e III do § 6º do art. 1º, desde que 
por intermédio e responsabilidade dos agentes referidos nos incisos I a III 
deste § 2º.  
§ 3º O pagamento da subvenção de que trata o caput deste artigo, com vistas 
no atendimento do disposto no inciso II do § 1º do art. 63 da Lei nº 4.320, 
de 17 de março de 1964, fica condicionado à apresentação pela instituição 
financeira recebedora da subvenção de declaração de responsabilidade pela 
exatidão das informações relativas às operações realizadas.  
§ 4º A equalização de parte dos custos de que trata o caput corresponderá a 
montante fixo por operação contratada de microcrédito produtivo orientado.  
§ 5º Cabe ao Ministério da Fazenda:  
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I - estabelecer os critérios a serem observados pelas instituições financeiras 
nas operações de microcrédito produtivo orientado para fazer jus à 
subvenção;  
II - definir a metodologia, as normas operacionais e demais condições para o 
pagamento da subvenção;  
III - respeitada a dotação orçamentária reservada a esta finalidade, estipular 
os limites anuais de subvenção por instituição financeira; e  
IV - divulgar, anualmente, informações relativas à subvenção econômica 
concedida, por instituição financeira, indicando, no mínimo e desde que 
satisfeita a exigência constante do § 6º, o valor total da subvenção, o valor 
médio da equalização de juros praticada e o número de beneficiários por 
instituição financeira e por unidade da federação.  
§ 6º As instituições financeiras participantes deverão encaminhar ao 
Ministério da Fazenda informações relativas às operações realizadas no 
formato e na periodicidade indicados em ato do Ministro de Estado da 
Fazenda." 
 
"Art. 4º-B A aplicação irregular ou o desvio dos recursos provenientes das 
subvenções de que trata esta Lei sujeitará o infrator à devolução, em dobro, 
da subvenção recebida, atualizada monetariamente, sem prejuízo das 
penalidades previstas no art. 44 da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 
1964." 
 
"Art. 4º-C Cabe ao Banco Central do Brasil acompanhar e fiscalizar as 
operações de microcrédito produtivo orientado realizadas pelas instituições 
financeiras beneficiárias da subvenção de que trata esta Lei." 

 
Art. 2º Fica a União autorizada a conceder subvenção econômica às instituições 

financeiras oficiais federais, sob a forma de equalização de taxas de juros, nas operações de 
financiamento para a estocagem de álcool combustível, com os objetivos de reduzir a 
volatilidade de preço e de contribuir para a estabilidade da oferta do produto.  

§ 1º Os financiamentos de que trata o caput poderão ser efetuados com recursos:  
I - da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE, de que trata a 

Lei nº 10.336, de 19 de dezembro de 2001;  
II - da Poupança Rural, de que trata o inciso III do caput do art. 81 da Lei nº 

8.171, de 17 de janeiro de 1991; e  
III - de outras fontes, a serem definidas pelo Conselho Monetário Nacional - 

CMN.  
§ 2º A equalização da taxa de juros corresponde ao diferencial entre o encargo do 

mutuário final e o custo da fonte, acrescido da remuneração das instituições financeiras, e será 
paga com recursos:  

I - da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE, de que trata a 
Lei nº 10.336, de 19 de dezembro de 2001; e  

II - de dotações do Orçamento das Operações Oficiais de Crédito.  
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§ 3º Nos financiamentos realizados com recursos da Poupança Rural, a 
equalização da taxa de juros poderá ser compensada mediante a utilização de fator de 
ponderação, na forma definida pelo CMN.  

§ 4º A autorização para a concessão de subvenção e para a contratação das 
operações de financiamento para estocagem de álcool combustível fica limitada a 5 (cinco) 
anos, contados da publicação oficial desta Lei.  

§ 5º O pagamento da equalização fica condicionado à comprovação da boa e 
regular aplicação dos recursos e à apresentação de declaração de responsabilidade pela 
instituição financeira oficial federal para fins de liquidação de despesa.  

 
Art. 3º O CMN, com base em sugestão do Conselho Interministerial do Açúcar e 

do Álcool - CIMA, estabelecerá as condições e critérios para a concessão dos financiamentos 
de que trata o art. 2º, devendo, no mínimo, definir:  

I - os beneficiários;  
II - o volume anual de recursos;  
III - os prazos dos financiamentos e a forma de amortização;  
IV - os encargos financeiros;  
V - as instituições financeiras operadoras;  
VI - a remuneração das instituições financeiras; e  
VII - as garantias mínimas a serem exigidas.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 10.214, DE 27 DE MARÇO DE 2001 
 

Dispõe sobre a atuação das câmaras e dos 
prestadores de serviços de compensação e de 
liquidação, no âmbito do sistema de 
pagamentos brasileiro, e dá outras 
providências.  

 
 

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 2.115-
16, de 2001, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Jader Barbalho, Presidente do Senado 
Federal, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, 
promulgo a seguinte Lei:  

 
Art. 1º Esta Lei regula a atuação das câmaras e dos prestadores de serviços de 

compensação e de liquidação, no âmbito do sistema de pagamentos brasileiro.  
 
Art. 2º O sistema de pagamentos brasileiro de que trata esta Lei compreende as 

entidades, os sistemas e os procedimentos relacionados com a transferência de fundos e de 
outros ativos financeiros, ou com o processamento, a compensação e a liquidação de 
pagamentos em qualquer de suas formas.  
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Parágrafo único. Integram o sistema de pagamentos brasileiro, além do serviço de 
compensação de cheques e outros papéis, os seguintes sistemas, na forma de autorização 
concedida às respectivas câmaras ou prestadores de serviços de compensação e de liquidação, 
pelo Banco Central do Brasil ou pela Comissão de Valores Mobiliários, em suas áreas de 
competência:  

I - de compensação e liquidação de ordens eletrônicas de débito e de crédito;  
II - de transferência de fundos e de outros ativos financeiros;  
III - de compensação e de liquidação de operações com títulos e valores 

mobiliários;  
IV - de compensação e de liquidação de operações realizadas em bolsas de 

mercadorias e de futuros; e  
V - outros, inclusive envolvendo operações com derivativos financeiros, cujas 

câmaras ou prestadores de serviços tenham sido autorizados na forma deste artigo.  
.......................................................................................................................................................
.......................................................................................................................................................

LEI Nº 12.783, DE 11 DE JANEIRO DE 2013 
 

Dispõe sobre as concessões de geração, 
transmissão e distribuição de energia elétrica, 
sobre a redução dos encargos setoriais e sobre 
a modicidade tarifária; altera as Leis nºs 
10.438, de 26 de abril de 2002, 12.111, de 9 de 
dezembro de 2009, 9.648, de 27 de maio de 
1998, 9.427, de 26 de dezembro de 1996, e 
10.848, de 15 de março de 2004; revoga 
dispositivo da Lei nº 8.631, de 4 de março de 
1993; e dá outras providências.  

 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
 

CAPÍTULO I 
DA PRORROGAÇÃO DAS CONCESSÕES DE GERAÇÃO 

DE ENERGIA ELÉTRICA E DO REGIME DE COTAS 
 
Art. 1º A partir de 12 de setembro de 2012, as concessões de geração de energia 

hidrelétrica alcançadas pelo art. 19 da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, poderão ser 
prorrogadas, a critério do poder concedente, uma única vez, pelo prazo de até 30 (trinta) anos, 
de forma a assegurar a continuidade, a eficiência da prestação do serviço e a modicidade 
tarifária.  

§ 1º A prorrogação de que trata este artigo dependerá da aceitação expressa das 
seguintes condições pelas concessionárias:  

I - remuneração por tarifa calculada pela Agência Nacional de Energia Elétrica - 
ANEEL para cada usina hidrelétrica;  

21



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5754 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

MPV-615/2013 
 

 

II - alocação de cotas de garantia física de energia e de potência da usina 
hidrelétrica às concessionárias e permissionárias de serviço público de distribuição de energia 
elétrica do Sistema Interligado Nacional - SIN, a ser definida pela Aneel, conforme 
regulamento do poder concedente;  

III - submissão aos padrões de qualidade do serviço fixados pela Aneel;  
IV - (VETADO);  
V - (VETADO).  
§ 2º A distribuição das cotas de que trata o inciso II do § 1º e respectiva 

remuneração obedecerão a critérios previstos em regulamento, devendo buscar o equilíbrio na 
redução das tarifas das concessionárias e permissionárias de distribuição do SIN. 

§ 3º As cotas de que trata o inciso II do § 1º serão revisadas periodicamente e a 
respectiva alocação às concessionárias e permissionárias de distribuição será formalizada 
mediante a celebração de contratos, conforme regulamento do poder concedente.  

§ 4º Os contratos de concessão e de cotas definirão as responsabilidades das partes 
e a alocação dos riscos decorrentes de sua atividade.  

§ 5º Nas prorrogações de que trata este artigo, os riscos hidrológicos, considerado 
o Mecanismo de Realocação de Energia - MRE, serão assumidos pelas concessionárias e 
permissionárias de distribuição do SIN, com direito de repasse à tarifa do consumidor final.  

§ 6º Caberá à Aneel disciplinar a realização de investimentos que serão 
considerados nas tarifas, com vistas a manter a qualidade e continuidade da prestação do 
serviço pelas usinas hidrelétricas, conforme regulamento do poder concedente.  

§ 7º O disposto neste artigo aplica-se às concessões de geração de energia 
hidrelétrica que, nos termos do art. 19 da Lei nº 9.074, de 1995, foram ou não prorrogadas, ou 
que estejam com pedido de prorrogação em tramitação.  

§ 8º O disposto nesta Lei também se aplica às concessões de geração de energia 
hidrelétrica destinadas à produção independente ou à autoprodução, observado o disposto no 
art. 2º.  

§ 9º Vencido o prazo das concessões de geração hidrelétrica de potência igual ou 
inferior a 1 MW (um megawatt), aplica-se o disposto no art. 8º da Lei nº 9.074, de 1995.  

§ 10. Excepcionalmente, parcela da garantia física vinculada ao atendimento dos 
contratos de fornecimento alcançados pelo art. 22 da Lei nº 11.943, de 28 de maio de 2009, 
não será destinada à alocação de cotas de garantia física de energia e de potência de que trata 
o inciso II do § 1º, visando à equiparação com a redução média de tarifas das concessionárias 
de distribuição do SIN.  

§ 11. Na equiparação de que trata o § 10, deverá ser considerada a redução de 
encargos de que tratam os arts. 21, 23 e 24 desta Lei, de pagamento pelo uso do sistema de 
transmissão, e aquela decorrente da contratação de energia remunerada pela tarifa inicial de 
geração de que trata o art. 13 desta Lei.  

§ 12. Caberá à Aneel a definição do procedimento de que tratam os §§ 10 e 11, 
conforme regulamento do poder concedente.  

 
Art. 2º As concessões de geração de energia hidrelétrica destinadas à 

autoprodução, cuja potência da usina seja igual ou inferior a 50 MW (cinquenta megawatts), 
poderão ser prorrogadas, a critério do poder concedente, uma única vez, pelo prazo de até 30 
(trinta) anos.  
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§ 1º O disposto no art. 1º não se aplica às prorrogações de que trata o caput.  
§ 2º Todo o excedente de energia elétrica não consumida pelas unidades 

consumidoras do titular da concessão de autoprodução será liquidado no mercado de curto 
prazo ao Preço de Liquidação de Diferenças - PLD.  

§ 3º A receita auferida pela liquidação de que trata o § 2º poderá ser utilizada pelo 
autoprodutor no fomento a projetos de eficiência energética em suas instalações de consumo, 
durante todo o período da concessão.  

§ 4º O disposto neste artigo também se aplica às concessões de geração de energia 
hidrelétrica destinadas à autoprodução, independentemente da potência, desde que não 
interligadas ao SIN.  

§ 5º A prorrogação de que trata este artigo será feita a título oneroso, sendo o 
pagamento pelo uso do bem público revertido em favor da modicidade tarifária, conforme 
regulamento do poder concedente.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
DECRETO Nº 7.891, DE 23 DE JANEIRO DE 2013 

 
Regulamenta a Lei nº 12.783, de 11 de 

janeiro de 2013, que dispõe sobre as 
concessões de geração, transmissão e 
distribuição de energia elétrica, sobre a 
redução dos encargos setoriais e sobre a 
modicidade tarifária, e a Medida Provisória nº 
605, de 23 de janeiro de 2013, que altera a Lei 
nº 10.438, de 26 de abril de 2002, e dá outras 
providências.  

 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 10.438, de 26 de 
abril de 2002, na Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, e na Medida Provisória nº 605, de 
23 de janeiro de 2013,  

 
DECRETA:  
 
Art. 1º A Conta de Desenvolvimento Energético - CDE, além de suas demais 

finalidades, custeará os seguintes descontos incidentes sobre as tarifas aplicáveis aos usuários 
do serviço público de distribuição de energia elétrica, nos termos do inciso VII do caput do 
art. 13 da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002:  

I - redução na tarifa de uso do sistema de distribuição incidente na produção e no 
consumo da energia comercializada por empreendimento enquadrado no § 1º do art. 26 da Lei 
nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996;  

II - redução na tarifa de energia incidente no consumo de energia da atividade de 
irrigação e aquicultura realizada em horário especial de unidade consumidora classificada 
como rural, devido à aplicação do art. 25 da Lei nº 10.438, de 2002;  
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III - redução na tarifa de uso do sistema de distribuição e na tarifa de energia 
concedida às concessionárias e permissionárias de distribuição de energia elétrica, devido à 
aplicação dos arts. 51 e 52 do Decreto nº 4.541, de 23 de dezembro de 2002;  

IV - redução na tarifa de uso do sistema de distribuição e na tarifa de energia 
aplicável à unidade consumidora classificada como de serviço público de água, esgoto e 
saneamento, nos termos deste Decreto;  

V - redução na tarifa de uso do sistema de distribuição e na tarifa de energia 
aplicável à unidade consumidora classificada como rural, nos termos deste Decreto;  

VI - redução na tarifa de uso do sistema de distribuição e na tarifa de energia 
aplicável à unidade consumidora classificada como cooperativa de eletrificação rural, 
inclusive às cooperativas regularizadas como autorizadas, nos termos deste Decreto; e  

VII - redução na tarifa de uso do sistema de distribuição e na tarifa de energia 
aplicável à unidade consumidora da classificada como serviço público de irrigação, nos 
termos deste Decreto.  

§ 1º Os níveis atuais dos descontos vigentes relativos aos incisos IV, V, VI e VII 
do caput serão mantidos em cada concessionária ou permissionária de distribuição até o 
reajuste ou procedimento ordinário de revisão tarifária seguinte.  

§ 2º No reajuste ou procedimento ordinário de revisão tarifária de que trata o § 1º, 
a Agência Nacional de Energia Elétrica - Aneel deverá estabelecer a convergência gradual dos 
descontos concedidos atualmente, para cada concessionária ou permissionária de distribuição, 
aos seguintes valores:  

I - Grupo A, classe Rural: dez por cento para a tarifa de uso do sistema de 
distribuição e para a tarifa de energia das unidades classificadas como rural;  

II - Grupo A, subclasse Cooperativa de Eletrificação Rural: trinta por cento para a 
tarifa de uso do sistema de distribuição e para a tarifa de energia das unidades classificadas 
como cooperativas de eletrificação rural;  

III - Grupo A, subclasse Serviço Público de Água, Esgoto e Saneamento: quinze 
por cento para tarifa de uso do sistema de distribuição e para a tarifa de energia das unidades 
classificadas como Serviço Público de Água, Esgoto e Saneamento;  

IV - Grupo B, subclasse Serviço Público de Água, Esgoto e Saneamento: quinze 
por cento sobre a tarifa do subgrupo B3;  

V - Subgrupo B2, classe Rural: trinta por cento sobre a tarifa do subgrupo B1, 
classe Residencial;  

VI - Subgrupo B2, subclasse Serviço Público de Irrigação: quarenta por cento 
sobre a tarifa do subgrupo B1, classe Residencial; e  

VII - Subgrupo B2, subclasse Cooperativa de Eletrificação Rural: trinta por cento 
sobre a tarifa do subgrupo B1, classe Residencial.  

§ 3º É vedada a aplicação cumulativa de descontos previstos neste artigo, devendo 
prevalecer aquele que confira o maior benefício ao usuário do serviço público de distribuição 
de energia elétrica.  

 
Art. 2º Os descontos custeados pela CDE de que trata o art. 1º deverão ser 

retirados da estrutura tarifária das concessionárias de distribuição por ocasião da revisão 
extraordinária de que trata o art. 15 do Decreto nº 7.805, de 14 de setembro de 2012.  
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Parágrafo único. Para as permissionárias de distribuição, os descontos de que trata 
o caput deverão ser retirados no processo tarifário ordinário subsequente à publicação deste 
Decreto.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

RETIFICAÇÃO 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 615, DE 17 DE MAIO DE 2013.  

 
(Publicada no Diário Oficial de 20 de maio de 2013, Seção 1) 

 
Na página 3, 1ª coluna, nas assinaturas, leia-se: DILMA ROUSSEFF, Guido 

Mantega, Antônio Andrade, Fernando Damata Pimentel, Edison Lobão, Paulo 
Bernardo Silva e Alexandre Antonio Tombini. 
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S E N A D O  F E D E R A L  
S E C R E T A R I A - G E R A L  D A  M E S A  
S E C R E T A R I A  D E  C O M I S S Õ E S  

S U B S E C R E T A R I A  D E  A P O I O  À S  C O M I S S Õ E S  M I S T A S  

E M E N D A S
Apresentadas perante a Comissão Mista destinada a apreciar a Medida
Provisória Nº 615, de 2013, que “Autoriza o pagamento de subvenção 
econômica aos produtores da safra 2011/2012 de cana-de-açúcar e de etanol da 
região Nordeste e o financiamento da renovação e implantação de canaviais 
com equalização da taxa de juros; dispõe sobre os arranjos de pagamento e as 
instituições de pagamento integrantes do Sistema de Pagamentos Brasileiro - 
SPB; altera a Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, para autorizar a União a 
emitir, sob a forma de colocação direta, em favor da Conta de Desenvolvimento 
Energético - CDE, títulos da dívida pública mobiliária federal; e dá outras 
providências”.

PARLAMENTARES                               EMENDAS NºS

D e p u t a d o  L A É R C I O  O L I V E I R A  0 0 1 ;  0 0 2 ;  

D e p u t a d o  G E R A L D O  S I M Õ E S   0 0 3 ;  

D e p u t a d o  N E L S O N  M A R Q U E Z E L L I   0 0 4 ;  0 0 5 ;  0 1 4 ;  

D e p u t a d o  N I L S O N  L E I T Ã O   0 0 6 ;  0 0 7 ;  0 0 8 ;  0 0 9 ;  

S e n a d o r  P E D R O  T A Q U E S   0 1 0 ;  

D e p u t a d o  E D U A R D O  C U N H A   0 1 1 ;  

S e n a d o r  S É R G I O  S O U Z A   0 1 2 ;  

D e p u t a d o  D A V I  A L V E S  S I L V A  J Ú N I O R   0 1 3 ;  

D e p u t a d o  A N T H O N Y  G A R O T I N H O   0 1 5 ;  0 1 6 ;  

S e n a d o r  A C I R  G U R C A C Z   0 1 7 ;  0 1 8 ;  0 1 9 ;  

D e p u t a d o  R A I M U N D O  G O M E S  D E  M A T O S   0 2 0 ;  0 2 8 ;  

D e p u t a d o  A D R I A N   0 2 1 ;  

S e n a d o r  R O M E R O  J U C Á   0 2 2 ;  0 2 5 ;  

D e p u t a d o  L Ú C I O  V I E I R A  L I M A   0 2 3 ;  0 2 4 ;  

D e p u t a d o  W E L I T O N  P R A D O   0 2 6 ;  

D e p u t a d o  R A U L  H E N R Y   0 2 7 ;  
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S e n a d o r  A L O Y S I O  N U N E S  F E R R E I R A   0 2 9 ;  0 5 1 ;  

D e p u t a d o  G E O R G E  H I L T O N   0 3 0 ;  

D e p u t a d o  M A R C O S  M O N T E S   0 3 1 ;  

D e p u t a d o  R O N A L D O  C A I A D O  0 3 2 ;  0 3 3 ;  0 3 4 ;  0 3 5 ;  0 3 6 ;

S e n a d o r  I N Á C I O  A R R U D A   0 3 7 ;  0 3 8 ;  0 3 9 ;  

D e p u t a d o  S I B Á  M A C H A D O                               0 4 0 ;  

S e n a d o r  W A L T E R  P I N H E I R O   0 4 1 ;  0 4 3 ;  0 4 4 ;  0 4 5 ;  0 4 6 ;  
 0 4 7 ;  0 4 8 ;  0 4 9 ;  

S e n a d o r  J O S É  A G R I P I N O   0 4 2 ;  0 8 9 ;  0 9 0 ;  

D e p u t a d o  J O Ã O  A R R U D A   0 5 0 ;  

D e p u t a d o  C E S A R  C O L N A G O   0 5 2 ;  0 5 3 ;  

D e p u t a d o  M O R E I R A  M E N D E S                           0 5 4 ;  

D e p u t a d o  A R N A L D O  F A R I A  D E  S Á   0 5 5 ;  0 5 6 ;  0 5 7 ;  

D e p u t a d o  A N T O N I O  C A R L O S  M E N D E S  T H A M E  0 5 8 ;  0 5 9 ;  0 6 0 ;  0 9 1 ;  0 9 2 ;  
0 9 3 ;  0 9 4 ;  

D e p u t a d o  D R .  J O R G E  S I L V A   0 6 1 ;  0 6 2 ;  0 6 3 ;  

D e p u t a d o  L E L O  C O I M B R A   0 6 4 ;  0 6 5 ;  

D e p u t a d o  J E R Ô N I M O  G O E R G E N   0 6 6 ;  

D e p u t a d o  I V A N  V A L E N T E   0 6 7 ;  

D e p u t a d o  O T Á V I O  L E I T E   0 6 8 ;  

D e p u t a d o  S I L A S  B R A S I L E I R O   0 6 9 ;  

D e p u t a d o  H U G O  L E A L   0 7 0 ;  

S e n a d o r  W A L D E M I R  M O K A   0 7 1 ;  

D e p u t a d o  A R N A L D O  J A R D I M   0 7 2 ;  

D e p u t a d o  R E N A T O  M O L L I N G   0 7 3 ;  0 7 4 ;  0 7 5 ;  0 7 6 ;  

D e p u t a d o  G U I L H E R M E  C A M P O S   0 7 7 ;  0 7 8 ;  0 7 9 ;  0 8 0 ;  0 8 1 ;  

D e p u t a d o  M A R C O N   0 8 2 ;  

D e p u t a d o  D U A R T E  N O G U E I R A   0 8 3 ;  0 8 4 ;  

D e p u t a d o  L U I Z  C A R L O S   0 8 5 ;  0 8 6 ;  

S e n a d o r  P A U L O  B A U E R   0 8 7 ;  0 8 8 ;  

D e p u t a d o  L U I S  C A R L O S  H E I N Z E   0 9 5 ;  

D e p u t a d o  A S S I S  M E L O   0 9 6 ;  0 9 7 ;  

D e p u t a d o  P A U L O  A B I - A C K E L   0 9 8 ;  
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S e n a d o r a  V A N E S S A  G R A Z Z I O T I N   0 9 9 ;  

S e n a d o r  F R A N C I S C O  D O R N E L L E S   1 0 0 ;  

S e n a d o r  V I T A L  D O  R Ê G O   1 0 1 ;  

S e n a d o r  R I C A R D O  F E R R A Ç O   1 0 2 ;  1 0 3 ;  

D e p u t a d o  A L E X  C A N Z I A N I   1 0 4 .  

TOTAL DE EMENDAS: 104
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PARECER Nº             , DE 2013 

Da COMISSÃO MISTA, sobre a Medida 
Provisória nº 615, de 17 de maio de 2013, que 
autoriza o pagamento de subvenção econômica 
aos produtores da safra 2011/2012 de cana-de-
açúcar e de etanol da região Nordeste e o 
financiamento da renovação e implantação de 
canaviais com equalização da taxa de juros; 
dispõe sobre os arranjos de pagamento e as 
instituições de pagamento integrantes do Sistema 
de Pagamentos Brasileiro - SPB; altera a Lei 
nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, para 
autorizar a União a emitir, sob a forma de 
colocação direta, em favor da Conta de 
Desenvolvimento Energético - CDE, títulos da 
dívida pública mobiliária federal; e dá outras 
providências. 

RELATOR: Senador GIM 

I – RELATÓRIO 

A Presidenta da República, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 62 da Constituição Federal (CF), editou, em 17 de maio de 
2013, a Medida Provisória (MPV) nº 615, nos termos da ementa acima. A 
proposição é composta por dezesseis artigos. A norma veio acompanhada 
da Exposição de Motivos (EMI) nº 0083-A/2013 BACEN MF MC MAPA 
MME MDIC, de 17 de maio de 2013, em que são apresentadas as razões da 
iniciativa. 

O art. 1º da MPV nº 615, de 2013, autoriza a União a conceder 
subvenção extraordinária de R$ 12,00 por tonelada de cana-de-açúcar, 
limitada a dez mil toneladas, por produtor fornecedor independente na 
região Nordeste em toda a safra 2011/2012, efetivamente entregue a partir 
de 1º de agosto de 2011. Estima-se que cerca de 18 mil produtores de cana-
de-açúcar receberão a subvenção, com um custo da ordem de R$ 122,2 
milhões. 
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O art. 2º autoriza a União a conceder subvenção econômica no 
valor de R$ 0,20 por litro de etanol efetivamente produzido e 
comercializado no mercado interno na safra 2011/2012, às unidades 
industriais produtoras de etanol combustível que desenvolvam suas 
atividades na região Nordeste. O custo previsto para essa subvenção é de 
R$ 393,5 milhões, considerando volume de 1.967 milhões de litros. 

O art. 3º isenta de comprovação de regularidade fiscal, 
observada regularidade constitucional com a seguridade social, os 
beneficiários das subvenções previstas nos arts. 1º e 2º. 

O art. 4º, por sua vez, isenta da Contribuição para o 
PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS) os valores efetivamente recebidos exclusivamente a título das 
subvenções previstas nos arts. 1º e 2º. Estima-se que a renúncia de receitas 
será da ordem de R$ 47,7 milhões no ano de 2013, que já seria absorvida 
pela estimativa de receita da lei orçamentária anual (LOA), em atendimento 
à Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). 

O art. 5º promove alterações na Lei nº 12.666, de 2012, para 
autorizar o financiamento, com equalização da taxa de juros, da renovação 
e implantação de canaviais. Estima-se que os dispêndios para essa 
finalidade serão da ordem de R$ 333,9 milhões, sendo R$ 53,2 milhões em 
2014 e R$ 80,5 milhões em 2015. 

Os arts. 6º a 14 tratam dos mercados de cartões de débito, 
crédito e outros meios de pagamento – os chamados arranjos de 
pagamentos. Por não serem instituições financeiras, as bandeiras, 
administradoras e adquirentes de cartões de crédito não eram, antes da 
edição desta MPV, reguladas e fiscalizadas pelo Bacen. O presente diploma 
vem, assim, suprir essa lacuna. 

O art. 6º estabelece os conceitos básicos dos arranjos de 
pagamento, que são definidos como o “conjunto de regras e procedimentos 
que disciplina a prestação de determinado serviço de pagamento ao público 
aceito por mais de um recebedor, mediante acesso direto pelos usuários 
finais, pagadores e recebedores”.  

O art. 7º define os objetivos e princípios que deverão ser 
seguidos pelos arranjos de pagamentos, destacando-se a interoperabilidade, 
ou seja, a capacidade que os vários arranjos deverão ter de compartilhar 
estruturas, dados e operações com os demais. Essa previsão é importante, 
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pois o compartilhamento reduz as barreiras à entrada a novos competidores 
nos mercados de cartões e demais formas de pagamento. 

O art. 8º prevê que o Conselho Monetário Nacional (CMN), o 
Banco Central (BACEN), a Agência Nacional de Telecomunicações 
(ANATEL) e o Ministério das Telecomunicações deverão incentivar o 
aperfeiçoamento de plataformas que permitam a utilização de telefonia 
móvel e outras formas de telecomunicações para realização de pagamentos 
e operações correlatas. 

O art. 9º estabelece as competências de regulação do CMN e 
do Bacen.  

O art. 10 prevê a possibilidade de terceirização de serviços nos 
arranjos de pagamentos. 

O art. 11 dá ao CMN e ao Bacen competência para aplicar às 
instituições e demais componentes de arranjos de pagamentos as 
penalidades previstas para as instituições financeiras, sem prejuízo das 
competências do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência e do 
Sistema Nacional de Defesa do Consumidor de punirem transgressões em 
suas esferas de atuação. 

O art. 12 dispõe sobre a separação dos recursos mantidos em 
contas de pagamento do patrimônio geral da instituição de pagamento e 
sobre a indisponibilidade desses recursos para cumprimento de quaisquer 
obrigações da própria instituição, mesmo em caso de falência e liquidação. 
Essa previsão visa a dar garantia jurídica aos participantes dos arranjos de 
que as transações neles realizadas não oferecerão risco de liquidação. Em 
especial, os usuários terão garantia que não correrão risco de perderem os 
valores depositados nas instituições componentes dos arranjos de 
pagamentos que não sejam instituições financeiras. 

O art. 13 dispõe que as instituições de pagamento estão 
sujeitas aos mesmos regimes de resolução (administração especial 
temporária – RAET – intervenção e liquidação) definidos para as 
instituições financeiras. 

O art. 14 dá ao Bacen competência para baixar atos 
necessários ao cumprimento dos arts. 9º a 13 da MPV e prevê que o Bacen 
definirá as condições de participação dos atuais participantes dos arranjos 
nas regras definidas na MPV nº 615, de 2013, e que, em até 180 dias, 
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definirá também as condições mínimas para prestação dos serviços de que 
trata esta Medida Provisória. 

O art. 15 da MPV nº 615, de 2013, trata do setor elétrico e 
autoriza a União a emitir títulos da Dívida Pública Mobiliária Federal, no 
valor máximo dos créditos da Eletrobras contra a Itaipu Binacional, em 
favor da Conta de Desenvolvimento Energético (CDE).  

O art. 16 da MPV nº 615, de 2013, finalmente, estatui a 
cláusula de vigência. 

Nesta Comissão Mista, sob a presidência do Deputado João 
Arruda e a vice-presidência do Senador Eduardo Amorim, a MPV nº 615, 
de 2013, que é por mim relatada e que tem por Relator-revisor o Deputado 
Josias Gomes, em substituição ao Deputado Paulão, originalmente eleito, 
recebeu 104 emendas no prazo regimental, que se encerrou no dia 27 de 
maio de 2013. 

A presente Medida Provisória teve prorrogado por sessenta 
dias seu prazo de vigência por força do Ato do Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional nº 43, de 2013, nos termos do art. 10, § 1º, da 
Resolução nº 1/2002-CN. 

Os Deputados Anthony Garotinho e Arnaldo Jardim, na 
condição de autores, solicitaram a retirada de tramitação das Emendas nº 16 
e nº 72. 

II – ANÁLISE 

A MPV nº 615, de 2013, trata de subvenção econômica à 
cultura da cana-de-açúcar e à produção do etanol na Região Nordeste, de 
arranjos de pagamento e da Conta de Desenvolvimento Energético (CDE). 
A seguir abordamos o cabimento da proposição sob a perspectiva 
estritamente constitucional e regimental, para posteriormente enfrentarmos 
as questões de mérito. 

II.1 – Constitucionalidade, Adequação  Financeira e Orçamentária, 
Técnica Legislativa da MPV 

232



A teor do art. 62 da Constituição Federal (CF), em caso de 
relevância e urgência, a Presidenta da República está legitimada a editar 
medida provisória, a ser apreciada pelo Congresso Nacional. 

Importa consignar que a matéria contida na MPV nº 615, de 
2013, não está entre aquelas cuja veiculação por medida provisória é 
vedada. A motivação da proposição, contida na Exposição de Motivos 
Interministerial (EMI) nº 0083-A/2013 BACEN MF MC MAPA MME 
MDIC, de 17 de maio de 2013, bem demonstra a sua urgência e relevância. 

Quanto à constitucionalidade da MPV nº 615, de 2013, 
destacamos que a União é competente para legislar sobre as matérias nela 
contidas, que não estão no rol das competências exclusivas do Congresso 
Nacional ou de qualquer de suas Casas, expresso nos arts. 49, 51 e 52 da 
CF. As regras relacionadas à técnica legislativa foram respeitadas e a 
norma está adequada em termos financeiros e orçamentários, conforme 
atesta a Nota Técnica de Adequação Orçamentária e Financeira nº 19, de 
24 de maio de 2013, elaborada pela Consultoria de Orçamentos do Senado 
Federal, que conclui “que a Medida Provisória atende aos requisitos [...] 
impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, pela LDO e pela lei 
orçamentária”. 

II.2 – Mérito 

Como já se afirmou no Relatório, a presente MPV se desdobra 
em três grandes temas.  

O primeiro deles são as medidas para minimização dos danos 
causados pela seca no Nordeste aos produtores de cana-de-açúcar e de 
etanol da Região.  

Os efeitos da seca ali já se fazem sentir desde o final de 2011, 
razão pela qual é imprescindível apoiar os produtores de cana-de-açúcar da 
região. A situação tenderia a se deteriorar se nenhuma providência fosse 
tomada, colocando em risco a população e as atividades econômicas ali 
desenvolvidas, levando à redução da renda de produtores rurais e afetando 
negativamente a capacidade de pagamento dos compromissos financeiros 
decorrentes de operações de crédito rural. 

Na própria Exposição de Motivos ressalta-se a importância das 
medidas que minimizem os efeitos das adversidades climáticas e 
possibilitem a renovação e a implantação de novos canaviais. Tudo isso 
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também contribui para reduzir as grandes oscilações de preços e de oferta 
verificadas nos períodos de safra e de entressafra.  

Do ponto de vista empírico, dados do Ministério da Integração 
Nacional indicam que, em 2012, 2.776 reconhecimentos de calamidade 
pública e estado de emergência foram verificados no Brasil; desses, cerca 
de 56% ocorreram no Nordeste; 1.554 municípios foram considerados em 
situação de emergência e 1 em situação de calamidade pública pelo 
Governo Federal. 

Cabe também ressaltar que, na Região de abrangência da 
Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), há elevada 
ocorrência de situações de vulnerabilidade humana – 36 milhões de 
brasileiros atingidos pelas incertezas climáticas – e presença de agudo 
quadro de pobreza – maior proporção de pessoas pobres do país. Além 
disso, nos últimos vinte anos, ocorreram dez secas e três enchentes severas 
na Região, sendo essas secas mais severas e duradouras que antes, o que 
tem afetado muito a produtividade das áreas atingidas. 

Assim, no mérito, entende-se que a concessão de subvenção 
econômica para os produtores de cana-de-açúcar e para as usinas de etanol, 
a redução de alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins e a 
subvenção para equalização de financiamentos para renovação e 
implantação de canaviais são medidas condizentes com o quadro 
enfrentado pela Região, mas não pode ficar circunscrita àquela área, 
devendo ser ampliada à área de abrangência da SUDENE. 

De igual modo, o Estado do Paraná foi severamente afetado 
pelas geadas em seus canaviais na mesma safra. Como se sabe, a incidência 
de baixas temperaturas na cana-de-açúcar compromete a cultura para os 
anos de colheita futura prevista, de modo que o prejuízo do produtor é 
muito significativo, razão pela qual é imperativo estender a subvenção 
também àquele Estado.  

A inclusão dessas duas novas áreas implica o acatamento 
parcial ou integral das emendas nos

O segundo bloco temático da MPV nº 615, de 2013, é 
composto pelos arts. de 6º a 14, que tratam dos arranjos de pagamentos, ou 
seja, das operações e estruturas de cartões de crédito, débito e outras 
plataformas, inclusive das eletrônicas que vêm crescendo de forma 

: 9, 12, 14, 20, 26, 28, 50, 52, 53, 54, 58, 
61, 62, 64, 65, 69, 71, 83, 98, 102 e 103.      
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acelerada, e de outras que venham a ser criadas, para transferências de 
fundos e realização de pagamentos envolvendo várias partes, tais como 
usuários, comerciantes, adquirentes, administradoras e bandeiras. Esse 
setor havia muito reclamava legislação específica, que chega em boa hora. 
A MPV nº 615, de 2013, estabelece os conceitos essenciais desses sistemas, 
define os seus órgãos de normatização, autorização e de fiscalização. 

Além da própria normatização de um setor tão importante que 
não contava com discplina própria, há vários pontos positivos na 
proposição: o requerimento de interoperabilidade previsto no art. 7º, que 
permitirá que novos entrantes possam participar dos arranjos sem arcar 
com elevados custos de cobertura de rede, o que faz prever aumento da 
competição; a segregação, prevista no art. 12, dos valores de terceiros que 
transitam nas contas de pagamento do patrimônio geral das pessoas 
jurídicas que prestam serviços de transferência e pagamento, sistemática 
que protege a economia popular e reduz o risco sistêmico; a previsão, do 
art. 13, de que as instituições de pagamento estão sujeitas aos mesmos 
regimes de resolução definidos para as instituições financeiras, ou seja, 
regime de administração especial temporária (RAET), intervenção e 
liquidação, o que atribui mais controle à autoridade supervisora sobre essas 
instituições, permitindo maior supervisão sobre o risco sistêmico na 
economia brasileira. 

Por fim, a MPV nº 615, de 2013, em seu art. 15, autoriza a 
União a emitir títulos da Dívida Pública Mobiliária Federal, até o limite dos 
créditos totais detidos por ela e pela Eletrobrás junto a Itaipu Binacional, 
sob a forma de colocação direta em favor da CDE. Ainda por determinação 
do art. 15, os valores recebidos pela União em decorrência de seus créditos 
junto a Itaipu Binacional deverão ser destinados exclusivamente ao 
pagamento da Dívida Pública Federal. São providências de mérito 
indiscutível, eis que provêem recursos necessários à consolidação da 
política de redução de tarifas de energia elétrica, medida fundamental para 
a competitividade da economia brasileira e para garantir modicidade 
tarifária dos consumidores residenciais. 

II.3 – Das Emendas Apresentadas na Comissão Mista 

Como mencionado no relatório, foram apresentadas cento e 
quatro emendas à Medida Provisória nesta Comissão Mista. Até pelo fato 
de que a proposição encerra três diferentes linhas temáticas, todas de alta 
complexidade e que envolvem diversas instância da ação governamental. 
Tanto quanto possível, procuraremos, nesta análise, vincularmos cada 
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emenda a um bloco específico, ainda que tal vinculação não seja possível 
em todos os casos. 

A Emenda nº 22, apresentada pelo Senador Romero Jucá, cria 
a possibilidade de o sindicato de produtores, regularmente constituído, ser 
beneficiário da subvenção econômica às unidades industriais produtoras de 
etanol combustível. Essa medida se mostra de fundamental importância 
como forma de democratizar o acesso ao benefício e para promover maior 
justiça na condução desse importante instrumento de política pública, razão 
por que foi integralmente acatada. 

As propostas de expansão dos valores da subvenção ou da área 
de incidência da subvenção para além da área de abrangência da SUDENE 
e do Estado do Paraná não puderam, por restrição fiscal, ser atendidas. 
Essas alterações foram defendidas junto ao Executivo por sua pertinência e 
relevância, pois temos consciência dos graves prejuízos que as condições 
climáticas adversas impuseram aos produtores rurais brasileiros que se 
dedicam à cultura da cana-de-açúcar em todo o Brasil. De igual modo, 
somos sensíveis às perdas acarretadas por esses fenômenos climáticos aos 
produtores das culturas de malva, juta, mandioca e caju. 

Posso testemunhar o enorme esforço feito pelos órgãos do 
Executivo para acomodar essas tão justas demandas. Foram várias reuniões 
em que autoridades e técnicos procuraram diversas alternativas para 
contemplar esses pleitos. Entretanto, à medida que os estudos avançavam, 
os desdobramentos das mudanças na política monetária norte-americana 
tornavam menos recomendável qualquer expansão adicional das 
subvenções previstas na MPV nº 615, de 2013, em sua redação original. 
Foi com muito esforço que chegamos à proposta de expansão que ora 
apresentamos e que sabemos não ser a ideal, mas a possível. 

De fato, aos primeiros sinais de que o banco central norte-
americano irá abandonar sua postura extremamente acomodatícia em 
relação à política monetária – o que se traduzirá, primeiramente, na redução 
das compras de títulos de longo prazo e no lento abandono da chamada 
política de quantitative easing – os juros nos mercados de títulos e 
hipotecário vêm subindo de forma significativa, o que tem tido efeitos 
relevantes sobre o valor relativo das moedas dos países emergentes, aí 
incluído o Brasil. 
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Em tal conjuntura, reforça-se a necessidade de manter a 
política de equilíbrio fiscal perseguida pelo Governo e reafirmar o 
compromisso de manutenção de robustos superávits primários. 

Cumpre destacar que se a subvenção extraordinária aos 
produtores fornecedores independentes de cana-de-açúcar fosse estendida 
para todo o País, o custo estimado seria de aproximadamente R$ 1,1 bilhão, 
cerca de 950 milhões de reais superior à previsão inicial da MPV nº 615, de 
2013, que era de R$ 122,2 milhões. É oportuno informar que esse limite já 
foi expandido para R$ 148 milhões pela MPV nº 624, de 2013, de 14 de 
agosto de 2013. 

Com respeito à subvenção econômica às unidades industriais 
produtoras de etanol combustível, é forçoso ressaltar que sua extensão para 
todo o território nacional, tomando-se o parâmetro de R$ 0,10 por litro para 
as demais regiões, importaria em elevação do custo da medida para cerca 
de R$ 2,5 bilhões, acréscimo de quase R$ 2,1 bilhões. Também é 
importante destacar que, por meio da MPV nº 622, de 9 de julho de 2013, 
já foi aberto crédito extraordinário para pagamento de despesa com mesmo 
fim da ordem de R$ 380 milhões. 

A Emenda nº 4, por sua vez, amplia o prazo, previsto na Lei nº 
12.666, de 2012, e alterado pelo art. 5º da MPV nº 615, de 2013, para a 
concessão de subvenção e para a contratação das operações de 
financiamento para estocagem de álcool combustível e para renovação e 
implantação de canaviais, de cinco anos para dez anos. 

Ainda, é relevante destacar que o Governo Federal tem 
envidado todos os esforços para executar com rapidez o pagamento das 
subvenções, uma vez que por meio do Decreto nº 8.079, de 20 de agosto de 
2013, regulamentou o seu pagamento para a produção da safra 2011/2012. 

Devemos destacar que concordamos com a Emenda nº 19, do 
ilustre Senador Acir Gurgacz, que pretende alterar o prazo do penhor 
agrícola, que hoje é fixo, que com seu vencimento demanda a lavratura de 
aditivo para reconstituição da garantia pignoratícia. Tal medida demanda 
tempo do produtor e embute custos adicionais desnecessários para o 
financiamento da produção. No entanto, não podemos acatar a meritória 
Emenda porque ela já é objeto do art. 14 da MPV nº 619, de 6 de junho de 
2013, que se encontra em tramitação no Congresso Nacional. 
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Com relação à Emenda nº 30, que busca priorizar os 
agricultores familiares e pequenos, chegamos à conclusão, após longa 
reflexão e debate com técnicos dos Ministérios da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento e da Fazenda, que tal medida não é necessária, pois toda a 
produção da região abrangida pela subvenção aos produtores de cana e 
usinas de etanol será atendida. 

Na mesma linha, entendemos que fixar o prazo final para o 
pagamento das subvenções em 30/05/2014, como proposto pela Emenda nº 
32, pode vir a prejudicar algum beneficiário retardatário. Nas conversas 
com o Ministério da Fazenda, chegamos ao entendimento de praticamente 
todo o volume da subvenção poderá ser pago pari passu ao seu 
processamento, nos termos do Decreto nº 8.079, de 2013. Assim, não 
vemos a necessidade de fixar data final para o pagamento. 

A crise por que passa a Região Nordeste não permite que 
sejam excluídos os arts. 2º a 4º da MPV nº 615, de 2013, como proposto 
pelo eminente Deputado Ivan Valente na Emenda nº 67. As subvenções aos 
produtores e às usinas são mecanismos complementares de preservação da 
economia local e buscam evitar uma catástrofe na região; já bastam os 
gravíssimos problemas que a seca vem provocando. Não estamos iludidos 
de que a medida seja suficiente, mas convencidos, sim, de que elas são 
indispensáveis para mitigar os problemas vividos no Nordeste. 

No tema dos arranjos de pagamento, acatamos integralmente 
em seu teor, embora não literalmente, a Emenda nº 41, que consubstancia 
importante contribuição do Senador Walter Pinheiro. Trata-se da instituição 
do Sistema de Pagamentos e Transferências de Valores Monetários por 
meio de Dispositivos Móveis (STDM), que consiste no conjunto de 
arranjos de pagamento que disciplinam a prestação do serviço de 
pagamento baseado na utilização de rede de telefonia móvel, bem como nas 
instituições de pagamento que a eles aderirem. 

De igual modo, a Emenda nº 63, do Deputado Dr. Jorge Silva, 
foi acatada, pois o PLV passa a prever a garantia de acesso aos usuários 
finais por meio de canais de reclamação por telefone e por internet. 

Uma preocupação relevante de vários parlamentares e objeto 
de muitas emendas foi o da equiparação das instituidoras de arranjos de 
pagamento, das instituições de pagamento e dos arranjos de pagamento às 
instituições financeiras, para fins disciplinares. Esse tema foi objeto de 
muitas consultas aos órgãos do Executivo ligados à matéria e a ele 
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dedicamos muito tempo, refletindo sobre se essa equivalência seria 
pertinente. Depois de muito dialogarmos – inclusive com os setores 
interessados – e de termos nos debruçado sobre a matéria, chegamos à 
conclusão de que a importância dos arranjos de pagamento na economia 
atual – quem hoje não tem seu cartão de crédito? – e as relevantes 
interações que possuem com os mercados de crédito, financeiro e com o 
próprio Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB) requer mesmo uma 
disciplina mais precisa, que o País, aliás, já vinha há tempos reclamando. 
Por outro lado, o princípio da proporcionalidade sempre será observado e 
não é e nem será razoável que uma pequena instituição de pagamento seja 
submetida aos mesmos custos de observância e ao mesmo potencial de 
severidade punitiva que uma megainstituição financeira. A própria doutrina 
e a jurisprudência repeliriam qualquer interpretação draconiana da norma, o 
que nos faz concluir que, tal como definido no texto original da Medida 
Provisória, a equivalência disciplinar nos parece um meio termo sensato e 
um excelente ponto de partida, sujeito, evidentemente, à crítica da prática 
futura. 

Alguma emendas supressivas alegam inconstitucionalidade ou 
antijuridicidade, hipóteses já descartadas anteriormente. 

Desse modo, decidimos por não acatar as Emendas nºs 33, 35, 
42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 51, 55, 56, 57, 73, 74, 75, 76, 77, 78, 79, 80, 
81, 85, 86, 87, 88, 96, 97, 104. 

No presente contexto, de crise, que vem afligindo a economia 
nacional, em especial o setor privado, requer-se a adoção de medidas de 
estímulo ao cumprimento das obrigações tributárias, em especial aquelas 
decorrentes de parcelamentos já concedidos. Dessa forma, estamos 
contemplando no projeto de lei de conversão as Emenda nºs 2, 24 e 94. O 
disposto incluído reabre, até 31 de dezembro de 2013, o prazo para a 
adesão aos parcelamentos extraordinários instituídos pelas Leis nºs 11.941, 
de 27 de maio de 2009 (Refis da Crise), e 12.249, de 11 de junho de 2010. 

Decidimos por alterar a redação do art. 65 da Lei nº 9.069, de 
29 de junho de 1995, de modo a permitir que, além de instituições 
bancárias, também aquelas autorizadas a operar com câmbio possam 
realizar operações de ingresso e saída de moeda estrangeira. Tal 
possibilidade reduzirá os custos de operação de corretoras e distribuidoras, 
aumentando a capacidade de competição dessas instituições no mercado e 
reduzindo os custos de transação na economia. 
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A União diretamente ou indiretamente mediante seus entes 
com personalidade jurídica própria detém a propriedade de diversos 
imóveis. Tal patrimônio, de valor inestimável, é composto em sua maioria 
por bens dominicais ou que podem ser desafetados, por não se constituírem 
em bens imóveis necessários para a Administração Pública. Tal ativo, 
numeroso, ao invés de gerar receita, é fonte de despesas relativas a tributos 
(para a adminstração descentralizada) e ao processo de deterioração do 
bem. Além do que, esses imóveis são objeto de utilização clandestina, 
ilegal e gratuita por particulares. 

Por essa razão, acatamos a Emenda nº 23, do nobre Deputado 
Lúcio Vieira Lima, de criação do Certificado de Direito de Uso de Bem 
Público Imobiliário – CEDUPI, que prevê a criação paulatina, pela 
Administração Federal de liquidez ao seu ativo imobiliário, transformando-
o em ativo mobiliário de mercado, como forma de valorizar as áreas que 
possui, ao tempo em que transfere aos particulares as despesas tributárias e 
de manutenção, gerando riquezas, sem perda da propriedade do bem. Sendo 
a operação reversível, ao final do uso ou da concessão, o bem voltará ao 
domínio da União mais valorizado. 

O CEDUPI poderá ser vendido isoladamente, por tempo 
determinado ou indeterminado, ou, ainda, ser segregado em um Fundo de 
Investimento de Valorização e Liquidez de Ativos Imobiliários da União, 
de natureza privada, a ser administrado pela CEF ou pelo Banco do Brasil. 
Com maior alavancagem, esse Fundo pode buscar maior rentabilidade 
participando em diversos empreendimentos, como shoppings, terminais 
portuários e aeroportos. Para tanto, o CEDUPI poderá ser integralizado 
como capital nos empreendimentos. Trata-se de instrumento que não gera 
dívidas e que quase sempre retornará valorizado ao domínio da União ao 
término da concessão de uso ou da exploração do direito de superfície. 

 

II.4 – Emendas do Relator 

A primeira proposta é de simples correção ortográfica. Na 
versão original da referida medida provisória a sigla do Sistema de 
Pagamentos Brasileiro, no caput do art. 6º, foi digitado como “SPP”, 
quando, na verdade, a sigla correta é “SPB”. 

Ainda no artigo 6º, sugerimos a substituição, no § 3º, do termo 
“cartão” por “instrumento de pagamento”.  O escopo de aplicação da 
medida provisória são arranjos de pagamentos e emissores, independente 
do instrumento emitido. A alínea d do inciso III do art. 6º considera 
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instituição de pagamento a pessoa jurídica que emite qualquer instrumento 
de pagamento, não restrito a cartões de pagamento. Dessa forma, faz-se 
necessário excluir do âmbito de aplicação da medida provisória o conjunto 
de regras que disciplina o uso de qualquer instrumento de pagamento 
emitido por sociedade empresária destinado à aquisição de bens ou serviços 
por ela ofertados (private label) e não somente quando essa emissão se dá 
por meio de um cartão. 

O § 4º do mesmo artigo dá competência ao Banco Central do 
Brasil para excluir do alcance da medida provisória arranjos de pagamento 
que não são capazes de oferecer risco a economia popular e ao normal 
funcionamento das transações de pagamentos de varejo. Ocorre que o risco 
a economia popular é de difícil mensuração e passível de interpretações 
diversas. Dessa forma, sugerimos a supressão do termo e a referência de 
inclusão do arranjo de pagamento no escopo da medida provisória tendo 
como base apenas sua capacidade de gerar risco ao normal funcionamento 
das transações de pagamentos de varejo. 

Definimos pela inclusão de parágrafo no mesmo artigo dando 
competência ao Banco Central do Brasil de requerer informações dos 
arranjos de pagamento não alcançados pela medida provisória por não 
oferecerem risco ao normal funcionamento das transações de pagamentos 
de varejo. Entendemos interessante que o Banco Central do Brasil tenha 
acesso a tais informações de forma a acompanhar o risco que tais arranjos 
oferecem ao normal funcionamento das transações de pagamentos de 
varejo. Além disso, a medida provisória define como base para definição de 
tal risco fatores como o volume e a abrangência do arranjo de pagamento. 
O acompanhamento dos arranjos não alcançados é interessante também a 
fim de ter melhor calibragem na definição de tais parâmetros de uma forma 
continuada e atualizada. 

O art. 7º estabelece princípios e objetivos mínimos a serem 
observados pelos arranjos e instituições de pagamento. Ocorre que o 
arranjo de pagamento não é pessoa jurídica, mas apenas conjunto de regras 
e procedimentos que disciplina a prestação de determinado serviço de 
pagamento. Dessa forma, semanticamente, consideramos mais correto que 
o arranjo de pagamento não seja sujeito ativo do período, mas sujeito 
passivo. A sugestão é simplesmente no sentido de ter um período 
gramaticalmente mais apropriado. 

Decidimos pela inclusão do art. 14, que autoriza o Banco 
Central a acolher depósitos em benefício de entidades não financeiras 
integrantes do Sistema de Pagamentos Brasileiro. Objetiva-se com essa 
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previsão dar a possibilidade de que as instituições de pagamento depositem 
os recursos registrados em conta de pagamento de forma direta no Banco 
Central do Brasil, nas formas de aplicação a serem definidas pelo Banco 
Central do Brasil. Com isso, caso seja de interesse da instituição de 
pagamento, e dentro das disposições a serem definidas pelo Banco Central 
do Brasil, a instituição de pagamento não dependeria de uma instituição 
financeira para aplicar os recursos registrados em conta de pagamento, 
podendo gerar economia de custos e maior segurança aos recursos, dado 
que não correria o risco de possível inadimplência da instituição financeira. 

Para promover isonomia entre as unidades industriais 
produtoras de etanol combustível com relação à destinação de suas vendas, 
tomamos a decisão de aprimorar o texto inicial da Medida Provisória 
relacionado às subvenções de que tratam os arts. 1º e 2º, eliminando a 
obrigatoriedade de comercialização no mercado interno.  

Ademais, visando prevenir a malversação de recursos públicos 
incluímos inciso IV ao art. 1º com o objetivo inibir possíveis casos de 
desvio de recurso público e para sistematizar os procedimentos previstos na 
Medida Provisória em questão. 

Agregamos às importantes medidas propostas na MPV nº 615, 
de 2013, condições de pagamento diferenciadas para municípios que 
estejam enfrentando ou enfrentaram situações de emergência ou de 
calamidade pública na região Nordeste. Somente até junho de 2012, já 
eram 1.134 municípios em situação de emergência no Nordeste devido à 
estiagem. 

Dessa forma, para os municípios quem tenham decretado 
situação de emergência ou de calamidade a partir de 1º de dezembro de 
2011, reconhecida pelo Ministério da Integração Nacional, e que estejam 
em situação de adimplência, prorroga-se o prazo para pagamento em 20 
anos, com 5 anos de carência, e com taxas de juros de 3% ao ano. 

Finalmente, a proposta apresentada está em consonância com o 
disposto no art. 8º-A da Lei nº 10.777, de 12 de janeiro de 2001, e na Lei nº 
12.844, de 19 de julho de 2013, que autoriza o Poder Executivo a instituir 
linhas de crédito especiais com recursos dos Fundos Constitucionais de 
Financiamento do Nordeste. 

Cabe, também, salientar que várias ações já contemplaram os 
produtores nordestinos inadimplentes e nada foi feito para atender os 
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produtores adimplentes e que para se manter nesta condição, venderam 
bens, se desfizeram de outros patrimônios e em comparando  hoje com os 
contratos feitos atualmente pagam a taxa de 3% (três por cento) ao ano, 
enquanto que, os empréstimos rurais feitos anteriormente que sofreram e 
foram castigados por longos períodos de estiagem pagam as taxas 
exorbitantes na ordem de 8,75% ao ano. Essa situação, obviamente, 
penalizou os produtores rurais que mantiveram a duras penas seus contratos 
em dia, embora localizados nas mesmas áreas rurais atingidas pela seca e 
contempladas pelos produtores inadimplentes. Por isso, nada mais justo do 
que também contribuir para que esses produtores se mantenham nas suas 
regiões na condição de produtores rurais adimplentes, ainda que a duras 
penas, para que, amanhã, não venham a se tornar inadimplentes. 

Nada mais justo do que tratar de igual para igual produtores 
iguais, em regiões iguais, e que tenham sofrido prejuízos iguais, 
provocados pela longa estiagem que assolou vários municípios da Região 
Nordeste, praticando assim a isonomia entre eles e não penalizando os que 
ficaram na condição de adimplentes. Ademais, vale salientar que esta 
medida não terá nenhum impacto financeiro ao Tesouro, visto que os 
recursos são oriundos do Fundo Constitucional do Nordeste - FNE, que, na 
sua concepção, já prevê tais medidas. Além do mais, esta medida não 
proporciona nem anistia nem desconto nem bonificação, somente prorroga 
os prazos de pagamentos e reduz a taxa de juros aos índices praticados 
hoje, com recurso do próprio Fundo. É preciso dar tempo para que esses 
produtores se recomponham financeiramente na sua atividade. 

O combate à violência à mulher é uma prioridade que não 
pode esperar. Infelizmente, o Brasil ainda não conta com uma estrutura de 
apoio às mulheres vítimas de violência que permita efetiva proteção e 
afastamento dos ambientes de perigo para a mulher. Incluímos no PLV 
dispositivo que visa acelerar a rede de proteção às mulheres vítimas de 
violência, que não podem esperar pelo tempo da burocracia. A espera, 
muitas vezes, pode significar a morte ou a mutilação. Para evitar que a 
aceleração dos processos de contratação e construção sejam expediente 
para desvios, a proposição prevê que os recursos deverão ser aplicados e 
movimentados exclusivamente pelo Banco do Brasil, instituição que, além 
de ser pública, tem grande expertise administrativa. 

Tal como hoje configurada, a disciplina das farmácias de 
manipulação obriga as redes desse ramo a produzir em cada filial as 
receitas de manipulação. Uma mesma empresa, em dada localidade, não 
pode centralizar em um único laboratório a produção das várias receitas 
que receber em suas várias filiais. Com isso, os custos são multiplicados e a 
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eficiência cai, prejudicando os produtores, mas, principalmente, os 
consumidores. Com a centralização, não há qualquer prejuízo à segurança, 
à qualidade ou ao atendimento dos consumidores. Pelo contrário, com 
menor número de laboratórios, o trabalho da vigilância sanitária pode ser 
mais eficaz e os próprios controles internos das empresas, mais efetivos. 

O art. 8º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, concede 
crédito presumido da Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) às pessoas jurídicas 
que produzam mercadorias de origem animal ou vegetal destinadas à 
alimentação humana ou animal, quando adquirirem insumos de pessoas 
físicas. Em relação ao inciso I do § 3º do art. 8º, que estabelece um crédito 
presumido de 60% das alíquotas fixadas em lei, incidente sobre as 
aquisições, no que respeita a carnes, peixes, leite, ovos, gorduras, óleos, 
etc, há dúvida acerca da sua extensão, o que vem gerando insegurança 
jurídica. Assim, apresentamos emenda com fins interpretativos, 
esclarecendo que o crédito presumido mencionado abrange todos os 
insumos utilizados nos produtos referidos. 

A Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973, determina que a 
farmácia e a drogaria tenham, obrigatoriamente, a assistência de técnico 
responsável. Essa assistência deve ser exercida por farmacêutico, mas o § 
3º do mesmo artigo permite que, “em razão do interesse público, 
caracterizada a necessidade da existência de farmácia ou drogaria, e na falta 
do farmacêutico, o órgão sanitário de fiscalização local licenciará os 
estabelecimentos sob a responsabilidade técnica de prático de farmácia, 
oficial de farmácia ou outro, igualmente inscrito no Conselho Regional de 
Farmácia, na forma da lei”. 

Ocorre que as profissões de prático e de oficial de farmácia 
estão em extinção, visto que só os profissionais habilitados até 19 de 
dezembro de 1973 podem exercê-la, conforme dispõe o art. 8º da 
Resolução nº 521, de 26 de dezembro de 2009, do Conselho Federal de 
Farmácia, com respaldo no art. 57 da Lei nº 5.991, de 1973. Dessa maneira, 
e resguardados os direitos adquiridos pelos poucos práticos e oficiais que 
porventura continuem responsáveis técnicos por alguns estabelecimentos, 
já não se justifica manter a permissão para que pessoas não portadoras de 
diploma de curso superior exerçam a atividade. 

A MPV nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, alterou o art. 3º 
da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, e conferiu tratamento 
isonômico às operadoras de planos de assistência à saúde em relação às 
seguradoras privadas ao permitir deduções semelhantes das bases de 
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cálculo das contribuições para o PIS/Pasep e da Cofins. Neste sentido, foi 
autorizada a dedução, da base de cálculo das contribuições para o 
PIS/Pasep e da Cofins, do  valor referente às indenizações correspondentes 
aos eventos ocorridos, efetivamente pago, deduzido das importâncias 
recebidas a título de transferência de responsabilidades. 

Apesar dessa equiparação, a Receita Federal do Brasil tem 
interpretado o referido dispositivo legal de forma desvirtuada e restritiva, o 
que causa injustiça e insegurança jurídica. Com vistas a evitar que 
interpretações diferentes venham a desvirtuar o espírito da lei, propomos a 
inclusão de artigo de natureza puramente interpretativa no projeto de lei de 
conversão, que se faz necessária para aperfeiçoar a atual redação da lei. O 
artigo a ser incluído faz uma interpretação autêntica, sem conferir à lei um 
sentido mais amplo ou mais restrito ao texto legal em vigor e sem estender 
seus efeitos a situações não previstas. A isonomia, por sua vez, requer que 
a alíquota da Cofins seja majorada para se igualar à praticada no segmento 
de seguros. 

Problemas vários, associados às dificuldades de obtenção de 
licenças ambientais, aprovação de projeto de alfandegamento junto à 
Receita Federal do Brasil e garantia de recursos para a execução de obras 
não permitiram o cumprimento do prazo fixado pela legislação para a 
implantação das Zonas de Processamento de Exportação (ZPEs) mais 
recentes. Assim, algumas delas estão sujeitas à caducidade de sua 
autorização, apesar do interesse de seus proponentes na implementação de 
seus projetos. Diante disso, estamos ampliando, por meio de alteração da 
Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, o prazo atual para tornar possível o 
cumprimento das etapas e providências requeridas para a implementação 
dessas ZPEs, que constituem projetos estratégicos em seus respectivos 
Estados. Cabe assinalar ainda que a prorrogação aqui proposta não acarreta 
prejuízo de espécie alguma para o Erário ou para a Administração Pública, 
e apenas procura garantir um tempo adequado e absolutamente razoável 
para a estruturação de um programa essencial para o desenvolvimento 
industrial do País  

A Lei nº 11.345, de 14 de setembro de 2006, instituiu concurso 
de prognóstico conhecido como Timemania, no qual parte dos recursos 
arrecadados é destinada à remuneração das entidades desportivas de futebol 
que cederam os direitos de uso de suas denominações, marcas, emblemas, 
hinos ou símbolos para divulgação e execução do concurso. Ao mesmo 
tempo, a lei autorizou parcelamento de débitos dessas entidades com a 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, com o Instituto Nacional de Seguro 
Social (INSS), com a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e com o 
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Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). Os recursos arrecadados 
com a Timemania são destinados ao pagamento dessas parcelas e apenas 
ficarão disponíveis às entidades após a quitação das dívidas. Ademais, na 
hipótese de os valores da Timemania serem insuficientes para quitar 
integralmente a prestação mensal, a entidade desportiva ficará responsável 
por complementar o valor da prestação, sob pena de rescisão do 
parcelamento. A lei, nesse ponto, não se mostra razoável, pois não concede 
ao contribuinte a chance de quitar sua obrigação e regularizar sua situação. 
Dessa forma, alteramos a legislação para determinar a prévia intimação da 
entidade desportiva, para, apenas depois, em caso de inércia, aplicar a 
penalidade de rescisão do parcelamento. Ademais, por medida de isonomia, 
estabelecemos norma de caráter transitório possibilitando a reinclusão das 
associações desportivas excluídas do parcelamento, desde que quitem os 
valores em atraso, com os respectivos encargos. 

Por meio de alteração do art. 8º da Lei nº 12.546, de 14 de 
dezembro de 2011, estamos excluindo do regime de desoneração da folha 
de pagamentos as empresas de varejo que operem exclusivamente de forma 
não presencial e as lojas de departamentos ou grandes magazines com 
características similares a supermercados, cuja receita de vendas de 
produtos alimentícios seja superior a dez por cento da receita total. 

A mencionada sistemática excepcional de tributação, que vige 
até 31 de dezembro de 2014 para alguns setores econômicos, determina às 
empresas beneficiadas o pagamento de contribuirão sobre o valor da receita 
bruta, à alíquota de um por cento no caso do varejo, em substituição às 
contribuições previstas nos incisos I e III do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 
de julho de 1991. Ou seja, elas deixam de recolher a contribuição 
previdenciária patronal de vinte por cento sobre a folha, para recolher um 
por cento sobre o faturamento. 

 Entretanto, as empresas que vendem pela internet, por 
telefone ou catálogos possuem faturamento relativamente alto e pequena 
folha de pagamento, razão pela qual sua inclusão no regime, ao invés de 
beneficiar, estava prejudicando. Na mesma situação estão magazines e lojas 
de departamentos que detêm uma gama variada de produtos, inclusive 
alimentícios, e que tenham operação de autosserviço similar a de um 
supermercado. 

O Contran – Conselho Nacional de Trânsito – tem por missões 
essenciais normatizar a legislação de trânsito brasileira e definir as 
diretrizes da política de trânsito. Em sua composição, portanto, não podem 
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faltar os agentes relevantes na configuração dessas políticas em âmbito 
nacional. 

Das diretrizes da política de trânsito podem-se destacar a 
necessidade de aumentar a segurança veicular, reduzir a emissão de 
poluentes e elevar a eficiência energética. 

O Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior tem papel proeminente nessas ações, pois coincidem com o 
próprio esforço de aumento da competitividade internacional da indústria 
automotiva brasileira. É de se destacar, inclusive, a criação do Programa de 
Incentivo à Inovação Tecnológica e Adensamento da Cadeia Produtiva de 
Veículos Automotores - INOVAR-AUTO.  

De igual modo, a infraestrutura de transporte terrestre, de 
carga e de passageiros, tem se mostrado estratégica para o desenvolvimento 
do País e para o bem-estar dos cidadãos. A agência que regula o transporte 
terrestre no Brasil, a Agência Nacional de Transporte Terrestre, tem 
conhecimento especializado essencial para o bom desempenho do Contran. 

Por essas razões é que promovemos a inclusão do MDIC e da 
ANTT no Contran. 

A Lei nº 12.682, de 9 de julho de 2012, trouxe importantes 
avanços na redução de custos gerados pela elaboração e o arquivamento de 
documentos em papel, permitindo-se que eles sejam armazenados em 
meios eletromagnéticos. Propomos o aperfeiçoamento dessa norma, bem 
como do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, para atribuir maior 
segurança jurídica aos procedimentos de digitalização e de tramitação de 
processos digitalizados no âmbito do Sistema Financeiro Nacional e do 
Processo Administrativo Fiscal. Assim, os documentos digitalizados 
passam a ter o mesmo valor legal que o documento original, desde que 
observada a norma infralegal a ser expedita pelo Conselho Monetário 
Nacional ou o ato da administração tributária. 

Estamos alterando a redação do art. 7º da Lei nº 10.865, de 30 
de abril de 2004, que estabelece a base de cálculo da Contribuição para o 
PIS/PASEP-Importação e da COFINS-Importação. Retiramos a parte do 
texto que determinava o acréscimo na base de cálculo das contribuições do 
valor do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação (ICMS) incidente no desembaraço aduaneiro e do valor 
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das próprias contribuições. Assim, a base de cálculo fica restrita ao valor 
aduaneiro, como preceitua a Constituição Federal. 

Além de justa, a medida tem base em recente decisão do 
Supremo Tribunal Federal (STF), que, em sede de controle difuso, ou seja, 
sem efeito geral, entendeu inconstitucional essa sistemática de tributação. 
Nossa intenção, portanto, é positivar o entendimento já consolidado pelo 
STF e evitar dificuldades no despacho de importação, com prejuízos para 
as operações de comércio exterior. 

A experiência religiosa é dos mais importantes aspectos da 
vivência individual e, para a maioria das pessoas, ocupa talvez a parte 
principal de suas interações sociais. No Distrito Federal, talvez pela rápida 
expansão de sua população, os templos das diversas denominações, para 
fazer frente à demanda de seus habitantes foram instalados em precária 
situação jurídica. Há situações dramáticas, em que fiéis correm o risco de 
perder o seu lugar de orações e de experiência sagrada. Para que haja uma 
solução que preserve o respeito à ordem urbana, é que incluímos 
proposição que permite às entidades religiosas, de qualquer denominação, 
regularizar sua situação fundiária.  

Um drama tem se abatido sobre a família dos taxistas. Quando 
falecem, não é incomum que deixem pesadas dívidas relativas ao veículo 
com o qual lutam pela sobrevivência. 

Além de se confrontarem com a perda do ente querido e do 
arrimo de família, têm de se ver com elevadas dívidas e, o que é pior, com 
a cessação daquela vinculação social que permitia à família sua 
sobrevivência. 

Não se pretende, de maneira alguma, transformar uma 
concessão pública, algo que é e deve ser eminentemente precário e 
temporário, em um bem hereditário. Ao contrário, o que se pretende é dar à 
família um tempo de recuperação, de reorganização patrimonial. A outorga 
pública não ficará indefinidamente com a família, mas terminará em seu 
prazo original, como ocorreria se detida pelo falecido. 

Por essa razão, incluímos dispositivo na Lei 12.587, de 2012, 
mantendo com a família, em caráter temporário, somente pelo prazo 
original, o direito à outorga da prestação de serviço de táxi. 
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As cidades brasileiras devem muito àqueles que, com seus 
quiosques, trailers, feira e banca de venda de jornais e de revistas 
embelezam as calçadas, vivificam as ruas e confortam a todos os cidadãos 
que, fora de suas residências, precisam de suporte para desempenhar as 
múltiplas tarefas quotidianas. É inegável que toda cidade se beneficia com 
as atividades desses trabalhadores, que abastecem todos os cidadãos com 
provisões de lazer e de sobrevivência. Esses titulares de quiosques, trailers, 
feira e banca de venda de jornais e de revista investem seus recursos e suas 
vidas nessa relevante vocação de interesse público. Apesar disso, eles são 
constantemente supliciados com a inexistência de uma garantia legal de 
que, com sua morte ou sua incapacitação, seus dependentes – que, com o 
revigorante afeto familiar, inspiram-nos na missão de iluminar a cidade – 
não ficarão ao desamparo. Esse quadro de injustiça agrava-se ao recordar 
que, comumente, esses dependentes abdicam de sua individualidade e 
autonomia profissionais para trabalhar conjuntamente com o titular do 
quiosque, trailer, feira ou banca de venda de jornais e de revistas a fim de 
assegurar uma adequada renda familiar.  

As obras para implantação de vias e modais nas grandes 
cidades, em geral, proporcionam ganhos injustos para proprietários 
lindeiros, que se beneficiam da valorização de seus imóveis à custa dos 
recursos do poder público e do contribuinte. Para corrigir esse privilégio 
injusto, propõe-se uma desapropriação marginal (áreas contíguas), que, 
além de permitir um processo de renovação urbana, trará parte da 
valorização para a municipalidade. É uma modernização necessária a um 
diploma jurídica de 1941 com previsão de concessão, inclusive urbanística, 
e PPP como instrumentos de realização de obras e urbanização. 

Os agentes penitenciários, guardas prisionais e integrantes das 
escoltas de presos lidam cotidianamente com a ameaça de perseguição de 
organizações criminosas que mantém conexões entre presidiários de alta 
periculosidade e membros de quadrilhas que atuam em liberdade. Ficam, 
assim, à mercê do crime organizado em seus deslocamentos para suas 
residências e mesmo quando estão no convívio social perto de suas casas. É 
preciso, constatado o alarmante nível de violência que infelizmente atinge a 
sociedade brasileira, que esses dedicados profissionais tenham mínimas 
condições de autodefesa e de defesa de sua família. Por essa razão é que 
estendemos a esses profissionais o direito ao porte de arma nos termos 
previstos no § 1º do art. 6º da Lei nº 10.826, de 2003. 

Apresentamos emendas para corrigir distorções na incidência 
da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins sobre receitas auferidas pelos 
agentes intervenientes na cadeia de produção e de comercialização da soja 
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e de seus subprodutos, bem como organizar e simplificar a tributação das 
operações comerciais ocorridas nesse setor econômico. É desonerada das 
referidas contribuições, por meio de suspensão de incidência ou de redução 
a zero das alíquotas, a receita decorrente da venda de soja in natura, farelo, 
farinha e óleo refinado de soja, independentemente da destinação a ser dada 
pelos adquirentes. 

É concedido crédito presumido calculado com base na receita 
de venda no mercado interno ou de exportação de farinha, farelo e óleo de 
soja, margarina, leticina de soja, rações para cães e gatos, e de biodiesel. A 
concessão do referido crédito presumido visa exclusivamente compensar a 
antiga concessão de crédito presumido na aquisição de soja utilizada como 
insumo em sua produção, e os percentuais foram estabelecidos exatamente 
na proporção necessária para manter nessa nova sistemática de apuração o 
mesmo valor de creditamento que os agentes obtinham na sistemática 
antiga, pelo que inexiste renúncia de receitas tributárias. 

III – VOTO 

Pelo que foi exposto acima, votamos pela constitucionalidade, 
juridicidade e boa técnica legislativa da Medida Provisória, bem como pelo 
atendimento dos pressupostos de relevância e urgência e pela adequação 
financeira e orçamentária. No mérito, votamos pela aprovação da Medida 
Provisória nº 615, de 2013, e pela aprovação integral ou parcial das 
Emendas nºs 2, 9, 12, 14, 20, 22, 23, 24, 26, 41, 50, 52, 53, 54, 58, 61, 62, 
63, 64, 65, 69, 71, 83, 94, 95, 98, 100, 102 e 103 na forma do Projeto de 
Lei de Conversão anexo, e pela rejeição das demais emendas. 
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PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº       , DE 2013 

Autoriza o pagamento de subvenção econômica 
aos produtores da safra 2011/2012 de cana-de-
açúcar e de etanol da área de abrangência da 
SUDENE e do Estado do Paraná e o 
financiamento da renovação e implantação de 
canaviais com equalização da taxa de juros; 
dispõe sobre os arranjos de pagamento e as 
instituições de pagamento integrantes do Sistema 
de Pagamentos Brasileiro - SPB; altera a Lei 
no 12.783, de 11 de janeiro de 2013, para 
autorizar a União a emitir, sob a forma de 
colocação direta, em favor da Conta de 
Desenvolvimento Energético - CDE, títulos da 
dívida pública mobiliária federal; estabelece 
novas condições para as operações de crédito 
rural oriundas de, ou contratadas com, recursos 
do Fundo Constitucional de Financiamento do 
Nordeste – FNE; altera os prazos previstos nas 
Leis nº 11.941, de 27 de maio de 2009, e nº 
12.249, de 11 de junho de 2010; autoriza a União 
a contratar o Banco do Brasil S.A. ou suas 
subsidiárias para atuar na gestão de recursos, 
obras e serviços de engenharia relacionados ao 
desenvolvimento de projetos, modernização, 
ampliação, construção ou reforma da rede 
integrada e especializada para atendimento da 
mulher em situação de violência; altera o art. 36 
da Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973; 
altera o art. 8º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 
2004;altera o art. 3º da Lei nº 9.718, de 27 de 
novembro de 1998; altera o art. 2º da Lei nº 
11.508, de 20 de julho de 2007; altera o art. 6º da 
Lei nº 11.345, de 14 de setembro de 2006; altera 
o art. 8º da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 
2011; altera o art. 10. da Lei nº 9.503, de 23 de 
setembro de 1997; disciplina o documento digital 
no sistema financeiro; altera o Decreto nº 70.235, 
de 6 de março de 1972; altera o art. 65 da Lei nº 
9.069, de 29 de junho de 1995; altera o art. 7º da 
Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004; disciplina a 
regularização de áreas ocupadas por entidades de 
assistência social, de educação ou templos de 
qualquer culto no Distrito Federal; acrescenta art. 

251



12-A à Lei nº 12.587, 3 de janeiro de 2012; 
disciplina a transferência, no caso de falecimento, 
do direito de utilização privada de área pública 
por equipamentos urbanos do tipo quiosque, 
trailer, feira, banca de venda de jornais e de 
revistas ; autoriza a concessão, pela União, do uso 
de bens públicos imobiliários dominicais ou 
desafetados, mediante emissão de Certificados de 
Direito de uso de Bem Público Imobiliário – 
CEDUPI; altera o art. 4º do Decreto-lei nº 3.365, 
de 21 de junho de 1941; altera o art. 6º da Lei nº 
10.826, 22 de dezembro de 2003; altera a 
incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins na cadeia de produção e comercialização 
da soja e de seus subprodutos; e dá outras 
providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

Art. 1º Fica a União autorizada a conceder subvenção 
extraordinária aos produtores fornecedores independentes de cana-de-
açúcar afetados por condições climáticas adversas referente à safra 
2011/2012 nas seguintes áreas: 

I – Região Nordeste; 

II – área de abrangência da Superintendência de 
Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) não pertencente à Região 
Nordeste; e 

III – o Estado do Paraná. 

Parágrafo único. O Poder Executivo estabelecerá as condições 
operacionais para a implementação, execução, pagamento, controle e 
fiscalização da subvenção prevista no caput, observado o seguinte: 

I - a subvenção será concedida aos produtores fornecedores 
independentes diretamente ou por intermédio de suas cooperativas, em 
função da quantidade de cana-de-açúcar efetivamente vendida às usinas de 
açúcar e às destilarias das áreas referidas no caput, excluindo-se a produção 
própria das unidades agroindustriais, e a produção dos respectivos sócios e 
acionistas; 
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II - a subvenção será de R$ 12,00 (doze reais) por tonelada de 
cana-de-açúcar e limitada a dez mil toneladas por produtor fornecedor 
independente em toda a safra 2011/2012; e 

III - o pagamento da subvenção será realizado em 2013 e 
2014, referente à produção da safra 2011/2012 efetivamente entregue a 
partir de 1º de agosto de 2011, observados os limites estabelecidos nos 
incisos I e II deste Parágrafo único. 

Art. 2º Fica a União autorizada a conceder subvenção 
econômica às unidades industriais produtoras de etanol combustível que 
desenvolvam suas atividades nas áreas referidas no caput do art. 1º, 
referente à produção da safra 2011/2012. 

§ 1º A subvenção de que trata o caput deste artigo será 
concedida diretamente às unidades industriais, ou por intermédio de suas 
cooperativas ou do respectivo sindicato de produtores regularmente 
constituído, no valor de R$ 0,20 (vinte centavos de real) por litro de etanol 
efetivamente produzido e comercializado na safra 2011/2012. 

§ 2º O Poder Executivo estabelecerá as condições operacionais 
para o pagamento, o controle e a fiscalização da concessão da equalização 
de que trata este artigo. 

§ 3º A aplicação irregular ou o desvio dos recursos 
provenientes de subvenção econômica de que tratam os arts. 1º ou 2º 
sujeitarão o infrator à devolução, em dobro, do valor recebido, atualizado 
monetariamente, sem prejuízo das demais penalidades previstas em lei. 

Art. 3º Observado o disposto no § 3º do art. 195 da 
Constituição, para o fim de concessão das subvenções de que tratam os 
arts. 1º e 2º, ficam os beneficiários, as cooperativas e o sindicato de 
produtores regularmente constituído, dispensados da comprovação de 
regularidade fiscal para efeito do recebimento da subvenção. 

Art. 4º Fica reduzida a zero a alíquota da Contribuição para os 
Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público - PIS/PASEP e a Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social - COFINS, incidentes sobre os valores efetivamente recebidos 
exclusivamente a titulo da subvenção de que tratam os arts. 1º e 2º. 
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Art. 5º A Lei nº 12.666, de 14 de junho de 2012, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 2º Fica a União autorizada a conceder subvenção 
econômica às instituições financeiras oficiais federais, sob a forma 
de equalização de taxas de juros, nas operações de financiamento 
para a estocagem de álcool combustível e para renovação e 
implantação de canaviais, com os objetivos de reduzir a 
volatilidade de preço e de contribuir para a estabilidade da oferta de 
álcool. 

................................................................................................... 

§ 4º A autorização para a concessão de subvenção e para a 
contratação das operações de financiamento para estocagem de 
álcool combustível e para renovação e implantação de canaviais 
fica limitada a cinco anos, contados da publicação oficial desta Lei. 

........................................................................................” (NR) 

Art. 6º  Para os efeitos das normas aplicáveis aos arranjos e as 
instituições de pagamento que passam a integrar o Sistema de Pagamentos 
Brasileiro - SPB, nos termos desta Medida Provisória, considera-se:  

I - arranjo de pagamento - conjunto de regras e procedimentos 
que disciplina a prestação de determinado serviço de pagamento ao público 
aceito por mais de um recebedor, mediante acesso direto pelos usuários 
finais, pagadores e recebedores; 

II - instituidor de arranjo de pagamento - pessoa jurídica 
responsável pelo arranjo de pagamento e, quando for o caso, pelo uso da 
marca associada ao arranjo de pagamento;  

III - instituição de pagamento - pessoa jurídica que, aderindo a 
um ou mais arranjos de pagamento, tenha como atividade principal ou 
acessória, alternativa ou cumulativamente: 

a) disponibilizar serviço de aporte ou saque de recursos 
mantidos em conta de pagamento; 

b) executar ou facilitar a instrução de pagamento relacionada a 
determinado serviço de pagamento, inclusive transferência originada de ou 
destinada a conta de pagamento; 

c) gerir conta de pagamento; 
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d) emitir instrumento de pagamento; 

e) credenciar a aceitação de instrumento de pagamento; 

f) executar remessa de fundos;  

g) converter moeda física ou escritural em moeda eletrônica, 
ou vice-versa, credenciar a aceitação ou gerir o uso de moeda eletrônica; e 

h) outras atividades relacionadas à prestação de serviço de 
pagamento, designadas pelo Banco Central do Brasil; 

IV - conta de pagamento - conta de registro detida em nome de 
usuário final de serviços de pagamento utilizada para a execução de 
transações de pagamento; 

V - instrumento de pagamento - dispositivo ou conjunto de 
procedimentos acordado entre o usuário final e seu prestador de serviço de 
pagamento utilizado para iniciar uma transação de pagamento; e 

VI - moeda eletrônica - recursos armazenados em dispositivo 
ou sistema eletrônico que permitem ao usuário final efetuar transação de 
pagamento. 

§ 1º As instituições financeiras poderão aderir a arranjos de 
pagamento na forma estabelecida pelo Banco Central do Brasil, conforme 
diretrizes estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional.  

§ 2º É vedada às instituições de pagamento a realização de 
atividades privativas de instituições financeiras, sem prejuízo do 
desempenho das atividades previstas no inciso III do caput. 

§ 3º O conjunto de regras que disciplina o uso de instrumento 
de pagamento emitido por sociedade empresária destinado à aquisição de 
bens ou serviços por ela ofertados não se caracteriza como arranjo de 
pagamento. 

§ 4º Não são alcançados por esta Medida Provisória os 
arranjos de pagamento em que o volume, a abrangência e a natureza dos 
negócios, a serem definidos pelo Banco Central do Brasil, conforme 
parâmetros estabelecidos pelo Conselho Monetário Nacional, não forem 
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capazes de oferecer risco ao normal funcionamento das transações de 
pagamentos de varejo. 

§ 5º O Banco Central do Brasil, respeitadas as diretrizes 
estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, poderá requerer 
informações para acompanhar o desenvolvimento dos arranjos de que trata 
o parágrafo anterior. 

Art. 7º Os arranjos de pagamento e as instituições de 
pagamento observarão os seguintes princípios conforme parâmetros a 
serem estabelecidos pelo Conselho Monetário Nacional: 

I - interoperabilidade ao arranjo de pagamento e entre arranjos 
de pagamento distintos; 

II - solidez e eficiência dos arranjos de pagamento e das 
instituições de pagamento, promoção da competição e previsão de 
transferência de saldos em moeda eletrônica, quando couber, para outros 
arranjos ou instituições de pagamento; 

III - acesso não discriminatório aos serviços e às 
infraestruturas necessários ao funcionamento dos arranjos de pagamento; 

IV - atendimento às necessidades dos usuários finais, em 
especial liberdade de escolha, segurança, proteção de seus interesses 
econômicos, tratamento não discriminatório, privacidade e proteção de 
dados pessoais, transparência e acesso a informações claras e completas 
sobre as condições de prestação de serviços; 

V - confiabilidade, qualidade e segurança dos serviços de 
pagamento; e 

VI - inclusão financeira, observados os padrões de qualidade, 
segurança e transparência equivalentes em todos os arranjos de pagamento. 

Parágrafo único: A regulamentação deste artigo assegurará a 
capacidade de inovação e a diversidade dos modelos de negócios das 
instituições de pagamentos e dos arranjos de pagamento. 

Art. 8º O Sistema de Pagamentos e Transferências de Valores 
Monetários por meio de Dispositivos Móveis (STDM), parte integrante do 
SPB, consiste no conjunto formado pelos arranjos de pagamento que 
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disciplinam, especificamente, a prestação do serviço de pagamento de que 
trata o art. 6º, III, “g”, baseado exclusivamente na utilização de rede de 
telefonia móvel, e pelas instituições de pagamento que a eles aderirem. 

Parágrafo único. O Banco Central do Brasil, o Conselho 
Monetário Nacional, o Ministério das Comunicações e a Agência Nacional 
de Telecomunicações estimularão, no âmbito de suas competências, a 
inclusão financeira por meio da participação do setor de telecomunicações 
no STDM. 

Art. 9º Compete ao Banco Central do Brasil, conforme 
diretrizes estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional: 

I - disciplinar os arranjos de pagamento;  

II - disciplinar a constituição, o funcionamento, a fiscalização 
das instituições de pagamento e a descontinuidade na prestação de seus 
serviços; 

III - limitar o objeto social de instituições de pagamento; 

IV - autorizar a instituição de arranjos de pagamento no País; 

V - autorizar constituição, funcionamento, transferência de 
controle, fusão, cisão e incorporação de instituição de pagamento, inclusive 
quando envolver participação de pessoa física ou jurídica não residente; 

VI - estabelecer condições e autorizar a posse e o exercício de 
cargos em órgãos estatutários e contratuais em instituição de pagamento; 

VII - exercer vigilância sobre os arranjos de pagamento e 
aplicar as sanções cabíveis; 

VIII - supervisionar as instituições de pagamento e aplicar as 
sanções cabíveis;  

IX - adotar medidas preventivas, com o objetivo de assegurar 
solidez, eficiência e regular funcionamento dos arranjos de pagamento e 
das instituições de pagamento, podendo, inclusive: 

a) estabelecer limites operacionais mínimos; 
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b) fixar regras de operação, de gerenciamento de riscos, de 
controles internos e de governança, inclusive quanto ao controle societário 
e aos mecanismos para assegurar a autonomia deliberativa dos órgãos de 
direção e de controle; e 

c) limitar ou suspender a venda de produtos, a prestação de 
serviços de pagamento e a utilização de modalidades operacionais;  

X - adotar medidas para promover competição, inclusão 
financeira e transparência na prestação de serviços de pagamentos;  

XI - cancelar, de ofício ou a pedido, as autorizações de que 
tratam os incisos IV, V e VI do caput; 

XII - coordenar e controlar os arranjos de pagamento e as 
atividades das instituições de pagamento; 

XIII - disciplinar a cobrança de tarifas, comissões e qualquer 
outra forma de remuneração referentes a serviços de pagamento, inclusive 
entre integrantes do mesmo arranjo de pagamento; e 

XIV - dispor sobre as formas de aplicação dos recursos 
registrados em conta de pagamento.  

§ 1º O Banco Central do Brasil, respeitadas as diretrizes 
estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, disciplinará as hipóteses 
de dispensa da autorização de que tratam os incisos IV, V e VI do caput.  

§ 2º O Banco Central do Brasil, respeitadas as diretrizes 
estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, poderá dispor sobre 
critérios de interoperabilidade ao arranjo de pagamento ou entre arranjos de 
pagamento distintos. 

§ 3º No exercício das atividades previstas no inciso VII e VIII 
do caput, o Banco Central do Brasil poderá exigir do instituidor de arranjo 
de pagamento e da instituição de pagamento a exibição de documentos e 
livros de escrituração, e acesso, inclusive em tempo real, aos dados 
armazenados em sistemas eletrônicos, considerando-se a negativa de 
atendimento como embaraço à fiscalização, sujeita às sanções aplicáveis na 
forma do art. 11.  
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§ 4º O Banco Central do Brasil poderá submeter a consulta 
pública as minutas de atos normativos a serem editados no exercício das 
competências previstas neste artigo.  

§ 5º As competências do Conselho Monetário Nacional e do 
Banco Central do Brasil previstas neste artigo não afastam as atribuições 
legais do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência, ou de outros 
órgãos ou entidades responsáveis pela regulação e supervisão setorial. 

§ 6º O Banco Central do Brasil, respeitadas as diretrizes 
estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, definirá as hipóteses que 
poderão provocar o cancelamento de que trata o inciso XI do caput e os 
atos processuais necessários. 

Art. 10.  O Banco Central do Brasil poderá, respeitadas as 
diretrizes estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, estabelecer 
requisitos para a terceirização de atividades conexas às atividades fins 
pelos participantes dos arranjos de pagamento e para a atuação de terceiros 
como agentes de instituições de pagamento. 

§ 1º O instituidor do arranjo de pagamento e a instituição de 
pagamento respondem administrativamente pela atuação dos terceiros que 
contratarem na forma do caput.  

§ 2º Não se aplica o disposto no caput caso a entidade não 
participe de nenhuma atividade do arranjo de pagamento e atue 
exclusivamente no fornecimento de infraestrutura, como serviços de 
telecomunicações. 

Art. 11.  As infrações a esta Medida Provisória e às diretrizes 
e normas estabelecidas respectivamente pelo Conselho Monetário Nacional 
e pelo Banco Central do Brasil sujeitam a instituição de pagamento e o 
instituidor de arranjo de pagamento, seus administradores e membros de 
seus órgãos estatutários ou contratuais às penalidades previstas na 
legislação aplicável às instituições financeiras. 

Parágrafo único. O disposto no caput não afasta a aplicação, 
pelos órgãos integrantes do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor e 
do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência, das penalidades cabíveis 
por violação das normas de proteção do consumidor e de defesa da 
concorrência. 
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Art. 12.  Os recursos mantidos em contas de pagamento: 

I - constituem patrimônio separado, que não se confunde com 
o da instituição de pagamento;  

II - não respondem direta ou indiretamente por nenhuma 
obrigação da instituição de pagamento, nem podem ser objeto de arresto, 
sequestro, busca e apreensão ou qualquer outro ato de constrição judicial 
em função de débitos de responsabilidade da instituição de pagamento;  

III - não compõem o ativo da instituição de pagamento, para 
efeito de falência ou liquidação judicial ou extrajudicial; e  

IV - não podem ser dados em garantia de débitos assumidos 
pela instituição de pagamento. 

Art. 13.  As instituições de pagamento sujeitam-se ao regime 
de administração especial temporária, à intervenção e à liquidação 
extrajudicial, nas condições e forma previstas na legislação aplicável às 
instituições financeiras. 

Art. 14. Fica o Banco Central do Brasil autorizado a acolher 
depósitos em benefício de entidades não financeiras integrantes do Sistema 
de Pagamentos Brasileiro. 

Art. 15.  Fica o Banco Central do Brasil autorizado a baixar as 
normas e instruções necessárias ao seu cumprimento.  

§ 1º No prazo de cento e oitenta dias, o Banco Central do 
Brasil, tendo em vista diretrizes estabelecidas pelo Conselho Monetário 
Nacional, definirá as condições mínimas para prestação dos serviços de que 
trata esta Medida Provisória. 

§ 2º Fica o Banco Central do Brasil autorizado a estabelecer, 
para os arranjos de pagamento, os instituidores de arranjo de pagamento e 
as instituições de pagamento já em funcionamento, prazos para adequação 
às disposições desta Medida Provisória, às normas por ele estabelecidas e 
às diretrizes do Conselho Monetário Nacional. 

Art. 16.  Fica a União autorizada a emitir, sob a forma de 
colocação direta, em favor da Conta de Desenvolvimento Energético - 
CDE, títulos da Dívida Pública Mobiliária Federal, a valor de mercado e 
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até o limite dos créditos totais detidos, em 1o de março de 2013, por ela e 
pela Eletrobrás junto a Itaipu Binacional. 

§ 1º As características dos títulos de que trata o caput serão 
definidas pelo Ministro de Estado da Fazenda. 

§ 2º Os valores recebidos pela União em decorrência de seus 
créditos junto a Itaipu Binacional serão destinados exclusivamente ao 
pagamento da Dívida Pública Federal. 

Art. 17 As operações de crédito rural oriundas de, ou 
contratadas com, recursos do Fundo Constitucional de Financiamento do 
Nordeste – FNE, com vencimentos em 2012, 2013, 2014 e 2015, que 
estiverem em situação de adimplência em 2011, mesmo que já tenha sido 
contempladas ou repactuadas ao amparo de qualquer resolução do Banco 
Central do Brasil, serão prorrogadas para pagamento em condições de 
normalidade em 20 (vinte) parcelas anuais, com 5 (cinco) anos de carência, 
e com taxa de juros de 3% (três por cento) ao ano, com vencimento nunca 
anterior a 2018. 

Parágrafo único. A situação prevista no caput aplica-se 
somente aos municípios que decretaram situação de emergência ou de 
calamidade pública a partir de 1º de dezembro de 2011, devidamente 
reconhecida pelo Ministério da Integração Nacional. 

Art. 18. Ficam prorrogados até 31 de dezembro de 2013: 

I – os prazos previstos no § 12 do art. 1º e no caput do art. 7º 
da Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009; e 

II – os prazos previstos no § 18 do art. 65 da Lei nº 12.249, de 
11 de junho de 2010. 

§ 1º A existência de parcelamentos em curso nos termo das 
Leis nºs 11.941, de 27 de maio de 2009, e 12.249, de 11 de junho de 2010, 
não impede o pagamento ou parcelamento de outros débitos, obedecidos o 
prazo mencionado no caput deste artigo e as regras e condições fixadas nas 
referidas leis, hipótese em que os procedimentos de consolidação e 
cobrança serão formalizados em processo administrativo autônomo. 
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§ 2º A extensão do prazo de que trata o caput deste artigo não 
se aplica às pessoas físicas ou jurídicas que tenham tido parcelamento 
rescindido após 1º de janeiro de 2013 nos termos, respectivamente: 

I – do § 9º do art. 1º da Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009; 
e 

II – do § 9º do art. 65 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 
2010. 

§ 3º Durante o prazo fixado no caput deste artigo, poderão 
optar pelos parcelamentos previstos nas Leis nºs 11.941, de 27 de maio de 
2009, e 12.249, de 11 de junho de 2010, o empresário e a sociedade 
empresária que estiverem em recuperação judicial e tiverem seu plano de 
recuperação judicial aprovado, desde que atendidas as regras e condições 
fixadas nas referidas leis. 

Art. 19.  Fica a União, por intermédio da Secretaria de 
Políticas para as Mulheres da Presidência da República - SPM/PR, 
autorizada a contratar o Banco do Brasil S.A. ou suas subsidiárias para 
atuar na gestão de recursos, obras e serviços de engenharia relacionados ao 
desenvolvimento de projetos, modernização, ampliação, construção ou 
reforma da rede integrada e especializada para atendimento da mulher em 
situação de violência. 

§ 1° É dispensada a licitação para a contratação prevista no 
caput. 

§ 2° Os recursos destinados à realização das atividades 
previstas no caput serão depositados, aplicados e movimentados no Banco 
do Brasil S.A. ou por instituição integrante do conglomerado financeiro por 
ele liderado. 

§ 3º Para a consecução dos objetivos previstos no caput, o 
Banco do Brasil S.A. ou suas subsidiárias realizará procedimentos 
licitatórios, em nome próprio ou de terceiros, para adquirir bens e contratar 
obras, serviços de engenharia e quaisquer outros serviços técnicos 
especializados, ressalvados os casos previstos em lei. 

§ 4º Para os fins previstos no § 3º, o Banco Brasil S.A., ou 
suas subsidiárias, poderão utilizar o Regime Diferenciado de Contratações 
Públicas - RDC, instituído pela Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011. 
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§ 5º Para a contratação prevista no caput, o Banco Brasil S.A. 
ou suas subsidiárias seguirão as diretrizes, os critérios de remuneração e de 
gestão de recursos definidos em ato da Secretaria de Políticas para 
Mulheres da Presidência da República. 

Art. 20. Dê-se ao art. 36 da Lei nº 5.991, de 17 de dezembro 
de 1973, a seguinte redação: 

“Art. 36 ............................................................. 

§ 1º É vedada a intermediação e a captação de receitas 
contendo prescrições magistrais e oficinais entre diferentes 
empresas, ainda que sejam estas farmácias, drogarias, ervanárias e 
postos de medicamentos. 

§ 2º É permitida a centralização total da manipulação em 
apenas um dos estabelecimentos de uma mesma empresa, inclusive 
a captação de receitas contendo prescrições magistrais e oficinais 
entre farmácias e drogarias, desde que em filiais pertencentes a 
uma mesma empresa.” (NR) 

Art. 21. O art. 3º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3º ............................................... 
............................................................. 

§ 13. Para efeito de interpretação, o valor referente às 
indenizações correspondentes aos eventos ocorridos de que trata o 
inciso III do § 9º são o total dos custos assistenciais decorrentes da 
utilização pelos beneficiários da cobertura oferecida pelos planos 
de saúde, incluindo-se nesse total os custos de beneficiários da 
própria operadora e os de beneficiários de outra operadora 
atendidos a titulo de transferência de responsabilidade assumida.” 
(NR) 

Art. 22. O § 4º do art. 2º da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 
2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º ................................................................. 
.............................................................................. 

§4º ....................................................................... 

I - se, no prazo de 48 (quarenta e oito) meses, contado da sua 
publicação, a administradora da ZPE não tiver iniciado, 
efetivamente, as obras de implantação, de acordo com o 
cronograma previsto na proposta de criação; 
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............................................................................” (NR) 

Art. 23. O prazo de 48 (quarenta e oito) meses previsto no 
inciso I do § 4º do art. 2º da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, com a 
redação dada por esta Lei, aplica-se às Zonas de Processamento de 
Exportação criadas a partir de 23 de julho de 2007, desde que não tenha 
sido declarada a sua caducidade até a publicação desta Lei. 

Art. 24. O art. 6º da Lei nº 11.345, de 14 de setembro de 2006, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 6º ......................................................... 
....................................................................... 

§ 8º-C. O não atendimento da intimação para o complemento 
das parcelas em atraso de que trata o § 8º implicará a imediata 
rescisão do parcelamento. 

§ 8º-D. A associação desportiva excluída do parcelamento, a 
qualquer tempo, por inobservância do disposto no § 8º poderá 
requerer sua reinclusão, desde que promova, até 31 de outubro de 
2013, o complemento integral das parcelas com os respectivos 
encargos moratórios.  

......................................................................” (NR) 

Art. 25. O art. 8º da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 
2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 8º ............................................................. 
.......................................................................... 

§ 11. Não se aplica o disposto no caput às empresas de varejo 
cuja atividade econômica principal, de acordo com as normas e 
notas explicativas da Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas (CNAE), divulgadas pela Comissão Nacional de 
Classificação (CONCLA), não esteja listada no Anexo II desta Lei. 

§ 12. O disposto no § 3º, inciso XII, e no Anexo II, não se 
aplica:  
I – às empresas de varejo dedicadas exclusivamente ao comércio 
fora de lojas físicas, realizado via internet, telefone, catálogo ou 
outro meio similar; e 

II – às lojas ou rede de lojas com características similares a 
supermercados, que comercializam brinquedos, vestuário e outros 
produtos, além de produtos alimentícios cuja participação, no ano-
calendário anterior, seja superior a 10% (dez por cento) da receita 
total. 
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§ 13. As lojas ou rede de lojas mencionadas no inciso II do § 
12 se submeterão ao recolhimento da Contribuição Previdenciária 
no percentual de 10% (dez por cento) sobre a folha de salário.  

§ 14. Os produtos alimentícios mencionados no § 12 deverão 
estar diversificados, no mínimo, em 3 (três) departamentos, 
representados pelas notas de seção integrantes da Tabela de 
Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados (TIPI), 
aprovada pelo Decreto nº 7.660, de 23 de dezembro de 2011” (NR) 

Art. 26. O art. 10 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 10. O Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, 
com sede no Distrito Federal e presidido pelo dirigente do órgão 
máximo executivo de trânsito da União, tem a seguinte 
composição: 

.................................................................................. 

XXIV – um representante do Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; 

XXV – um representante da Agência Nacional de 
Transportes Terrestres. 

....................................................................................” (NR) 

Art. 27. Sem prejuízo do disposto na Lei nº 12.682, de 9 de 
julho de 2012, nas operações e transações realizadas no sistema financeiro 
nacional, inclusive por meio de instrumentos regulados por lei específica, o 
documento digitalizado terá o mesmo valor legal que o documento que lhe 
deu origem, respeitadas as normas do Conselho Monetário Nacional.  

Parágrafo único. As normas mencionadas no caput disporão 
sobre o conjunto de procedimentos e operações técnicas referentes a 
produção, classificação, tramitação, uso, avaliação, arquivamento, 
reprodução e acesso ao documento digitalizado e ao documento que lhe deu 
origem, observado o disposto nos arts. 7º a 10 da Lei nº 8.159, de 8 de 
janeiro de 1991, quando se tratarem de documentos públicos. 

Art. 28. O Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º  ............................................................................ 
Parágrafo único.  Os atos e termos processuais poderão ser 

formalizados, tramitados, comunicados e transmitidos em formato 
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digital, conforme disciplinado em ato da administração tributária.” 
(NR) 

 “Art. 64-A. Os documentos que instruem o processo 
poderão ser objeto de digitalização, observado o disposto nos arts. 
1º e 3º da Lei nº 12.682, de 9 de julho de 2012.” 

“Art. 64-B. No processo eletrônico, os atos, documentos e 
termos que o instruem poderão ser natos digitais ou produzidos por 
meio de digitalização, observado o disposto na Medida Provisória 
nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001. 

§ 1º Os atos, termos e documentos submetidos a digitalização 
pela Administração Tributária e armazenados eletronicamente 
possuem o mesmo valor probante de seus originais. 

§ 2º Os autos de processos eletrônicos, ou parte deles, que 
tiverem de ser remetidos a órgãos ou entidades que não disponham 
de sistema compatível de armazenagem e tramitação poderão ser 
encaminhados impressos em papel ou meio digital, conforme 
disciplinado em ato da administração tributária.” 

Art. 29. O art. 65 da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 “Art. 65. O ingresso no País e a saída do País de moeda 
nacional e estrangeira devem ser realizados exclusivamente por 
meio de instituição autorizada a operar no mercado de câmbio, à 
qual cabe a perfeita identificação do cliente ou do beneficiário. 

 ....................................................................... 

 § 2º O Banco Central do Brasil, segundo diretrizes do 
Conselho Monetário Nacional, regulamentará o disposto neste 
artigo, dispondo, inclusive, sobre a forma, os limites e as condições 
de ingresso no País e saída do País de moeda nacional e 
estrangeira. 

 .............................................................” (NR) 

Art. 30.  O art. 7º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 7º  ........................................................ 
I - o valor aduaneiro, na hipótese do inciso I do caput do art. 

3º desta Lei; ou 

........................................................................” (NR) 
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Art. 31. As áreas públicas, localizadas no Distrito Federal, 
ocupadas por entidades de assistência social, de educação ou templos de 
qualquer culto, poderão ter sua ocupação regularizada por meio de venda 
direta ou concessão de direito real de uso onerosa, desde que atendam 
cumulativamente ao seguinte: 

I – estejam localizadas em áreas com parcelamento 
regularizado ou em processo de regularização fundiária; e 

II – a referida ocupação ocorra comprovadamente há pelo 
menos cinco anos, contados da data de publicação desta lei. 

§ 1º A mudança de destinação do imóvel implica na anulação 
da alienação ou revogação da concessão de direito real de uso, sem direito 
a indenização ou ressarcimento de qualquer espécie, inclusive de eventuais 
benfeitorias. 

§ 2º Fica vedada a exploração de atividade comercial nas 
unidades imobiliárias de que trata este artigo, ressalvadas aquelas 
acessórias à atividade fim da entidade de assistência social, de educação ou 
do templo.  

§ 3º A avaliação da área será realizada em conformidade com 
a legislação patrimonial da União. 

§ 4º O valor de referência para avaliação da área de que trata o 
caput, para fins de alienação, terá como base o valor do imóvel considerada 
a restrição de uso imposta no parágrafo anterior e o valor da terra nua 
apurado em 31 de dezembro de 2006, ou na data que o poder público 
autorizou a ocupação da área, considerando o coeficiente de 
aproveitamento das unidades imobiliárias até 1 (um). 

  § 5º Fica autorizado ao alienante parcelar o preço final a ser 
pago pelo adquirente em até 240 (duzentos e quarenta) meses. 

§ 6º Para os fins deste artigo, entende-se como: 

I – entidades de assistência social: aquelas que atendam ao 
disposto no art. 3º da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 e que prestam 
exclusivamente serviços e atividades gratuitos; 
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II – entidades de educação: as escolas e as creches que prestam 
exclusivamente serviços e atividades gratuitos  à criança, ao adolescente, 
aos idosos ou à pessoa com deficiência. 

Art. 32. A Lei nº 12.587, 3 de janeiro de 2012, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

“Art. 12. Os serviços públicos de transporte individual de 
passageiros deverão ser organizados, disciplinados e fiscalizados 
pelo poder público municipal, com base nos requisitos mínimos de 
segurança, de conforto, de higiene, de qualidade dos serviços e de 
fixação prévia dos valores máximos das tarifas a serem cobradas.” 
(NR) 

“Art. 12-A. A outorga do direito à exploração de serviço de 
táxi dar-se-á por prazo determinado. 

§ 1º É permitida a transferência da outorga a terceiros que 
atendam os requisitos exigidos em legislação municipal. 

§ 2º Com a morte do outorgado, o direito à exploração do 
serviço será transferido a seus sucessores legítimos, nos termos dos 
artigos 1829 e seguintes do Titulo II do Livro  V da Parte Especial 
do Código Civil Brasileiro. 

§ 3º As transferências de que tratam os §§ 1º e 2º dar-se-ão 
pelo prazo da outorga e estão condicionadas à prévia anuência do 
poder público municipal e ao atendimento dos requisitos fixados 
para a outorga.”  

Art. 33. O direito de utilização privada de área pública por 
equipamentos urbanos do tipo quiosque, trailer, feira, banca de venda de 
jornais e de revistas será transferido, nesta ordem, ao cônjuge ou ao 
companheiro, aos descendentes e aos ascendentes do titular, no caso de 
falecimento deste ou de enfermidade física ou mental que o impeça de gerir 
seus próprios atos. 

§ 1º Somente será deferido o direito de que trata o caput deste 
artigo ao cônjuge que atender os requisitos do art. 1.830 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil. 

§ 2º O direito de que trata o caput deste artigo não será 
considerado herança para todos os efeitos de direito. 

§ 3º Entre os parentes de mesma classe, preferir-se-á os 
parentes de grau mais próximo. 
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§ 4º A transmissão de que trata o caput deste artigo dependerá 
de: 

I - requerimento do interessado no prazo previsto no art. 983 
da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil – para 
a abertura do inventário e partilha; 

II - preenchimento pelo dependente dos requisitos exigidos 
pelo Município para a utilização privada de área pública por equipamentos 
urbanos do tipo quiosque, trailer, feira e banca de venda de jornais e de 
revistas. 

Art. 34. Fica a União autorizada a conceder o uso de bens 
públicos imobiliários dominicais ou desafetados, mediante emissão de 
Certificados de Direito de uso de Bem Público Imobiliário – CEDUPI, 
criado nesta Lei e aplicando-se na sua emissão e venda, suplementarmente, 
a legislação federal pertinente. 

§ 1º A autorização estabelecida no caput poderá ser exercida 
pelos órgãos da administração direta, pelos fundos especiais, pelas 
autarquias, pelas fundações públicas, pelas empresas públicas, pelas 
sociedades de economia mista, pelas Forças Armadas e universidades, 
obedecidos, quando couber, os estatutos do ente público ou das sociedades 
de direito privado. 

§ 2º O CEDUPI, título de características mobiliárias, será 
emitido pelos entes públicos definidos no § 1º deste artigo, precedido de 
avaliação do bem imóvel por empresa especializada, que deverá apresentar 
laudo fundamentado com indicação dos critérios de avaliação e valor 
mínimo a ser adotado para a venda do Certificado. 

§ 3º O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
ouvida a Secretaria de Patrimônio da União – SPU e a Advocacia-Geral da 
União deverá dar anuência, em processo administrativo regular originado 
no Ministério interessado, à emissão do CEDUPI. 

§ 4º dos CEDUPI deverão constar minimamente: 

I – órgão ou entidade definida no § 1º deste artigo responsável 
pela emissão e o Ministério a que se vincula; 
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II – descrição do bem dominical ou desafetado, sua área e 
limites; 

III – forma de uso do bem público: Concessão de Direito Real 
de Uso (CDRU), Concessão de Direito de Superfície ou concessão, 
permissão ou autorização de qualquer espécie, sempre por escritura 
pública, determinando o prazo de concessão e prorrogação; 

IV – finalidades admitidas para uso do bem público, não 
importando em obrigação de obtenção de licenças de qualquer espécie para 
a construção ou atividade; 

V – prazo de vigência do certificado, limitado ao prazo 
máximo de concessão previsto no inciso III; 

VI – valor e forma de pagamento do certificado, em que 
conste:  

a) valor mínimo de venda; e  

b) número de parcelas, em caso de parcelamento para 
aquisição do CEDUPI; e 

VII – outras condições:  

a) forma de transferência do CEDUPI, caso permitida;  

b) regulação da extinção do certificado; 

c) cláusula de irreversibilidade ou condições de reversibilidade 
dos bens;  

d) discriminação de obrigação de pagamento de tributos ou 
taxas incidentes sobre o bem público; 

e) forma de liquidação e custódia do título; 

VIII – vinculação do CEDUPI a escritura específica de 
vinculação do imóvel concedido, com previsão expressa de transferência 
dos ônus relativos aos bens públicos. 
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Art. 35. A venda dos CEDUPI emitidos na forma do artigo 
anterior, precedida de avaliação, será realizada mediante leilão com laces 
em viva voz, em recinto de livre acesso ao público interessado, aplicando-
se obrigatoriamente os arts. 21 e 22 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, e, no que couber, as demais disposições da citada Lei, admitida a 
recusa da União, caso não seja respeitado o preço mínimo de avaliação. 

Parágrafo único. A União, a seu exclusivo critério, poderá, 
através de decreto, regulamentar forma de comercialização diferente da 
prevista no caput, respeitadas a avaliação prévia e a legislação pertinente. 

Art. 36. Alternativamente à venda dos CEDUPI, a União, a 
seu exclusivo critério, poderá integralizá-los em um Fundo de Investimento 
de Valorização e Liquidez de Ativos Imobiliários da União, de natureza 
privada, no qual as entidades citadas no § 1º do art. 34 desta Lei possam, 
como cotistas, integralizar CEDUPI emitidos. 

Parágrafo único. O Poder Executivo fica autorizado a instituir, 
direta ou indiretamente, a qualquer tempo, mediante decreto, o Fundo de 
que trata o caput, que será administrado, gerido e representado judicial e 
extrajudicialmente por instituição financeira controlada pela União, 
devidamente credenciada na forma da legislação pertinente aplicável e 
selecionada mediante procedimento autorizado em lei. 

Art. 37. O art. 4º do Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 
1941, passa a vigorar a seguinte redação: 

“Art. 4º As desapropriações para implantação de parques, 
vias ou modais poderão abranger as áreas contíguas necessárias ao 
desenvolvimento das obras a que se destinam, bem como as zonas 
adjacentes que poderão beneficiar-se de grande valorização em 
decorrência da urbanização ou reurbanização, devendo a declaração 
de utilidade pública compreendê-las, mencionando quais as 
indispensáveis à realização das obras e as que se destinam a 
posterior revenda ou utilização imobiliária. 

Parágrafo único. Quando a urbanização ou a reurbanização 
de que trata o caput deste artigo for realizada mediante concessão, 
inclusive urbanística, ou parceria público-privada o Município 
deverá ser ressarcido dos desembolsos com as desapropriações das 
zonas adjacentes e a previsão financeira da utilização imobiliária 
destas zonas deverá fazer parte integrante do Edital de Licitação 
como Projeto Associado, por conta e risco do proponente.” (NR) 
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Art. 38. O § 1º do art. 6º da Lei 10.826, 22 de dezembro de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 6º ........................................................ 
...................................................................... 

§ 1º As pessoas previstas nos incisos I, II, III, V, VI e os 
integrantes do quadro efetivo dos agentes e guardas prisionais e os 
integrantes das escoltas de presos referidos no caput deste artigo 
terão direito de portar arma de fogo de propriedade particular ou 
fornecida pela respectiva corporação ou instituição, mesmo fora de 
serviço, nos termos do regulamento desta Lei, com validade em 
âmbito nacional para aquelas constantes dos incisos I, II, V, VI e 
VII. 

......................................................................” (NR) 

Art. 39.  Fica suspensa a incidência da Contribuição para o 
PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - 
COFINS sobre as receitas decorrentes da venda de soja classificada na 
posição 12.01 e dos produtos classificados nos códigos 1208.10.00 e 
2304.00 da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (TIPI), aprovada pelo Decreto nº 7.660, de 23 de dezembro 
de 2011. 

Art. 40.  A partir da data de publicação desta Lei, o disposto 
nos arts. 8º e 9º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, não mais se 
aplica aos produtos classificados nos códigos 12.01, 1208.10.00, 2304.00 e 
2309.10.00 da TIPI. 

Art. 41.  A pessoa jurídica sujeita ao regime de apuração não 
cumulativa da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS poderá 
descontar das referidas contribuições, devidas em cada período de 
apuração, crédito presumido calculado sobre a receita decorrente da venda 
no mercado interno ou da exportação dos produtos classificados nos 
códigos 1208.10.00, 15.07, 1517.10.00, 2304.00, 2309.10.00, e 3826.00.00, 
e de lecitina de soja classificada no código 2923.20.00, todos da TIPI. 

§ 1º  O crédito presumido de que trata o caput poderá ser 
aproveitado inclusive na hipótese de a receita decorrente da venda dos 
referidos produtos estar desonerada da Contribuição para o PIS/PASEP e 
da COFINS. 
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§ 2º  O montante do crédito presumido da Contribuição para o 
PIS/PASEP e da COFINS a que se refere o caput será determinado, 
respectivamente, mediante aplicação, sobre o valor da receita mencionada 
no caput, de percentual das alíquotas previstas no caput do art. 2º da Lei nº 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 2º da Lei nº 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003, correspondente a: 

I - 27% (vinte e sete por cento), no caso de comercialização de 
óleo de soja classificado no código 15.07 da TIPI; 

II - 27% (vinte e sete por cento), no caso de comercialização 
de produtos classificados nos códigos 1208.10.00 e 2304.00 da TIPI; 

III - 10% (dez por cento), no caso de comercialização de 
margarina classificada no código 1517.10.00 da TIPI; 

IV - 5% (cinco por cento), no caso de comercialização de 
rações classificadas no código 2309.10.00 da TIPI; 

V - 45% (quarenta e cinco por cento), no caso de 
comercialização de biodiesel classificado no código 3826.00.00 da TIPI; 

VI - 13% (treze por cento), no caso de comercialização de 
lecitina de soja classificada no código 2923.20.00 da TIPI. 

§ 3º  A pessoa jurídica deverá subtrair do montante do crédito 
presumido da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS que apurar na 
forma prevista no § 2º, respectivamente, o montante correspondente: 

I - à aplicação do percentual de alíquotas previsto no inciso I 
do § 2º sobre o valor de aquisição de óleo de soja classificado no código 
15.07 da TIPI utilizado como insumo na produção de: 

a) óleo de soja classificado no código 1507.90.1 da TIPI; 

b) margarina classificada no código 1517.10.00 da TIPI; 

c) biodiesel classificado no código 3826.00.00 da TIPI; 

d) lecitina de soja classificada no código 2923.20.00 da TIPI. 
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II - à aplicação do percentual de alíquotas previsto no inciso II 
do § 2º sobre o valor de aquisição dos produtos classificados nos códigos 
1208.10.00 e 2304.00 da TIPI utilizados como insumo na produção de 
rações classificadas nos códigos 2309.10.00 da TIPI; 

§ 4º  O disposto no § 3º somente se aplica em caso de insumos  
adquiridos de pessoa jurídica. 

§ 5º  O crédito presumido não aproveitado em determinado 
mês poderá ser aproveitado nos meses subsequentes. 

§ 6º  A pessoa jurídica que até o final de cada trimestre-
calendário não conseguir utilizar o crédito presumido de que trata este 
artigo na forma prevista no caput poderá:  

I - efetuar sua compensação com débitos próprios, vencidos ou 
vincendos, relativos a impostos e contribuições administrados pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, observada a legislação específica 
aplicável à matéria; ou  

II - solicitar seu ressarcimento em espécie, observada a 
legislação específica aplicável à matéria. 

§ 7º  O disposto neste artigo aplica-se exclusivamente à pessoa 
jurídica que industrializa os produtos citados no caput, não sendo aplicável 
a: 

I - operações que consistam em mera revenda de bens; 

II - empresa comercial exportadora. 

§ 8º  Para os fins deste artigo, considera-se exportação a venda 
direta ao exterior ou a empresa comercial exportadora com o fim específico 
de exportação. 

Art. 42.  Os créditos presumidos de que trata o art. 41 serão 
apurados e registrados em separado dos créditos previstos no art. 3º da Lei 
nº 10.637, de 2002, no art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003, e no art. 15 da Lei 
nº 10.865, de 30 de abril de 2004, e poderão ser ressarcidos em 
conformidade com procedimento específico estabelecido pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. 
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Parágrafo único. O procedimento específico de ressarcimento 
de que trata o caput somente será aplicável aos créditos presumidos 
apurados pela pessoa jurídica em relação a operação de comercialização 
acobertada por nota fiscal referente exclusivamente a produtos cuja venda 
no mercado interno ou exportação seja contemplada com o crédito 
presumido de que trata o art. 41. 

Art. 43. O art. 8º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 8º ................................................................ 
§ 1º ...................................................................... 

I - cerealista que exerça cumulativamente as atividades de 
limpar, padronizar, armazenar e comercializar os produtos in natura 
de origem vegetal, classificados nos códigos 09.01, 10.01 a 10.08, 
exceto os dos códigos 1006.20 e 1006.30, e 18.01, todos da NCM; 

.............................................................................. 

§ 10. Para efeito de interpretação do inciso I do § 3º, o direito 
ao crédito na alíquota de 60% (sessenta por cento) abrange todos os 
insumos utilizados nos produtos ali referidos.” (NR) 

Art. 44. Os arts. 54 e 55 da Lei nº 12.350, de 20 de dezembro 
de 2010, passam a vigorar com as seguintes redações: 

“Art. 54. .............................................................. 

I - insumos de origem vegetal, classificados nas posições 
10.01 a 10.08, exceto os dos códigos 1006.20 e 1006.30, e na 
posição 23.06 da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), 
quando efetuada por pessoa jurídica, inclusive cooperativa, 
vendidos: 

..............................................................................”(NR) 

“Art. 55. …………………………...................... 

I - o valor dos bens classificados nas posições 10.01 a 10.08, 
exceto os dos códigos 1006.20 e 1006.30, e na posição 23.06 da 
NCM, adquiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado 
pessoa física; 

....................................................................” (NR) 

Art. 45. Fica elevada para 4% (quatro por cento) a alíquota da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) devida 
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pelas pessoas jurídicas referidas no § 9º do art. 3º da Lei no

Art. 47. Ficam revogados: 

I - os §§ 4º e 5º do art. 7º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 
2004; 

II - o inciso II do § 3º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 23 de 
julho de 2004; e 

III - o art. 47 da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011. 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 

 9.718, de 27 de 
novembro de 1998. 

Art. 46. Esta Lei entra em vigor: 

I - a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao de 
sua publicação, em relação ao disposto nos arts. 44 e 45; 

II - na data de sua publicação para os demais artigos, 
observado, quanto ao art. 21 desta Lei, o disposto no inciso I do art. 106 da 
Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional). 
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PROJETO DE LEI DE CONVERSAO N° 21, DE 2013 

Autoriza 0 pagamento de subvenyao economica 
aos produtores da safra 201112012 de cana-de­
ayllCar e de etanol que especifica e 0 

financiamento da renovayao e implantayao de 
canaviais com equalizayao da taxa de juros; 
dispoe sobre os alTanjos de pagamento e as 
instituiyoes de pagamento integrantes do Sistema 
de Pagamentos Brasileiro - SPB; altera a Lei 
nO 12.783, de 11 de janeiro de 2013, para 
autorizar a Uniao a emitir, sob a forma de 
colocayao direta, em favor da Conta de 
Desenvolvimento Energetico - CDE, tftulos da 
dfvida publica mobiliaria federal; estabelece 
novas condiyoes para as operayoes de credito 
IUral oriundas de, ou contratadas com, recursos 
do Fundo Constitucional de Financiamento do 
Nordeste - FNE; altera os prazos previstos nas 
Leis n° 11.941, de 27 de maio de 2009, e n° 
12.249, de 11 de junho de 2010; autoriza a Uniao 
a contratar 0 Banco do Brasil S.A. ou suas 
subsidiarias para atuar na gestao de recursos, 
obras e serviyos de engenharia relacionados ao 
desenvolvimento de projetos, modemizayao, 
ampliayao, constlUyao ou reforma da rede 
integrada e especializada para atendimento da 
mulher em situayao de violencia; altera 0 rui. 36 
da Lei nO 5.991, de 17 de dezembro de 1973; 
altera 0 mi. 8° da Lei nO 10.925, de 23 de julho de 
2004;altera 0 mi. 3° da Lei nO 9.718, de 27 de 
novembro de 1998; altera 0 art. 2° da Lei n° 
11.508, de 20 de julho de 2007; altem 0 mi. 6° da 
Lei nO 11.345, de 14 de setembro de 2006; altem 
os arts. 7° e 8° da Lei nO 12.546, de 14 de 
dezembro de 2011; altem 0 art. 10. da Lei nO 
9.503, de 23 de setembro de 1997; disciplina 0 

documento digital no Sistema Financeiro 
Nacional; altem 0 Decreto n° 70.235, de 6 de 
maryO de 1972; altem 0 art. 65 da Lei n° 9.069, de 
29 de junho de 1995; altera 0 art. 7" da Lei nO 
10.865, de 30 de abril de 2004; disciplina a 
regularizayao de areas ocupadas pOI' entidades de 
assistencia social, de educay1io ou templos de 
qualquer culto no Distrito Federal; altera a Lei nO 
12.587, 3 de janeiro de 2012; disciplina a 
transferencia, no caso de falecimento, do direito 
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de utilizayao privada de area pllblica pOl' 
equipamentos urbanos do tipo quiosque, trailer, 
feira, banca de venda de jornais e de revistas ; 
altera 0 art. 6° da Lei n° 10.826, 22 de dezembro 
de 2003; altera a incidencia da Contribuiyao para 
o PISlPasep e da Cofins na cadeia de produyao e 
comercializayao da soja e de seus subprodutos; 
altera 0 Decreto-Iei nO 3.855, de 21 de novembro 
de 1941; altera a Lei nO 4.870, de 1 ° de dezembro 
de 1965; e da outras providencias. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° Fica a Uniao autorizada a conceder subvenyao 
extraordimiria aos produtores fomecedores independentes de cana-de­
ayucar afetados por condiyoes climaticas adversas referente a safi·a 
201112012 nas seguintes areas: 

1- Regiao Nordeste; 

II area de abrangencia da 
Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) nao 
Nordeste; e 

III - 0 Estado do Parana. 

Superintendencia de 
pertencente a Regiao 

Paragrafo tinico. 0 Poder Executivo estabelecera as condiyoes 
operacionais para a implementayao, execuyao, pagamento, controle e 
fiscalizayao da subvenyao prevista no caput, observado 0 seguinte: 

I - a subvenyao sera concedida aos produtores fomecedores 
independentes diretamente ou pOl' intermedio de suas cooperativas, em 
funyao da quantidade de cana-de-ayucar efetivamente vendida as usinas de 
ayucar e as destilarias das areas referidas no caput, excluindo-se a produyao 
propria das unidades agroindustriais, e a produyao dos respectivos socios e 
acionistas; 

II - a subvenyao sera de R$ 12,00 (doze reais) por tonelada de 
cana-de-ayucar e limitada a dez mil toneladas por produtor fomecedor 
independente em toda a safi·a 201112012; e 
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III - 0 pagamento da subvenc;ilo sera realizado em 2013 e 
2014, referente a produc;ilo da safra 201112012 efetivamente entregue a 
partir de 1 ° de agosto de 2011, observados os limites estabelecidos nos 
incisos I e II deste Paragrafo unico. 

Art. 2° Fica a Uniilo autorizada a conceder subvenc;ilo 
economica as unidades industriais produtoras de etanol combustivel que 
desenvolvam suas atividades nas areas referidas no caput do art. 1°, 
referente a produc;ilo da safra 201112012. 

§ 1 ° A subvenc;ilo de que trata 0 caput deste artigo sera 
concedida diretamente as unidades industriais, ou pOl' intermedio de suas 
cooperativas ou do respectivo sindicato de produtores regularmente 
constituido, no valor de R$ 0,20 (vinte centavos de real) por litro de etanol 
efetivamente produzido e comercializado na safra 201112012. 

§ 2° 0 Poder Executivo estabelecera as condic;oes operacionais 
para 0 pagamento, 0 controle e a fiscalizac;ilo da concessilo da equalizac;ilo 
de que trata este atiigo. 

§ 3° A aplicac;ilo irregular ou 0 desvio dos recursos 
provenientes de subvenc;ilo economica de que tratam os atis. 1 ° ou 2° 
sujeitarilo 0 infrator a devoluc;ilo, em dobro, do valor recebido, atualizado 
monetariamente, sem prejuizo das demais penalidades previstas em lei. 

Art. 3° Observado 0 disposto no § 3° do ati. 195 da 
Constituic;ilo, para 0 fim de concessilo das subvenc;oes de que tratam os 
atis. 1° e 2°, ficam os beneficiarios, as cooperativas e 0 sindicato de 
produtores regularmente constituido, dispensados da comprovac;ilo de 
regularidade fiscal para efeito do recebimento da subvenc;ilo. 

Art. 4° Fica reduzida a zero a aliquota da Contribuic;ilo para os 
Programas de Integrac;ilo Social e de FOlmac;ilo do Patrimonio do Servidor 
Publico - PISIPASEP e a Contribuic;ilo para 0 Financiamento da Seguridade 
Social - COFINS, incidentes sobre os valores efetivamente recebidos 
exclusivamente a titulo da subvenc;ilo de que tratam os atis. 1 ° e 2°. 

Art. 5° A Lei nO 12.666, de 14 de junho de 2012, passa a 
vigorar com as seguintes alterac;oes: 

"Art. 2° Fica a Uniao autorizada a conceder subveny80 
economica as instituiyoes financeiras oficiais federais, sob a forma 
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de equalizayiio de taxas de juros, nas operayoes de financiamento 
para a estocagem de alcool combustivel e para renovayiio e 
implantayao de canaviais, com os objetivos de reduzir a 
volatilidade de preyo e de contribuir para a estabilidade da ofelia de 
alcoo!. 

§ 4° A autorizayao para a concessiio de subvenyiio e para a 
contratayiio das operayoes de financiamento para estocagem de 
alcool combustivel e para renovayiio e implantayiio de canaviais 
fica limitada a cinco anos, contados da publicayiio oficial desta Lei . 

........................................................................................ " (NR) 

Art. 6° Para os efeitos das normas aplicaveis aos arranjos e as 
instituiyoes de pagamento que passam a integral' 0 Sistema de Pagamentos 
Brasileiro - SPB, nos termos desta Lei, considera-se: 

I - arranjo de pagamento - conjunto de regras e procedimentos 
que disciplina a prestayao de determinado serviyo de pagamento ao publico 
aceito pOI' mais de urn recebedor, mediante aces so direto pelos usuarios 
finais, pagadores e recebedores; 

II - instituidor de atTanjo de pagamento - pessoa juridica 
responsavel pelo arranjo de pagamento e, quando for 0 caso, pelo uso da 
marca associada ao al1'anjo de pagamento; 

III - instituiyao de pagamento - pessoa juridica que, aderindo a 
urn ou mais arranjos de pagamento, tenha como atividade principal ou 
acess6ria, alternativa ou cumulativamente: 

a) disponibilizar serviyo de apOlie ou saque de recurs os 
mantidos em conta de pagamento; 

b) executar ou facilitar a instruyao de pagamento relacionada a 
determinado serviyo de pagamento, inclusive transfen3ncia originada de ou 
destinada a conta de pagamento; 

c) gerir conta de pagamento; 

d) emitir instrumento de pagamento; 

e) credenciar a aceitayao de instmmento de pagamento; 
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f) executar remessa de fundos; 

g) converter moeda fisica ou escritural em moeda eletronica, 
ou vice-versa, credenciar a aceita<;:ao ou gerir 0 uso de moeda eletronica; e 

h) outras atividades relacionadas a presta<;:ao de servi<;:o de 
pagamento, designadas pelo Banco Central do Brasil; 

IV - conta de pagamento - conta de registro detida em nome de 
usuano final de servi<;:os de pagamento utilizada para a execu<;:ao de 
transa<;:oes de pagamento; 

V - instrumento de pagamento - dispositivo ou conjunto de 
procedimentos acordado entre 0 usmirio final e seu prestador de servi<;:o de 
pagamento utilizado para iniciar uma transa<;:ao de pagamento; e 

VI - moeda eletronica - recursos armazenados em dispositivo 
ou sistema eIetronico que pelmitem ao usm'lrio [mal efetuar transa<;:ao de 
pagamento. 

§ 1 ° As institui<;:oes financeiras poderao aderir a al1'anjos de 
pagamento na forma estabelecida pelo Banco Central do Brasil, conforme 
diretrizes estabelecidas pelo Conselho Monetario Nacional. 

§ 2° E vedada as institui<;:oes de pagamento a reaIiza<;:ao de 
atividades privati vas de institui<;:oes financeiras, sem prejuizo do 
desempenho das atividades previstas no inciso III do caput. 

§ 3° 0 conjunto de regras que disciplina 0 usa de instrumento 
de pagamento emitido por sociedade empresaria destinado a aquisi<;:ao de 
bens ou servi<;:os por ela ofertados nao se caracteriza como arranjo de 
pagamento. 

§ 4° Nao sao alcan<;:ados pOl' esta Lei os arranjos de pagamento 
em que 0 volume, a abrangencia e a natureza dos neg6cios, a serem 
definidos pelo Banco Central do Brasil, confOlme parametros estabelecidos 
pelo Conselho Monetario Nacional, nao forem capazes de oferecer risco ao 
normal funcionamento das transa<;:oes de pagamentos de varejo. 

§ 5° 0 Banco Central do Brasil, respeitadas as diretrizes 
estabelecidas pelo Conselho Monetario Nacional, podera requerer 
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informayoes para acompanhar 0 desenvolvimento dos arranjos de que trata 
o panlgrafo anterior. 

Art. 7° Os an'anjos de pagamento e as instituiyoes de 
pagamento observarao os seguintes principios, confonne parametros a 
serem estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, observadas as diretrizes 
do Conselho Monetario Nacional: 

I - intel'Operabilidade ao arranjo de pagamento e entre arranjos 
de pagamento distintos; 

II - solidez e eficiencia dos arranjos de pagamento e das 
instituiyoes de pagamento, promoyao da competiyao e previsao de 
transferencia de saldos em moeda eletr6nica, quando couber, para outl'OS 
arranjos ou instituiyoes de pagamento; 

III acesso nao discriminatorio aos serviyos e as 
infi'aestruturas necessarios ao funcionamento dos arranjos de pagamento; 

IV - atendimento as necessidades dos usuarios finais, em 
especial liberdade de escolha, seguranya, proteyao de seus interesses 
econ6micos, tratamento nao discriminatorio, privacidade e proteyao de 
dados pessoais, transparencia e acesso a informayoes claras e completas 
sobre as condiyoes de prestayao de serviyos; 

V - confiabilidade, qualidade e seguranya dos serv190s de 
pagamento; e 

VI - inclusao fmanceira, observados os padroes de qualidade, 
seguranya e transparencia equivalentes em todos os arranjos de pagamento. 

Paragrafo llnico. A regulamentayao deste atiigo assegurara a 
capacidade de inovayao e a diversidade dos modelos de neg6cios das 
instituiyoes de pagamentos e dos arranjos de pagamento. 

Art. 8° 0 Banco Central do Brasil, 0 Conselho Monetal'io 
Nacional, 0 Ministerio das Comunicayoes e a Agencia Nacional de 
Telecomunicayoes estimularao, no ambito de suas competencias, a inclusao 
financeira pOI' meio da participayao do setor de telecomunicayoes na oferta 
de serviyos de pagamento e poderao, com base em avaliayoes periodic as, 
adotar medidas de incentivo ao desenvolvimento de a11'anjos de pagamento 
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que utilizem terminais de acesso aos serv190s de telecomunica<;oes de 
propriedade do uswlrio. 

Paragrafo llnico. 0 Sistema de Pagamentos e Transferencia de 
Valores Monetarios pOl' meio de Dispositivos Moveis (STDM), parte 
integrante do SPB, consiste no conjunto formado pelos al1'anjos de 
pagamento que disciplinam a presta<;ao dos servi<;os de pagamento de que 
trata 0 art. 6°, III, baseado na utiliza<;ao de dispositivo move! em rede de 
telefonia move!, e pelas institui<;oes de pagamento que a e!es aderirem. 

Art. 9° Compete ao Banco Central do Brasil, conforme 
diretrizes estabelecidas pelo Conselho Monetario Nacional: 

I - disciplinar os arranjos de pagamento; 

II - disciplinar a constitui<;ao, 0 funcionamento, a fiscaliza<;ao 
das institui<;oes de pagamento e a descontinuidade na presta<;ao de seus 
servi<;os; 

III - limitar 0 objeto social de institui<;oes de pagamento; 

IV - autorizar a institui<;ao de atTanjos de pagamento no Pais; 

V - autorizar constitui<;ao, funcionamento, transferencia de 
controle, fusao, cisao e incorpora<;ao de institui<;ao de pagamento, inclusive 
quando envolver patiicipa<;ao de pessoa fisica ou juridica nao residente; 

VI - estabelecer condi<;oes e autorizar a posse e 0 exercicio de 
cargos em orgaos estatutarios e contratuais em institui<;ao de pagamento; 

VII - exercer vigilancia sobre os al1'anjos de pagamento e 
aplicar as san<;oes cabiveis; 

VIII - supervisionar as institui<;oes de pagamento e aplicar as 
san<;oes cabiveis; 

IX - adotar medidas preventivas, com 0 objetivo de assegurar 
solidez, eficiencia e regular funcionamento dos arranjos de pagamento e 
das institui<;oes de pagamento, podendo, inclusive: 

a) estabelecer limites operacionais minimos; 
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b) fixar regras de operayao, de gerenciamento de riscos, de 
controles internos e de governanya, inclusive quanto ao controle societario 
e aos mecanismos para assegurar a autonomia deliberativa dos orgaos de 
direyao e de controle; e 

c) limitar ou suspender a venda de produtos, a prestayao de 
serviyos de pagamento e a utilizayao de modalidades operacionais; 

x - adotar medidas para promover competiyao, inclusao 
finance ira e transparencia na prestayao de serviyos de pagamentos; 

XI - cancelar, de oficio ou a pedido, as autorizayoes de que 
tratam os incisos IV, V e VI do caput; 

XII - coordenar e controlar os an-an]os de pagamento e as 
atividades das instituiyoes de pagamento; 

XIII - disciplinar a cobranya de tarifas, comissoes e qualquer 
outra forma de remunerayao referentes a serviyos de pagamento, inclusive 
entre integrantes do mesmo arranjo de pagamento; e 

XIV - dispor sobre as formas de aplicayao dos recursos 
registrados em conta de pagamento. 

§ 1 ° 0 Banco Central do Brasil, respeitadas as diretrizes 
estabelecidas pelo Conselho Monetario Nacional, disciplinara as hipoteses 
de dispensa da autorizayao de que tratam os incisos IV, V e VI do caput. 

§ 2° 0 Banco Central do Brasil, respeitadas as diretrizes 
estabelecidas pelo Conselho Monetario Nacional, podera dispor sobre 
criterios de interoperabilidade ao arranjo de pagamento ou entre an-anjos de 
pagamento distintos. 

§ 3° No exercicio das atividades previstas no inciso VII e VIII 
do caput, 0 Banco Central do Brasil podera exigir do instituidor de arranjo 
de pagamento e da instituiyao de pagamento a exibiyao de documentos e 
livros de escriturayao, e acesso, inclusive em tempo real, aos dados 
armazenados em sistemas eletronicos, considerando-se a negativa de 
atendimento como embarayo a fiscalizayao, sujeita as sanyoes aplicaveis na 
forma do art. 11. 
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§ 4° 0 Banco Central do Brasil podenl submeter a consulta 
publica as minutas de atos nOlmativos a serem editados no exercicio das 
competencias previstas neste artigo. 

§ 5° As competencias do Conselho Monetario Nacional e do 
Banco Central do Brasil previstas neste artigo nao afetam as atribuic;oes 
legais do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrencia, nem as dos outros 
orgaos ou entidades responsaveis peIa regulac;ao e supervisao setoria!' 

§ 6° 0 Banco Central do Brasil, respeitadas as diretrizes 
estabeIecidas pelo Conselho Monetario Nacional, definira as hipoteses que 
poderao provocar 0 cancelamento de que trata 0 inciso XI do caput e os 
atos processuais necessarios. 

Art. 10. 0 Banco Central do Brasil podera, respeitadas as 
diretrizes estabelecidas pelo Conselho Monetario Nacional, estabelecer 
requisitos para a terceirizac;ao de atividades conexas as atividades fms 
pelos paliicipantes dos arranjos de pagamento e para a atuac;ao de terceiros 
como agentes de instituic;oes de pagamento. 

§ 1° 0 instituidor do arranjo de pagamento e a instituic;ao de 
pagamento respondem administrativamente pel a atuac;ao dos terceiros que 
contratarem na forma do caput. 

§ 2° Nao se aplica 0 disposto no caput caso a entidade nao 
pmiicipe de nenhuma atividade do alTanjo de pagamento e atue 
excIusivamente no fornecimento de infraestmtura, como servic;os de 
telecomunicac;oes. 

Art. 11. As infrac;oes a esta Lei e as diretrizes e normas 
estabelecidas respectivamente pelo Conselho Monetario Nacional e pelo 
Banco Central do Brasil sujeitam a instituic;ao de pagamento e 0 instituidor 
de at1'anjo de pagamento, seus administradores e membros de seus orgaos 
estatutarios ou contratuais as penalidades previstas na legislac;ao aplicavel 
as instituic;oes financeiras. 

Pal'agrafo zinico. 0 disposto no caput nao afasta a aplicac;ao, 
pelos orgaos integrantes do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor e 
do Sistema Brasileiro de Defesa da ConcolTencia, das penalidades cabfveis 
pOl' violac;ao das normas de protec;ao do consumidor e de defesa da 
concorrencia. 
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Art. 12. Os recursos mantidos em contas de pagamento: 

I - constituem patrimonio separado, que nao se confunde com 
o da instituiyao de pagamento; 

II - nao respondem direta ou indiretamente pOl' nenhuma 
obrigayao da instituiyao de pagamento, nem podem ser objeto de an'esto, 
sequestro, busca e apreensao ou qualquer outro ato de constriyao judicial 
em funyao de d6bitos de responsabilidade da instituiyao de pagamento; 

III - nao compoem 0 ativo da instituiyao de pagamento, para 
efeito de falencia ou liquidayao judicial ou extrajudicial; e 

IV - nao podem ser dados em garantia de d6bitos assumidos 
pela instituiyao de pagamento. 

Art. 13. As instituiyoes de pagamento sujeitam-se ao regime 
de administrayao especial temporllria, a intervenyao e a liquidayao 
extrajudicial, nas condiyoes e forma previstas na legislayao aplicavel as 
instituiyoes fmanceiras. 

Art. 14. Fica 0 Banco Central do Brasil autorizado a acolher 
depositos em beneficio de entidades nao financeiras integrantes do Sistema 
de Pagamentos Brasileiro. 

Art. 15. Fica 0 Banco Central do Brasil autorizado a baixar as 
normas e instlUyOeS necessarias ao seu cumprimento. 

§ 10 No prazo de cento e oitenta dias, 0 Banco Central do 
Brasil, tendo em vista diretrizes estabelecidas pelo Conselho Monetario 
Nacional, definira as condiyoes minimas para prestayao dos serviyos de que 
trata esta Lei. 

§ 20 Fica 0 Banco Central do Brasil autorizado a estabelecer, 
para os arranjos de pagamento, os instituidores de arranjo de pagamento e 
as instituiyoes de pagamento ja em funcionamento, prazos para adequayao 
as disposiyoes desta Lei, as normas pOl' ele estabelecidas e as diretrizes do 
Conselho Monetario Nacional. 

Art. 16. Fica a Uniao autorizada a emitir, sob a forma de 
colocayao direta, em favor da Conta de Desenvolvimento Energ6tico -
CDE, titulos da Divida Publica Mobiliaria Federal, a valor de mercado e 
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ate 0 limite dos creditos totais detidos, em 1 ° de marc,:o de 2013, pOl' ela e 
pela Eletrobnls junto a Itaipu Binacional. 

§ I ° As caracterfsticas dos titulos de que trata 0 caput serao 
definidas pelo Ministro de Estado da Fazenda. 

§ 2° Os val ores recebidos pel a Uniao em decorrencia de seus 
creditos junto a Itaipu Binacional serao destinados exclusivamente ao 
pagamento da Dfvida Publica Federal. 

Art. 17. As operac,:oes de credito IUral oriundas de, ou 
contratadas com, recursos do Fundo Constitucional de Financiamento do 
Nordeste - FNE, com vencimentos em 2012, 2013, 2014 e 2015, que 
estiverem em situac,:ao de adimplencia em 2011, mesmo que ja tenha sido 
contempladas ou repactuadas ao amparo de qualquer resoIuc,:ao do Banco 
Central do Brasil, serao prol1'ogadas para pagamento em condic,:oes de 
nonnalidade em 20 (vinte) parcelas anuais, com 5 (cinco) anos de carencia, 
e com taxa de juros de 3% (tres pOl' cento) ao ano, com vencimento da 
primeira parcela nunca anterior a 2018. 

Paragrafo tinico. A situac,:ao prevista no caput aplica-se 
somente aos municipios que decretaram situac,:ao de emergencia ou de 
calami dade publica a partir de 1° de dezembro de 2011, devidamente 
reconhecida pelo Ministerio da Integrac,:ao Nacional. 

Art. 18. Fica reaberto, ate 31 de dezembro de 2013, 0 prazo 
previsto no § 12 do art. 1° e no art. 7° da Lei n° 11.941, de 27 de maio de 
2009, bern como 0 prazo previsto no § 18 do 31i. 65 da Lei n° 12.249, de II 
de junho de 20 I 0, atendidas as condic,:oes estabelecidas neste artigo. 

§ 1 ° A opc,:ao de pagamento ou parcelamento de que trata este 
31iigo nao se aplica aos debitos que ja tenham sido parcel ados nos tennos 
dos mi. 1° a 13 da Lei n° 11.941, de 27 de maio de 2009, enos tennos do 
31i. 65 da Lei nO 12.249, de II de junho de 2010. 

§ 2° Enquanto nao consolidada a divida, 0 contribuinte deve 
calcular e recolher mensalmente parcela equivalente ao maior valor entre: 

I - 0 montante dos debitos objeto do parcelamento dividido 
pelo numero de prestac,:oes pretendidas e; 
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II - aos val ores constantes no § 6° do art. 1 ° ou no inciso I do § 
1° do art. 3° da Lei n° 11.941, de 27 de maio de 2009, confolme 0 caso, ou 
os valores constantes do § 6° do alt. 65 da Lei n° 12.249, de 11 de junho de 
2010, quando aplicavel esta lei. 

§ 3° Por ocasiao da consolidayao, sera exigida a regularidade 
de todas as prestayoes devidas desde 0 mes de adesao ate 0 mes anterior ao 
da conclusao da consolidayao dos debitos parcelados pOI' este altigo. 

§ 4° Aplica-se a restriyao prevista no § 32 do alt. 65 da Lei n° 
12.249, de 11 de junho de 2010, aos debitos para com a Anatel, que nao 
terao 0 prazo reabelto nos mol des do caput deste artigo. 

Art. 19. Fica a Uniao, por intermedio da Secretaria de 
Politicas para as Mulheres da Presidencia da Republica - SPMlPR, 
autol'izada a contratar 0 Banco do Brasil S.A. ou suas subsidiarias para 
atuar na gestao de recursos, obras e serviyos de engenharia relacionados ao 
desenvolvimento de projetos, modernizayao, ampliayao, constl'Uyao ou 
reforma da rede integrada e especializada para atendimento da mulher em 
situayao de violencia. 

§ 1 ° E dispensada a licitayao para a contratayao prevista no 
caput. 

§ 2° Os recurs os destinados a realizayao das atividades 
previstas no caput serao depositados, aplicados e movimentados no Banco 
do Brasil S.A. ou por instituiyao integrante do conglomerado financeiro por 
ele liderado. 

§ 3° Para a consecuyao dos objetivos previstos no caput, 0 

Banco do Brasil S.A. ou suas subsidiarias realizanl procedimentos 
licitatorios, em nome proprio ou de terceiros, para adquirir bens e contratar 
obras, selviyos de engenharia e quaisquer outl'OS selviyos tecnicos 
especializados, ressalvados os casos previstos em lei. 

§ 4° Para os fins previstos no § 3°, 0 Banco Brasil S.A., ou 
suas subsidiarias, poderao utilizar 0 Regime Diferenciado de Contratayoes 
Publicas - RDC, instituido pela Lei nO 12.462, de 4 de agosto de 2011. 

§ 5° Para a contratayao prevista no caput, 0 Banco Brasil S.A. 
ou suas subsidiarias seguirao as diretrizes, os criterios de remunerayao e de 
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gestao de recursos definidos em ato da Secretaria de Politic as para 
Mulheres da Presidencia da Republica. 

Art. 20. De-se ao mi. 15 e ao art. 36 da Lei n° 5.991, de 17 de 
dezembro de 1973, a seguinte redayao: 

Art. 15. A fmmacia e a drogaria terao, obrigatoriamente, a 
assistencia de fmmaceutico responsavel tecnico, inscrito no 
Conselho Regional de Farmacia, na fOima da lei." (NR) 

"Art. 36 ........................................................... .. 

§ 1° E vedada a intermediayao e a captayao de receitas 
contendo prescriyoes magistrais e oficinais entre diferentes 
empresas, ainda que sejam estas fmmacias, drogarias, ervanarias e 
postos de medicamentos. 

§ 2° E permitida a centralizayao total da manipulayao em 
apenas urn dos estabelecimentos de uma mesma empresa, inclusive 
a captayao de receitas contendo prescriyoes magistrais e oficinais 
entre farmacias e drogarias, desde que em filiais pertencentes a 
uma mesma empresa." (NR) 

Art. 21. 0 § 4° do art. 2° da Lei n° 11.508, de 20 de julho de 
2007, passa a vigorar com a seguinte redar;:ao: 

"Art. 2° ............................................................... .. 

§4° ...................................................................... . 

I - se, no prazo de 48 (quarenta e oito) meses, contado da sua 
publicayao, a administradora da ZPE nao tiver iniciado, 
efetivamente, as obras de implantayao, de acordo com 0 

cronograma previsto na proposta de criayao; 

............................................................................ " (NR) 

Art. 22. 0 prazo de 48 (quarenta e oito) meses previsto no 
inciso I do § 4° do mi. 2° da Lei n° 11.508, de 20 de julho de 2007, com a 
redar;:ao dada pOl' esta Lei, aplica-se as Zonas de Processamento de 
Exportar;:ao criadas a partir de 23 de julho de 2007, des de que nao tenha 
sido declarada a sua caducidade ate a publicar;:ao desta Lei. 

Art. 23.0 mi. 6° da Lei n° 11.345, de 14 de setembro de 2006, 
passa a vigorar com a seguinte redar;:ao: 
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"Art. 6° ........................................................ . 

§ go-C. 0 nao atendimento da intimayao para 0 complemento 
das pat'Celas em atraso de que trata 0 § go implicanl a imediata 
rescisao do parcelamento. 

§ gO_D. A associayao desportiva excluida do parcelamento, a 
qualquer tempo, pOI' inobservancia do disposto no § go podera 
requerer sua reinclusao, desde que promova, ate 31 de outubro de 
2013, 0 complemento integral das parcelas com os respectivos 
encargos morat6rios . 

...................................................................... " (NR) 

Art. 24. Os aliso 7° e 8° da Lei n° 12.546, de 14 de dezembro 
de 2011, passam a vigorar com a seguinte reda<;ao: 

"Art. 7° .................................................... . 

XII - as empresas de prestayao de serviyos de atividades de 
transpOlie de valores enquadradas na subclasse gOI2-9/00 da 
CNAE2.0; 

XIII - as empresas de vigilancia e seguranya privada, 
enquadradas na subclasse gOII-1/01 da CNAE 2.0 . 

..................................................................... " (NR) 

"Art. 8° .......................................................... .. 

§ 3° ................................................................ .. 

XXI - de comercio varej ista de produtos farmaceuticos, sem 
manipulayao de f61IDulas, enquadrado na subclasse CNAE 4771-
7/01. 

§ II. As empresas relacionadas no inciso XXI do § 
3° poderao antecipar para lOde setembro de 2013 sua inclusao na 
tributayao substitutiva prevista neste atiigo. 

§ 12. A antecipayao de que trata 0 § II sen! exercida de 
forma irretratuvel mediante 0 recolhimento, ate 0 prazo de 
vencimento, da contribuiyao substitutiva prevista no caput, relativa 
a setembro de 2013. 

§ 13. Nao se aplica 0 disposto no caput as empresas de varejo 
cuja atividade economica principal, de acordo com as nOlTIlaS e 
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notas explicativas da Classificas:ao Nacional de Atividades 
Econ6micas (CNAE), divulgadas pela Comissao Nacional de 
Classificas:ao (CONCLA), nao esteja listada no Anexo II desta Lei. 

§ 14. 0 disposto no § 3°, inciso XII, e no Anexo II, nao se 
aplica: 

I - as empresas de varejo dedicadas exclusivamente ao 
comercio fora de lojas fisicas, realizado via internet, telefone, 
cataJogo ou outro meio similar; e 

II - as lojas ou rede de lojas com caracteristicas similares a 
supelmercados, que comercializam brinquedos, vestmlrio e outros 
produtos, aMm de produtos alimenticios cuja participas:ao, no ano­
calendario anterior, seja superior a 10% (dez por cento) da receita 
total. 

§ 15. As lojas ou rede de lojas mencionadas no inciso I e II 
do § 14, e auto servis:os se submeterao ao recolhimento da 
Contribuis:ao Previdenciaria no percentual de 10% (dez por cento) 
sobre a folha de salario. 

§ 16. Os produtos alimenticios mencionados no § 14 deverao 
estar diversificados, no minimo, em 3 (tres) depmtamentos, 
representados pelas notas de ses:1io integrantes da Tabela de 
Incidencia do Imposto sobre Produtos Industrializados (TIPI), 
aprovada pelo Decreto nO 7.660, de 23 de dezembro de 2011." (NR) 

Art. 25.0 mi. 10 da Lei nO 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
pass a a vigorar com a seguinte reda<;:ao: 

"Art. 10. 0 Conselbo Nacional de Triinsito - CONTRAN, 
com sede no Distrito Federal e presidido pelo dirigente do 6rgao 
maximo executivo de triinsito da Uniao, tern a seguinte 
composis:ao: 

XXIV urn representante do Ministerio do 
Desenvolvimento, Industria e Comercio Exterior; 

XXV - urn representante da Agencia Nacional de 
Transp01tes Tell'estres . 

.................................................................................... " (NR) 

Art. 26. Sem prejufzo do disposto na Lei nO 12.682, de 9 de 
julho de 2012, nas opera<;:oes e transa<;:oes realizadas no sistema financeiro 
nacional, inclusive pOl' meio de instrumentos regulados pOl' lei especifica, 0 

documento digitalizado teni 0 mesmo valor legal que 0 documento que lhe 
deu origem, respeitadas as normas do Conselho Monetario Nacional. 
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Paragrafo llnico. As normas mencionadas no caput disporao 
sobre 0 conjunto de procedimentos e operayoes tecnicas referentes a 
produyao, classificayao, tramitayao, usa, avaliayao, arquivamento, 
reproduyao e aces so ao documento digitalizado e ao documento que Ihe deu 
origem, observado 0 disposto nos atis. 7° a 10 da Lei n° 8.159, de 8 de 
janeiro de 1991, quando se tratarem de documentos publicos. 

Art. 27. 0 Decreto n° 70.235, de 6 de maryO de 1972, pass a a 
vigorar com a seguinte redayao: 

"Art. 2° ........................................................................... . 

Paragrafo llnico. Os atos e telIDos processuais poderiio ser 
formalizados, tramitados, comunicados e transmitidos em formato 
digital, conforme disciplinado em ato da administrayiio tributaria." 
(NR) 

"Art. 64-A. Os documentos que instruem 0 processo 
poderao ser objeto de digitalizayiio, observado 0 disposto nos mis. 
1° e 3° da Lei nO 12.682, de 9 de julho de 2012." 

"Art. 64-B. No processo eletronico, os atos, documentos e 
termos que 0 instruem poderiio ser natos digitais ou produzidos por 
meio de digitaliza9iio, observado 0 disposto na Medida Provis6ria 
nO 2.200-2, de 24 de agosto de 2001. 

§ 1" Os atos, termos e documentos submetidos a digitalizayiio 
pela Administra9ao Tribu!!lria e annazenados eletronicamente 
possuem 0 mesmo valor probante de seus originais. 

§ 2° Os autos de processos eletronicos, ou parte deles, que 
tiverem de ser remetidos a 6rgiios ou entidades que nao disponham 
de sistema compativel de annazenagem e tramitayao poderao ser 
encaminhados impressos em papel ou meio digital, confonne 
disciplinado em ato da administrayiio tributaria." 

Art. 28. 0 art. 65 da Lei n° 9.069, de 29 de junho de 1995, 
passa a vigorar com as seguintes alterayoes: 

"Art. 65. 0 ingresso no Pais e a saida do Pais de moeda 
nacional e estrangeira devem ser realizados exclusivamente pOl' 
meio de institui9ao autorizada a operaI' no mercado de cambio, it 
qual cabe a perfeita identifica9ao do c1iente ou do benefichlrio. 

§ 2° 0 Banco Central do Brasil, segundo diretrizes do 
Conselho Monetario Nacional, regulamentara 0 disposto neste 
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artigo, dispondo, inclusive, sobre a forma, os limites e as condi90es 
de ingresso no Pais e saida do Pais de moeda nacional e 
estrangeira . 

............................................................. " (NR) 

Art. 29. 0 art. 7° da Lei n° 10.865, de 30 de abril de 2004, 
passa a vigorar com a seguinte redayao: 

"Art. 7° ...................................................... .. 

I " 0 valor aduaneiro, na hipotese do inciso I do caput do mt. 
3° desta Lei; ou 

........................................................................ " (NR) 

Art. 30. As areas public as, localizadas no Distrito Federal, 
ocupadas pOl' entidades de assistencia social, de educayao ou tempi os de 
qualquer culto, poderao tel' sua ocupayao regularizada pOl' meio de venda 
direta ou concessao de direito real de usa onerosa, desde que atendam 
cumulativamente ao seguinte: 

I - estejam localizadas em areas com parcelamento 
regularizado ou em processo de regularizayao fundiaria; e 

II - a referida ocupayao ocor/'a comprovadamente ha pelo 
menos cinco anos, contados da data de publicayao desta lei. 

§ 1 ° A mudanya de destinayao do im6vel implica na anulayao 
da alienayao ou revogayao da concessao de direito real de usa, sem direito 
a indenizayao ou ressarcimento de qualquer especie, inclusive de eventuais 
benfeitorias. 

§ 2° Fica vedada a explorayao de atividade comercial nas 
unidades imobiliarias de que trata este atiigo, ressalvadas aquelas 
acess6rias a atividade fim da entidade de assistencia social, de educayao ou 
do templo. 

§ 3° A avaliayao da area sera realizada em confOlmidade com 
a legislayao patrimonial da Uniao. 

§ 4° 0 valor de referencia para avaliayao da area de que trata 0 

caput, para fins de alienayao, tera como base 0 valor do im6vel considerada 
a restriyao de uso imposta no paragrafo anterior e 0 valor da terra nua 
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apurado em 31 de dezembro de 2006, ou na data que 0 poder publico 
autorizou a ocupay1io da area, considerando 0 coeficiente de 
aproveitamento das unidades imobiliarias ate 1 (urn). 

§ 5° Fica autorizado ao alienante parcelar 0 pre yO [mal a ser 
pago pelo adquirente em ate 240 (duzentos e quarenta) meses. 

§ 6° Para os fins deste atiigo, entende-se como: 

I - entidades de assistencia social: aquelas que atendam ao 
disposto no art. 3° da Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993 e que prestam 
exclusivamente serviyos e atividades gratuitos; 

II - entidades de educay1io: as escolas e as creches que prestam 
exclusivamente serviyos e atividades gratuitos it crianya, ao adolescente, 
aos idosos ou it pessoa com deficiencia. 

Art. 31. A Lei n° 12.587,3 de janeiro de 2012, passa a vigorar 
com as seguintes aIterayoes: 

"Art. 12. Os serviyos de utilidade publica de transpOlie 
individual de passageiros (taxi) deveriio ser organizados, 
disciplinados e fiscalizados pelo poder publico municipal, com 
base nos requisitos minimos de seguranya, de confOlio, de higiene, 
de qualidade dos serviyos e de fixayao previa dos valores maximos 
das tarifas a serem cobradas." (NR) 

"Art. 12-A 0 direito Ii explorayiio de serviyos de taxi podera 
ser outorgado a qualquer interessado que satisfaya os requisitos 
exigidos pelo poder publico local. 

§ 10 E pelmitida a transferencia da outorga a terceiros que 
atendam os requisitos exigidos em legislayiio municipal. 

§ 20 Em falecendo 0 outorgado, 0 direito II explorayiio do 
serviyo sen\ transferido a seus sucessores legitimos, nos telmos dos 
arts. 1829 e seguintes do Titulo II do Livro V da Palie Especial do 
C6digo Civil Brasileiro. 

§ 30 As transferencias de que tratam os §§ 10 e 2 0 dar-se-iio 
pelo prazo da outorga e estao condicionadas II previa anuencia do 
poder publico municipal e ao atendimento dos requisitos fixados 
para a outorga." 
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Art. 32. 0 direito de utilizayao privada de area publica pOl' 
equipamentos urbanos do tipo quiosque, trailer, feira, banca de venda de 
jornais e de revistas sera transferido, nesta ordem, ao conjuge ou ao 
companheiro, aos descendentes e aos ascendentes do titular, no caso de 
falecimento deste ou de enfermidade fisica ou mental que 0 impeya de gerir 
seus pr6prios atos. 

§ 1 ° Somente sera deferido 0 direito de que trata 0 caput deste 
artigo ao conjuge que atender os requisitos do mi. 1.830 da Lei n° 10.406, 
de lOde janeiro de 2002 - C6digo Civil. 

§ 2° 0 direito de que trata 0 caput deste artigo nao sera 
considerado heranya para todos os efeitos de direito. 

§ 3° Entre os parentes de mesma cIasse, preferir-se-a os 
parentes de grau mais pr6ximo. 

§ 4° A transmissao de que trata 0 caput deste artigo dependera 
de: 

I - requerimento do interessado no prazo previsto no art. 983 
da Lei nO 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - C6digo de Processo Civil- para 
a abeliura do inventario e pmiilha; 

II - preenchimento pelo dependente dos requisitos exigidos 
pelo Municipio para a utilizayao privada de area publica pOI' equipamentos 
urbanos do tipo quiosque, trailer, feira e banca de venda de jornais e de 
revistas. 

Art. 33. 0 § 1° do art. 6° da Lei 10.826, 22 de dezembro de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redayao: 

"Art. 60 
....................................................... . 

§ 10 As pessoas previstas nos incisos I, II, III, V, VI e os 
integrantes do quadro efetivo dos agentes e guardas prisionais e os 
integrantes das escoltas de presos referidos no caput deste mligo 
teriio direito de portal' arma de fogo de propriedade pmlicular ou 
fornecida pela respectiva corpora9iio ou instituiviio, mesmo fora de 
servivo, nos termos do regulamento desta Lei, com validade em 
ambito nacional para aquelas constantes dos incisos I, II, V, VI e 
VII. 

.. .................................................................... " (NR) 
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Art. 34. Fica suspensa a incidencia da Contribui<;iio para 0 

PISIPASEP e da Contribui<;iio para 0 Financiamento da Seguridade Social­
COFINS sobre as receitas decorrentes da venda de soja classificada na 
posi<;iio 12.01 e dos produtos classificados nos c6digos 1208.1 0.00 e 
2304.00 da Tabela de Incidencia do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (TIPI), aprovada pelo Decreto nO 7.660, de 23 de dezembro 
de 2011. 

Art. 35. A partir da data de publica<;iio desta Lei, 0 disposto 
nos arts. 8° e 9° da Lei n° 10.925, de 23 de julho de 2004, niio mais se 
aplica aos produtos classificados nos c6digos 12.01, 1208.10.00,2304.00 e 
2309.10.00 da TIPI. 

Art. 36. A pessoa juridica sujeita ao regime de apura<;iio niio 
cumulativa da Contribui<;iio para 0 PIS/P ASEP e da COFINS podeni 
descontar das referidas contribui<;oes, devidas em cada periodo de 
apura<;iio, credito presumido calculado sobre a receita de corrente da venda 
no mercado interno ou da exporta<;iio dos produtos classificados nos 
c6digos 1208.10.00, 15.07, 1517.10.00,2304.00,2309.10.00, e 3826.00.00, 
e de lecitina de soja classificada no c6digo 2923.20.00, todos da TIPI. 

§ 1 ° 0 credito presumido de que trata 0 caput poden! ser 
aproveitado inclusive na hip6tese de a receita decorrente da venda dos 
referidos produtos estar desonerada da Contribui<;iio para 0 PIS/P ASEP e 
daCOFINS. 

§ 2° 0 montante do credito presumido da Contribui<;iio para 0 

PI SIP ASEP e da COFINS a que se refere 0 caput sera detelminado, 
respectivamente, mediante aplica<;iio, sobre 0 valor da receita men cion ada 
no caput, de percentual das alfquotas previstas no caput do ali. 2° da Lei nQ 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no caput do ali. 2° da Lei nQ 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003, correspondente a: 

1- 27% (vinte e sete pOI' cento), no caso de comercializa<;iio de 
61eo de soja classificado no c6digo 15.07 da TIPI; 

II - 27% (vinte e sete pOl' cento), no caso de comercializa<;iio 
de produtos classificados nos c6digos 1208.10.00 e 2304.00 da TIPI; 

III - 10% (dez pOl' cento), no caso de comercializa<;iio de 
margarina classificada no c6digo 1517.10.00 da TIPI; 
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IV - 5% (cinco por cento), no caso de comercializa<;ao de 
ra<;oes cIassificadas no c6digo 2309.10.00 da TIPI; 

V - 45% (quarenta e cinco pOl' cento), no caso de 
comercializa<;ao de biodiesel cIassificado no c6digo 3826.00.00 da TIPI; 

VI - 13% (treze pOl' cento), no caso de comercializa<;ao de 
lecitina de soja cIassificada no c6digo 2923.20.00 da TIP!. 

§ 3° A pessoa juridica devera subtrair do montante do credito 
presumido da Contribui<;ao para 0 PI SIP ASEP e da COFINS que apurar na 
forma prevista no § 2Q, respectivamente, 0 montante c011'espondente: 

I - it aplica<;ao do percentual de aliquotas previsto no inciso I 
do § 2° sobre 0 valor de aquisi<;ao de 6leo de soja cIassificado no c6digo 
15.07 da TIPI utilizado como insumo na produ<;ao de: 

a) 6leo de soja cIassificado no c6digo 1507.90.1 da TIPI; 

b) margarina cIassificada no c6digo 1517.10.00 da TIPI; 

c) biodiesel cIassificado no c6digo 3826.00.00 da TIPI; 

d) lecitina de soja cIassificada no c6digo 2923.20.00 da TIP!. 

II - it aplica<;ao do percentual de aliquotas previsto no inciso II 
do § 2Q sobre 0 valor de aquisi<;ao dos produtos cIassificados nos c6digos 
1208.10.00 e 2304.00 da TIPI utilizados como insumo na produ<;ao de 
ra<;oes cIassificadas nos c6digos 2309.10.00 da TIP I; 

§ 4° 0 disposto no § 3Q somente se aplica em caso de insumos 
adquiridos de pessoa juridica. 

§ 5° 0 credito presumido nao aproveitado em detenninado 
mes podera ser aproveitado nos meses subsequentes. 

§ 6° A pessoa jurfdica que ate 0 final de cada trimestre­
calendario nao conseguir utiIizar 0 credito presumido de que trata este 
artigo na fonna prevista no caput podera: 
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I - efetuar sua compensa<;ao com debitos proprios, vencidos ou 
vincendos, relativos a impostos e contribui<;5es administrados pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, observada a legisla<;ao especifica 
aplicavel it materia; ou 

II - solicitar seu ressarcimento em especie, observada a 
legisla<;ao especifica aplicavel a materia. 

§ 7° 0 disposto neste artigo aplica-se exclusivamente a pessoa 
juridica que industrializa os produtos citados no caput, nao sendo aplicavel 
a: 

I - opera<;5es que consistam em mera revenda de bens; 

II - empresa comercial expOliadora. 

§ 8° Para os fillS deste miigo, considera-se exporta<;ao a venda 
direta ao exterior ou a empresa comercial expOliadora com 0 fim especifico 
de expOlia<;ao. 

Art. 37. Os creditos presumidos de que trata 0 ali. 36 serao 
apurados e registrados em separado dos creditos previstos no art. 3° da Lei 
nO 10.637, de 2002, no art. 3° da Lei nO 10.833, de 2003, e no mi. 15 da Lei 
n° 10.865, de 30 de abril de 2004, e poderao ser ressarcidos em 
conformidade com procedimento especifico estabelecido pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil do Ministerio da Fazenda. 

ParagraJo linico. 0 procedimento especifico de ressarcimento 
de que trata 0 caput somente sera aplicavel aos creditos presumidos 
apurados pela pessoa juridica em rela<;ao a opera<;ao de comercializa<;ao 
acobeliada pOl' nota fiscal referente exclusivamente a produtos cuja venda 
no mercado intemo ou exporta<;ao seja contemplada com 0 credito 
presumido de que trata 0 mi. 36. 

Art. 38. 0 mi. 8° da Lei n° 10.925, de 23 de julho de 2004, 
passa a vigorar com a seguinte reda<;ao: 

"Art. 8° ............................................................... . 

§ 1° ..................................................................... . 

I - cerealista que exer9a cumulativamente as atividades de 
limpar, padronizar, mmazenar e comercializar os produtos in natura 
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de origem vegetal, classificados nos c6digos 09.01, 10.01 a 10.08, 
exceto os dos c6digos 1006.20 e 1006.30, e 18.01, todos da NCM; 

§ 10. Para efeito de interpretayao do inciso I do § 3°, 0 direito 
ao cnSdito na aliquota de 60% (sessenta por cento) abrange todos os 
insumos utilizados nos produtos ali referidos." (NR) 

Art. 39. Os aliso 54 e 55 da Lei nO 12.350, de 20 de dezembro 
de 2010, passam a vigorar com as seguintes reda<;:oes: 

"Art. 54 . ............................................................ .. 

I - insumos de origem vegetal, classificados nas pOSlyOeS 
10.01 a 10.08, exceto os dos c6digos 1006.20 e 1006.30, e na 
posiyilo 23.06 da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), 
quando efetuada por pessoa jurfdica, inclusive cooperativa, 
vendidos: 

.............................................................................. "(NR) 

"Art. 55 . .................................................. .. 

I - 0 valor dos bens classificados nas posiyoes 10.01 a 10.08, 
exceto os dos c6digos 1006.20 e 1006.30, e na posiyilo 23.06 da 
NCM, adquiridos de pessoa fisica ou recebidos de cooperado 
pessoa fisica; 

.................................................................... " (NR) 

Art. 40. A associa<;:ao de fornecedores de cana-de-a<;:ucar, 
constituida e organizada de acordo com 0 ali. 5°, incisos XVII a XXI, da 
Constitui<;:ao Federal e 0 ali. 53 e seguintes do C6digo Civil, tem 
legitimidade para representar os seus associ ados judicial e 
extrajudicialmente, na forma da lei e de seu estatuto social. 

§ 10 No exercicio da representa<;:ao de seus associados, a 
associa<;:ao de fomecedores de cana-de-a<;:ucar tem poderes para, na forma 
de seu estatuto social: 

I - assistir e representa-los na negocia<;:ao e formaliza<;:ao de 
contratos de fornecimento de cana-de-a<;:ucar com terceiros, pessoas flsicas 
ou juridicas, inclusive com unidades industriais que adquirirem a cana 
como insumo; 

II - fiscalizar 0 cumprimento das chiusulas estabelecidas nos 
contratos de fomecimento de cana-de-a<;:ucar finnados pOI' seus associados, 
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sendo-lhe garantido, inclusive, 0 acompanhamento do recebimento dos 
produtos pela unidade industrial adquirente, em especial a pesagem da 
carga e a analise laboratorial da sua qualidade realizadas pOI' esta, quando 
for 0 caso; 

III representar os associados 
judicialmente, podendo inclusive propor as;oes 
respeitada a legislas;ao especial, quando for 0 caso. 

extrajudicialmente e 
de natureza coletiva, 

§ 2°. 0 Ministerio da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento 
podera atuar como conciliador das controversias entre fornecedores de 
cana-de-as;ucar e as unidades industriais, quando solicitado pelas partes 
interessadas. 

Art. 41. 0 fornecedor de cana-de-as;ucar podera, mediante 
disposis;ao expressa em contrato de fornecimento de cana ou por 
c011'espondencia com comprovas;ao de recebimento, determinar it pessoa 
fisica ou juridic a adquirente de sua produs;ao que proceda a retens;ao, sobre 
o valor a ele devido, das obrigas;oes pecuniarias associativas pOI' ele 
assumidas junto it associas;ao de fornecedores de cana-de-as;ucar it qual 
estiver filiado e efetue 0 pagamento diretamente a esta ultima. 

§ 1 ° Alternativamente ao disposto do caput, 0 fornecedor de 
cana-de-as;ucar podera autorizar a associayao it qual estiver associado, pOI' 
meio de deliberayao em Assembleia, a encaminhar cOITespondencia 
determinando a retens;ao das obrigas;oes pecuniarias assoclatlvas 
diretamente it pessoa fisica ou juridica adquirente de sua produs;ao rural. 

§2° No caso de a obrigayao referida no caput estiver prevista 
em contrato de fornecimento de cana, este constituira, desde sua 
celebrayao, titulo executivo extrajudicial em favor da associayao de 
fornecedores it qual se destinar as obrigas;oes pecuniarias, desde que 
atendidos os requisitos do art. 585, II, da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 
1973. 

§3° A pessoa fisica ou juridica que retiver 0 valor das 
obrigayoes definidas no caput e nao pro ceder ao seu devido repasse na 
forma estabelecida no contrato ou na correspondencia estani sujeita it 
responsabilizayao penal nos termos do mi. 168, do Decreto-Lei n.o 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940, sem prejuizo da responsabilidade civil. 
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Art. 42. 0 mi. 64 da Lei n° 4.870, de 1° de dezembro de 1965, 
passa a vigorar com a seguinte redayao: 

"Art 64. A contribuiyilo de interesse de categoria 
econ6mica prevista no art. 144 do Decreto-lei nO 3.855, de 21 
de novembro de 1941 (ELC), e tornada ad valorem e fixada 
em 0,5 (meio pOl' cento) sobre 0 preyo da comercializayilo da 
cana-de-ayucar pelo fornecedor e serilo cobradas, 
fiscalizadas, an'ecadadas e administradas diretamente pelas 
entidades beneficiarias, conforme a seguinte distribuiyilo: 

a) 0,45% (quarenta e cinco centesimos pOl' cento) para a 
manutenyilo dos orgilos especificos de representayilo dos 
fornecedores; e 

b) 0,05% (cinco centesimos pOI' cento) para a 
manutenyilo da Federayilo dos Plantadores de Cana do Brasil. 

§ 10 Fica assegurado as cooperativas de cnSdito 
constituidas ate lOde agosto de 2013, desde que formadas 
exclusivamente pOI' fornecedores de cana-de-ayl\Car, 0 direito 
de cobrar, fiscalizar, arrecadar e administrar a contribuiyilo de 
I % (urn por cento) calculada sobre 0 preyO da 
comercializayilo da cana-de-ayucar pelo fornecedor, com a 
finalidade de aumento das quotas de capital nas cooperativas. 

§2° As cooperativas de credito previstas no § I 0 e os 
orgilos regionais especificos de representayilo dos 
fornecedores poderilo, mediante assembleia geral, deliberar 
sobre a reduyao e 0 restabelecimento da parcela da 
contribuiyilo a eles destinados, na forma do seu estatuto." 
(NR) 

Art. 43. Ficam extintas todas as obrigayoes, inclusive as 
anteriores a data de publicayao desta Lei, exigidas de pessoas fisicas ou 
jurfdicas de direito privado com fundamento nas aline as a e c do Panlgrafo 
unico do mi. 36 da Lei n° 4.870, de lOde dezembro de 1965, preservadas 
aquelas ja adimplidas. 

Art. 44. Os debitos para com a Fazenda Naciona1 re1ativos a 
contribuiyao para 0 Programa de Integrayao Social (PIS) e a Contribuiyao 
para Financiamento da Seguridade Social (Cofins), de que trata 0 Capitulo 
I da Lei nQ 9.718, de 27 de novembro de 1998, devidos pOl' instituiyoes 
financeiras e companhias seguradoras, vencidos ate 31 de dezembro de 
2012, poderao ser pagos ou parcel ados da seguinte forma: 

I - pagos a vista com reduyao de 100% (cern pOI' cento) das 
multas de mora e de oficio, de 80% (oitenta pOl' cento) das multas isoladas, 
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de 45% (quarenta e cinco pOl' cento) dos juros de mora e de 1 00% (cern pOl' 
cento) sobre 0 valor do encargo legal; e; 

II - parcel ados em ate 60 prestayoes, sendo 20% (vinte pOI' 
cento) de entrada e 0 restante em parcelas mensais, com reduyao de 80% 
(oitenta pOI' cento) das multas de mora e de oficio, de 80% (oitenta pOI' 
cento) das multas isoladas, de 40% (quarenta pOI' cento) dos juros de mora 
e de 1 00% (cern pOI' cento) sobre 0 valor do encargo legal. 

§ 1 ° Poderao ser pagos ou parcel ados pelas pessoas juridicas, 
nos mesmos prazos e condiyoes estabelecidas neste artigo, os debitos 
objeto de discussao judicial relativos 11 exclusao do ICMS da base de 
caIculo do PIS e da Cofins. 

§ 2° 0 disposto neste artigo aplica-se 11 totalidade dos debitos, 
constituidos ou nao, com exigibilidade suspensa ou nao, inscritos ou nao 
em Divida Ativa da Uniao, mesmo que em fase de execuyao fiscal ja 
ajuizada, ou que tenham sido objeto de parcelamento anterior nao 
integralmente quitado, ainda que excluido pOl' falta de pagamento. 

§ 3° Para usufiuir dos beneficios previstos neste artigo, a 
pessoa juridica devera comprovar a desistencia expressa e irrevogavel de 
todas as ayoes judiciais que tenham pOl' objeto os tributos indicados no 
caput, e renunciar a qualquer alegayao de direito sobre as quais se fundam 
as referidas ayoes. 

§ 4° 0 sujeito passivo que possuir ayao judicial em curso na 
qual requer 0 restabelecimento de sua opyao ou a sua reinclusao em outros 
parcelamentos, para fazer jus 11 inclusao dos debitos abrangidos pelos 
referidos parcelamentos no parcelamento de que trata este atiigo, devera 
desistir da respectiva ayao judicial e renunciar a qualquer alegayao de 
direito sobre a qual se fund a a referida ayao, protocolando requerimento de 
extinyao do processo com resoluyao do merito, nos termos do inciso V do 
caput do art. 269 da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Codigo de 
Processo Civil, ate 0 prazo final para adesao ao parcelamento. 

§ 5° Os depositos existentes vinculados aos debitos a serem 
pagos ou parcelados nos termos deste atiigo serao automaticamente 
convertidos em pagamento definitivo, aplicando-se as reduyoes previstas 
no caput ao saldo remanescente a ser pago ou parcelado. 
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§ 6° As redu<;oes previstas no caput nao serao cumulativas com 
quaisquer outras redu<;oes admitidas em lei. 

§ 7° Na hipotese de anterior concessao de redu<;ao de multas 
ou de juros em percentuais diversos dos estabelecidos no caput, 
prevalecerao os percentuais ne1e referidos, aplicados sobre 0 saldo original 
das multas ou dos juras. 

§ 8° Enquanto nao consolidada a dlvida, 0 contribuinte deve 
calcular e recolher mensalmente parcela equivalente ao montante dos 
debitos objeto do parcelamento, dividido pelo numero de presta<;oes 
pretendidas. 

§ 9° 0 pedido de pagamento ou de parce1amento devera ser 
efetuado ate 29 de novembro de 2013 e independeni de apresenta<;ao de 
garantia, man tid as aquelas decol1'entes de debitos transferidos de outras 
modalidades de parcelamento ou de execu<;ao fiscal. 

§ 10 Implicani imediata rescisao do parcelamento, com 
cance1amento dos beneflcios concedidos, a falta de pagamento: 

I - de 3 (tres) parcelas, consecutivas ou nao; ou 

II - de ate 2 (duas) presta<;oes, estando pagas todas as demais 
ou estando vencida a ultima presta<;ao do parcelamento. 

§ 11. E considerada inadimplida a parcela parcialmente paga. 

§ 12. Rescindido 0 parcelamento: 

I - sera efetuada a apura<;ao do valor original do debito, 
restabelecendo-se os acrescimos legais na fOlma da legisla<;ao aplicavel a 
epoca da ocorrencia dos respectivos fatos geradores; 

II - serao deduzidas do valor referido no inciso I as presta<;oes 
pagas. 

§ 13. Aplica-se ao parcelamento de que trata este miigo 0 

disposto no caput enos §§ 2° e 3° do art. 11; no mi. 12; no caput do mi. 13; 
no inciso IX do mi. 14 da Lei nO 10.522, de 27 de maio de 2002. 
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§ 14. Ao parcelamento de que trata este artigo nao se 
aplicam: 

1- 0 § 1 ° do art. 3° da Lei nO 9.964, de 10 de abril de 2000; e 

II - 0 § 10 do ati. 1° da Lei nO 10.684, de 30 de maio de 2003. 

§ 15. A Secretaria da Receita Federal do Brasil e a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, no ambito de suas competencias, 
editarao atos necessarios a execuyao do parcelamento de que trata este 
atiigo. 

Art. 45. Os debitos para com a Fazenda Nacional, relativos ao 
Imposto sobre a Renda das Pessoas Juridicas - IRPJ e a Contribuiyao Social 
sobre 0 Lucro Liquido - CSLL decorrentes da aplicayao do ati. 74 da 
Medida Provisoria n° 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, vencidos ate 31 
de dezembro de 2012, poderao ser pagos ou parcel ados da seguinte forma: 

I - pagos a vista, com reduyao de 100% (cern pOI' cento) das 
multas de mora e de oflcio, das multas isoladas, dos juros de mora e do 
valor do encargo legal; 

II - parcelados em ate 120 prestayoes, sendo 20% (vinte pOI' 
cento) de entrada e 0 restante em parcel as mensais, com reduyao de 80% 
(oitenta pOI' cento) das multas de mora e de oflcio, de 80% (oitenta pOI' 
cento) das multas isoladas, de 50% (quarenta pOI' cento) dos juros de mora 
e de 100% (cern pOI' cento) sobre 0 valor do encargo legal. 

§ 1 ° 0 disposto neste artigo aplica-se it totalidade dos debitos, 
constituidos ou nao, com exigibilidade suspensa ou nao, inscritos ou nao 
em Divida Ativa da Uniao, mesmo que em fase de execuyao fiscal ja 
ajuizada, ou que tenham sido objeto de parcelamento anterior nao 
integralmente quitado, ainda que excluido pOI' falta de pagamento. 

§ 2° Para inclusao no parcelamento de que trata este atiigo, 
dos debitos que se encontram com exigibilidade suspensa nas hipoteses 
previstas nos incisos III a V do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro 
de 1966 - Codigo Tributario Nacional, 0 sujeito passivo devera desistir 
expressamente e de forma irrevogavel, total ou parcialmente, da 
impugnayao ou do recurso interposto, ou da ayao judicial proposta e, 
cumulativamente, renunciar a quaisquer alegayoes de direito sobre as quais 
se fundamentam os referidos processos administrativos e as ayoes judiciais. 
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§ 3° 0 sujeito passivo que possuir ayao judicial em curso na 
qual requer 0 restabelecimento de sua opyao ou a sua reinclusao em outros 
parcelamentos, para fazer jus it inclusao dos debitos abrangidos pel os 
referidos parcelamentos no parcelamento de que trata este miigo, devera 
desistir da respectiva ayao judicial e renunciar a qualquer alegayao de 
direito sobre a qual se funda a referida ayao, protocolando requerimento de 
extinyao do processo com resoluyao do merito, nos termos do inciso V do 
caput do art. 269 da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Codigo de 
Processo Civil, ate 0 prazo final para adesao ao parcelamento. 

§ 4° Os depositos existentes vinculados aos debitos a serem 
pagos ou parcelados nos termos deste artigo serao automaticamente 
conveliidos em pagamento definitivo, aplicando-se as reduyoes previstas 
no cqput ao saldo remanescente a ser pago ou parcelado. 

§ 5° As reduyoes previstas no caput nao serao cumulativas com 
quaisquer outras reduyoes admitidas em lei. 

§ 6° Na hipotese de anterior concessao de reduyao de multas 
ou de juros em percentuais diversos dos estabelecidos no caput, 
prevalecerao os percentuais nele referidos, aplicados sobre 0 saldo original 
das multas ou dos juros. 

§ 7° Os contribuintes que optarem pelo pagamento ou 
parcelamento dos debitos nos tennos deste artigo, poderao liquidar os 
val ores correspondentes a multa, de mora ou de ofIcio ou isoladas, e a juros 
moratorios, inclusive relativos a debitos inscritos em dfvida ativa, com a 
utilizayao de creditos de prejuizo fiscal e de base de caIculo negativa da 
contribuiyao social sobre 0 lucro lfquido proprios e de empresas 
domiciliadas no Brasil, pOI' eles controladas em 31 de dezembro de 2011, 
desde que continuem sob seu controle ate a data da opyao pelo pagamento 
ou parcelamento. 

§ 8° Na hipotese do § 7°: 

I - 0 valor a ser utilizado sera determinado mediante a 
aplicayao sobre 0 montante do prejufzo fiscal e da base de caIculo negativa 
das alfquotas de 25% (vinte e cinco pOI' cento) e 9% (nove pOl' cento), 
respectivamente; 
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II - somente senl admitida a utilizas:ao de prejuizo fiscal e base 
de calculo negativa da contribuis:ao social sobre 0 lucro liquido incorridos 
pelas empresas controladas ate 31 de dezembro de 2011. 

§ 9° A divida objeto do parcelamento sera consolidada na data 
do seu requerimento e sera dividida pelo numero de prestas:oes indicadas 
pelo sujeito passivo, nao podendo a parcela ser inferior a R$ 300.000,00 
(trezentos mil reais). 

§ 10. Enquanto nao consolidada a divida, 0 contribuinte deve 
calcular e recolher mensalmente parcela equivalente ao montante dos 
debitos objeto do parcelamento, dividido pelo numero de prestas:oes 
pretendidas, observado 0 disposto no § 9°. 

§ 11. Os pedidos de parcelamento deverao ser efetuados ate 
29 de novembro de 2013, e independenl de apresentas:ao de garantia, 
mantidas aquelas decorrentes de debitos transferidos de outras modalidades 
de parcelamento ou de execus:ao fiscal. 

§ 12. Implicanl imediata rescisao do parcelamento, com 
cancelamento dos beneficios concedidos, a falta de pagamento: 

I - de 3 (tres) parcelas, consecutivas ou nao; ou 

II - de ate 2 (duas) prestas:oes, estando pagas todas as demais 
ou estando vencida a ultima prestas:ao do parcelamento. 

§ 13. E considerada inadimplida a parcela parcialmente paga. 

§ 14. Rescindido 0 parcelamento: 

I - sera efetuada a apuras:ao do valor original do debito, 
restabelecendo-se os acrescimos legais na forma da legislas:ao aplicavel a 
epoca da ocorrencia dos respectivos fatos geradores; 

II - serao deduzidas do valor referido no inciso I as prestas:oes 
pagas. 

§ 15. Aplica-se ao parcelamento de que trata este artigo 0 

disposto no caput enos § § 2° e 3° do art. 11; no art. 12; no caput do art. 13; 
nos incisos V e IX do art. 14 da Lei n° 10.522, de 27 de maio de 2002. 
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§ 16. Ao parcelamento de que trata este artigo nao se 
aplicam: 

1- 0 § 1 ° do art. 3° da Lei nO 9.964, de lOde abril de 2000; e 

II - 0 § 10 do art. 1° da Lei nO 10.684, de 30 de maio de 2003. 

§ 17. A Secretaria da Receita Federal do Brasil e a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, no ambito de suas competencias, 
editarao atos necessarios a execuc;:ao do parcelamento de que trata este 
artigo." 

Art. 46. A Lei nO 12.813, de 16 de maio de 2013, passa a 
vigorar com as seguintes alterac;:5es: 

"Art. 5° ........................................................... .. 

§ I ° As situa90es que configuram conflito de interesses 
estabelecidas neste mtigo aplicam-se aos ocupantes dos cargos ou 
empregos mencionados no mt. 2° ainda que em gozo de licen9a ou 
em periodo de afastamento. 

§ 2° 0 disposto neste artigo nao impede: 

I - 0 exercicio simultaneo ou sucessivo de atividade para a 
qual 0 agente publico tenba sido indicado como representante da 
Uniao, vedada a indica<;:ao de servidores diretamente responsaveis 
pela fiscaliza9ao ou regula9ao, em suas areas de atua9ao; 

II - a atua9ao pro fissional em Instihli90es de Ensino Superior 
- IES, Institui90es Cientificas e Tecnol6gicas - ICT, 6rgaos ou 
entidades vinculados aos Ministerios da Ciencia, Tecnologia e 
Inova<;:ao ou da Educa9ao, desde que possivel a cumula9ao com 0 

cargo ou emprego; e 

III - 0 exercicio simultaneo ou sucessivo de atividade para a 
qual 0 agente publico tenba sido designado na condi9ao de 
interventor ou liquidante." (NR) 

"Art. 6° ....................................................... ". 

II - no periodo de seis meses, contado da data da dispensa, 
exonera9ao, destitui9ao, demissao, aposentadoria ou do 
encerramento do mandato, salvo quando expressamente autorizado, 
confonne 0 caso, pela Comissao de Etica Publica ou pela 
Controladoria-Geral da Uniao: 
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Paragrafo llnico. 0 disposto no inciso II do caput estende-se 
aos agentes pl1blicos mencionados nos incisos I a IV do caput do 
mi. 2°, ressalvados os ocupantes de cm'gos do Grupo-Direyao e 
Assessoramento Superiores - DAS nivel 5 ou equivalente, da 
administrayao direta ou indireta, cuja aplicayao sera restrita aqueles 
especificados em regulamento." (NR) 

"Ali. 6°-A. Durante 0 perfodo de impedimento de que trata 0 

inciso II do caput do art. 6°, os agentes pl1blicos perceberao 
remunerayao compensatoria, mediante requerimento, quando 
declararem impossibilidade do exercfcio de atividade que nao 
conflite com 0 desempenho das atribuiyoes dos cargos ou empregos 
pOl' eles ocupados. 

§ I ° A remunerayao compensatoria a que se refere 0 caput 
tenl valor equivalente a remunerayao do cargo ou emprego ao qual 
o requerente estava vinculado, excluidas as parcelas indenizatorias 
ou eventuais, nos termos do regulamento. 

§ 2° Caso 0 retorno as funyoes de origem nao seja possivel 
em razao de conflito de interesse, 0 servidor ocupante de cargo 
efetivo ou empregado pl1blico fanl jus a remunerayao de que trata 0 

caput, durante 0 perfodo de impedimento, nos termos do 
regulamento. 

§ 3° Fica mantida a vinculayao ao regime de previdencia do 
agente pl1blico durante 0 perfodo de impedimento em que receba 
remunerayao compensatoria. 

§ 4° 0 pagamento da remunerayao compensatoria sen! de 
responsabilidade do orgao ou entidade ao qual 0 agente pl1blico se 
encontrava vinculado. 

§ 5° Cessan! 0 direito a percepyiio da remunerayao 
compensatoria, sem prejuizo das demais sanyoes cabiveis, pelos ex­
ocupantes de cargos ou empregos previstos no mi. 2° que: 

I - exercer qualquer atividade remunerada, salvo a que 
decolTa de vinculo contratual ou estatutario com entidades pl1blicas 
ou privadas de ensino, pesquisa e extensiio ou de ciencia e 
tecnologia, inclusive com as de direito privado a elas vinculadas, 
nos termos de regulamento; 

II - inconer em qualquer das hipoteses pre vistas no art. 6°; e 

III - for condenado judicialmente, com transito em julgado, 
pOl' crimes contra a administrayao pllblica; 

IV - for condenado judicialmente com transito em julgado 
por improbidade administrativa; ou 

V - sofrer cassayao de aposentadoria, demissao ou conversao 
de exonerayiio em destituiyao do cargo em comissao. 
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§ 6° 0 agente publico devera restituir a remunera9iio 
eompensat6ria pereebida nas hip6teses previstas nos incisos III a V 
do § 5°." 

"Art. 15-A. Serao de seis meses, eontados da data da 
dispensa, exonera9iio, destitui9iio, demissiio ou aposentadoria ou do 
eneenamento do mandato, os periodos de impedimento de que 
tratam: 

1-0 caput do art. 9° da Lei n° 9.427, de 26 de dezembro de 
1996; 

II - 0 caput do art. 30 da Lei n° 9.472, de 16 de julho de 
1997; 

III - 0 caput do art. 14 da Lei nO 9.478, de 6 de agosto de 
1997; 

IV - 0 caput do art. 14 da Lei nO 9.782, de 26 de janeiro de 
1999; 

V - 0 caput do art. 9° da Lei nO 9.961, de 28 de janeiro de 
2000; 

VI - 0 caput do mi. 8° da Lei n° 9.986, de 18 de julho de 
2000; 

VII - 0 caput do art. 59 da Lei nO 10.233, de 5 de junho de 
2001; 

VIII - 0 caput do art. 6° da Lei nO 12.154, de 23 de dezembro 
de 2009; e 

IX - 0 §1° do mi. 8° da Lei nO 12.529, de 30 de novembro de 
2011." 

"Art. 15-B. Fieam revogados: 

I - os art. 6° erda Medida Provis6ria nQ 2.225-45, de 4 de 
setembro de 2001; 

II - os §§ 1 Q e 3° do art. 9
Q 

da Lei n° 9.427, de 26 de dezembro 
de 1996; 

III - 0 § 1° do art. 14 da Lei nQ 9.478, de 6 de agosto de 1997; 

IV - os §§ lQ, 2° e 5° do mi. 8
Q 

da Lei n° 9.986, de 18 dejulho 
de 2000; 

V - 0 Panigrafo unieo do ali. 6° da Lei nQ 12.154, de 23 de 
dezembro de 2009; e 

VI - 0 § 2° do art. 8° da Lei nQ 12.529, de 30 de novembro de 
2011." 
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Art. 47. 0 § 1° do Art. 37 da Lei nO 11.196, de 21 de 

novembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redayao: 

"Art. 37 ................................................................................... . 

§ 1" 0 disposto no caput deste 8liigo aplica-se somente aos 
bens novos adquiridos ou constlUidos destinados a 
empreendimentos cuja concessao, permissao ou autorizayao tenha 
sido outorgada a partir da data da pub1icayao desta Lei ate 31 de 
dezembro de 2018 

........................................................................................ "(NR). 

Art. 48. Esta Lei entra em vigor: 

I - a pmtir do primeiro dia do quarto mes subsequente ao de 
sua publicayao: 

a) em relayao aos incisos XII e XIII do caput do mt. 7° e ao 
inciso XXI do § 3° do art. 8° da Lei nO 12.546, de 14 de dezembro de 2011, 
nos tennos da redayao dada pelo mt. 24 desta Lei; 

b) em relayao ao disposto no art. 39 desta Lei; 

II - na data de sua publicayao para os demais dispositivos. 

Art. 49. Ficam revogados: 

I - os §§ 4° e 5° do art. 7° da Lei n° 10.865, de 30 de abril de 
2004; 

II - 0 inciso II do § 3° do art. 8° da Lei nO 10.925, de 23 de 
julho de 2004; e 

III - 0 art. 47 da Lei nO 12.546, de 14 de dezembro de 2011. 

IV - Fica revogado 0 art. 36 da Lei nO 4.870, de 1° de 
dezembro de 1965. 
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Sala da Comissao, em 3 de setembro de 2013 

]. 
o Arruda 
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